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APRESENTAÇÃO 

 

O livro, Saúde e Meio Ambiente: Integrando as Dimensões do 

Ambiente na Prática Profissional da Saúde, apresenta uma visão 

ampla da relação entre saúde pública e sustentabilidade. A obra, 

aborda temas cruciais para a saúde e o meio ambiente, destacando 

a importância de uma abordagem interdisciplinar para enfrentar os 

desafios do processo saúde-doença.  

No capítulo I é apresentada a evolução do Sistema Único de 

Saúde (SUS), abordando seus desafios históricos e sociológicos e 

ressaltando a necessidade de colaboração entre diversas áreas do 

conhecimento para aprimorar a qualidade dos serviços de saúde. O 

texto do capítulo II, explora o Programa Nacional de Imunização, 

analisando os avanços e os desafios, como a desinformação sobre 

vacinas, e destacando o papel da educação e da comunicação em 

saúde. O capítulo III, foca na qualidade da água, discutindo o papel 

dos profissionais de saúde na promoção de práticas higiênicas e na 

prevenção de doenças de veiculação hídrica. O capítulo IV, trata da 

intersetorialidade entre saúde e ecologia, reforçando que a saúde 

deve ser entendida como um fenômeno que abrange aspectos 

biológicos, sociais e ambientais. 

O capítulo V, discorre sobre a relação entre saúde mental e 

fatores ambientais, analisando como os determinantes sociais de 

saúde influenciam o bem-estar mental e podem ser exacerbados 

por condições sociais desfavoráveis. Já o capítulo VI, enfatiza a 

necessidade de práticas sustentáveis para prevenir a degradação 

ambiental, conhecida como ecocídio, especialmente para proteger 

populações vulneráveis. Enquanto, no capítulo VII, analisa a 

epidemiologia da dengue no Tocantins, destacando o papel das 

mudanças climáticas na propagação da doença e a importância de 

uma vigilância contínua. 
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Por outro lado, o livro explora os impactos da poluição 

atmosférica na saúde respiratória, com foco em doenças como 

asma e bronquite, e a necessidade de políticas públicas para 

melhorar a qualidade do ar, no capítulo VIII. Por outro lado, o 

capítulo IX, investiga os fatores socioambientais da leishmaniose 

visceral americana, discutindo como o desmatamento e a 

urbanização desordenada favorecem a disseminação da doença. 

No capítulo X, se examina o uso de materiais alternativos na 

reabilitação, propondo soluções sustentáveis para reduzir o 

impacto ambiental no setor de saúde. Já o capítulo XI, discute a 

sustentabilidade na odontologia, com ênfase na redução de 

resíduos e na implementação de práticas ambientalmente 

responsáveis. Finalmente, o capítulo XII, aborda o cultivo sustentável 

do açaí, mostrando sua importância econômica e social para as 

comunidades da Amazônia e como práticas sustentáveis podem 

beneficiar tanto o meio ambiente quanto as populações locais. 

Dessa forma, ao longo do livro, os capítulos reforçam a necessidade 

de uma abordagem interdisciplinar para integrar diferentes áreas 

do conhecimento e promover políticas públicas mais eficazes e 

sustentáveis para a saúde e o bem-estar social. 
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CAPÍTULO I – UM OLHAR HISTÓRICO 

SOCIOLÓGICO SOBRE O SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE (SUS) NA PERSPECTIVA DA 

INTERDISCIPLINARIDADE 

 

Shirley Dos Reis Paixão De Sousa  

Jerse Vidal Pereira 

José Gerley Diaz Castro  

Raphael Sanzio Pimenta  

Mayanna Ferreira Santos  

José Vieira Da Silva Neto  

Thayz Gadelha De Paula Moreira 

Talita Buttarello Mucari 

Renata Andrade de Medeiros 
Moreira 

 

INTRODUÇÃO 

Com 33 anos de existência, o Sistema Único de Saúde (SUS) do 

Brasil se destaca como um dos sistemas de saúde mais complexos 

do mundo. Ainda assim, a equidade no acesso e uso dos serviços de 

saúde continua a ser um desafio crucial para a universalização da 

saúde (Oliveira et al., 2023). Nesse contexto, o SUS tem sido alvo de 

diversas reformas e políticas voltadas a aprimorar sua eficiência e 

abrangência.  

Este capítulo examina o SUS sob uma perspectiva histórico-

sociológica, explorando como diferentes disciplinas contribuem 

para a compreensão e melhoria deste sistema, além de abordar os 

desafios contemporâneos da saúde pública no Brasil.  

Diante de desafios como subfinanciamento, desigualdades 

regionais e a necessidade de integração de serviços (Pereira, 2017; 

Lima, 2005), o SUS passou por reformas institucionais e políticas de 
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saúde que visaram responder a essas questões por meio da 

descentralização e participação social (Brito, 2020). Ao discutir a 

necessidade de uma reforma no pensamento, é essencial 

reconhecer que a saúde não é apenas uma questão médica, mas um 

fenômeno profundamente social. 

A sociologia da saúde examina como fatores sociais, 

econômicos e culturais influenciam a saúde das populações e o 

funcionamento dos sistemas de saúde (Marques; Oliveira, 2015). 

Assim, as ciências sociais, incluindo sociologia, antropologia e 

ciência política, contribuem para a análise das políticas públicas, 

dos processos de implementação e da participação social no 

sistema de saúde, oferecendo ferramentas essenciais para a 

compreensão do SUS em sua complexidade (Carvalho, 2019). 

No contexto do SUS, isso implica analisar como as 

desigualdades sociais afetam o acesso e a qualidade dos serviços 

de saúde oferecidos, identificando e entendendo essas 

disparidades, e fornecendo insights para políticas mais equitativas. 

Estudos recentes mostram que essas desigualdades são 

frequentemente determinadas por fatores como renda, raça, gênero 

e localização geográfica (Marques; Oliveira, 2015).  

Portanto, as desigualdades sociais permanecem um aspecto 

fundamental na formulação e implementação de políticas públicas, 

tanto nas políticas mais amplas de combate à pobreza, que 

impactam as condições de vida e saúde da população, quanto nas 

políticas específicas do SUS, que visam garantir a universalidade do 

acesso a ações e serviços de saúde, além de promover a equidade, 

focando em grupos vulnerabilizados por suas condições de vida, 

trabalho, educação e habitação (Teixeira et al., 2014). 

Dessa forma, observa-se que a interdisciplinaridade é crucial 

para abordar os problemas multifacetados do SUS. A integração 

com a economia, por exemplo, permite avaliar a eficiência dos 

recursos e os impactos econômicos das políticas de saúde. Já a 

colaboração com a psicologia e a educação promove abordagens 
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mais holísticas no cuidado à saúde, considerando aspectos 

comportamentais e educacionais (Marques; Oliveira, 2015). 

Assim, conclui-se que a universalização da saúde não será 

alcançada sem enfrentar as desigualdades no acesso aos serviços 

de saúde, pois compreender e pensar globalmente o SUS implica 

não apenas entender a necessidade da aplicação legal em sua 

amplitude, mas também articulá-lo com as demandas ecológicas, 

sociais e culturais do planeta, numa perspectiva ecológica-sócio-

histórica (Chagas, 2020).  

 

POLÍTICAS PARA A SAÚDE NO BRASIL A PARTIR DA DÉCADA DE 

1950: CONTEXTOS PARA O SURGIMENTO DO SUS 

A partir da década de 1950, o Brasil iniciou uma série de 

reformas no setor de saúde que pavimentaram o caminho para a 

criação do SUS em 1988. Durante esse período, o país passou por 

profundas transformações sociais, econômicas e políticas que 

influenciaram diretamente a estruturação das políticas públicas de 

saúde. O modelo hospitalocêntrico e curativista prevalecia, com 

ênfase significativa em hospitais e serviços especializados, 

principalmente concentrados nas regiões mais desenvolvidas do 

país. Esse cenário refletia uma grande desigualdade no acesso aos 

serviços de saúde, deixando vastas áreas e populações 

desassistidas (Santos, 2015; Pereira, 2017). 

“No Brasil, [...] ganhou espaço a ideologia 
desenvolvimentista que apontou a relação pobreza-
doença-subdesenvolvimento, indicando a necessidade de 
políticas que resultassem em melhora do nível de saúde da 
população como condição para se obter desenvolvimento -   
este foi o primeiro passo para uma discussão mais 
aprofundada sobre o direito a saúde e proteção social 
como política pública. [...]” (Baptista, 2007, p. 39). 

 

A criação do Ministério da Saúde, em 1953 marcou um ponto 

importante no desenvolvimento das políticas de saúde no Brasil, 

centralizando a coordenação e planejamento das ações de saúde 
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pública. Nos anos seguintes, programas de combate a doenças 

infecciosas, como a campanha contra a malária e a varíola, 

receberam destaque e investimentos significativos. No entanto, a 

atenção primária e a prevenção ainda eram áreas negligenciadas, 

contribuindo para um sistema de saúde reativo em vez de 

preventivo (Costa, 2018). Além disso, o acesso à saúde era 

predominantemente ligado ao emprego formal, através dos 

Institutos de Aposentadoria e Pensões (IAP), o que excluía grande 

parte da população economicamente ativa (Escorel, 2017). 

A partir de 1964, com os governos da ditadura militar, as 

políticas para a saúde ganham novos contornos, principalmente 

devido a orientação internacional-desenvolvimentista que os 

caracterizavam. Baptista (2007) assevera que, com os governos 

militares e com a reorganização do Estado brasileiro, houve 

“mudanças” que afetaram as diretrizes para a saúde, trazendo por 

exemplo a criação do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) 

e, ao mesmo tempo, a possibilidade de crescimento da atuação do 

setor privado. Como consequência, a década de 1970 trouxe consigo 

uma crescente insatisfação com o sistema de saúde vigente e um 

aumento na mobilização social em prol de um acesso mais 

igualitário e universal aos serviços de saúde (Escorel, 2017). Esse 

período foi marcado pela emergência de movimentos sociais e 

sindicais que pressionavam por uma reforma sanitária. A criação do 

Movimento da Reforma Sanitária Brasileira (MRSB) foi um ponto 

crucial, congregando profissionais da saúde, acadêmicos e ativistas 

em torno da ideia de que a saúde é um direito de todos e um dever 

do Estado. Essas ideias se tornaram a base ideológica para a futura 

criação do SUS (Barbosa, 2020).  

Nos anos 80, imediatamente após a abertura política e o fim 

da ditadura militar brasileira,as reformas adotadas e os retrocessos 

impostos ensejaram debates diversos, originando um processo de 

redemocratização (Carvalho, 2019). 

Durante este período, o movimento da Reforma Sanitária 

ganhou força, resultando na institucionalização do SUS (Carvalho, 
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2019). Ainda, o relatório da 8ª Conferência Nacional de Saúde (CNS), 

apontou a importante conclusão de que as mudanças necessárias 

não seriam alcançadas apenas com uma reforma administrativa e 

financeira, e que seria preciso a ampliação do conceito de saúde e 

se fizesse uma revisão da legislação (Brasil, 1986). 

“O SUS apresenta-se como um Sistema inclusivo que foi 
construído paulatinamente e excludente por não conseguir 
cumprir integralmente a sua missão, onde deixa a desejar 
com uma saúde pública de qualidade ruim em muitos 
aspectos, apesar dos avanços positivos que se obteve 
desde a Constituição Federal de 1988, destacando o ano de 
1990, no qual se fundou o Sistema Único de Saúde, através 
da Lei nº 8.080” (Barbosa; Rêgo; Barros, 2020, p. 84.968). 

 

Por conseguinte, no momento da constituinte, passaram a 

compor, mesmo que de forma parcial, a proposta final de criação 

do Sistema Único de Saúde, oficializada em 1988. A nova 

Constituição consagrou a saúde como um direito social 

fundamental e estabeleceu que o Estado tem a responsabilidade de 

garantir o acesso universal e igualitário aos serviços de saúde. O 

SUS foi concebido com base nos princípios de universalidade, 

integralidade e equidade, buscando reverter as desigualdades 

históricas no acesso aos cuidados de saúde e promovendo um 

modelo mais preventivo e comunitário (Carvalho, 2019).  

Destaca-se que apesar do caráter autoritário que marcou a 

execução dessas políticas, importantes transformações ocorreram, 

apontando para a universalização das políticas implementadas, 

alcançando o atendimento a uma maior parcela da população. Em 

contrapartida, ações governamentais concretizaram os interesses 

do setor privado em detrimento do público. Por exemplo, após a 

criação do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS), “79,5% 

dos recursos foram destinados para o setor privado e 20,5% para o 

setor público” (Oliveira e Ronzani, 2012). 

Em termos de processo histórico da constituição do SUS, é 

importante salientar que, apesar de ter sido instituído na 

Constituição Federal em 1988, sua concepção é fruto de um longo 
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processo, marcado de um lado, por muitas discussões e debates e 

por outro, pela adoção de reformas que, em alguma medida, 

impunham avanços ou retrocessos (Lima et al., 2015; Escorel, 2017; 

Machado, 2020). Além disso, sua concepção reflete uma disputa e um 

jogo de forças onde, de forma nítida, os interesses dos grupos 

privados foram atendidos (Escorel, 2017). 

Não obstante, algumas medidas têm sido tomadas, como a 

ampliação da oferta de serviços de saúde em áreas carentes (Lima 

et al., 2015) e a implementação de programas de saúde específicos 

para grupos populacionais vulneráveis (Machado, 2020).  

Vale evidenciar também que, a participação social na 

governança do SUS com os conselhos de saúde e as conferências 

têm desempenhado um papel fundamental na formulação e 

monitoramento das políticas de saúde (André et al, 2022). A 

participação ativa da comunidade ajuda a alinhar as políticas de 

saúde com as necessidades reais da população. Tendo em vista 

esse cenário, deve-se compreender para além de uma conquista 

histórica a ser preservada, a percepção de que o SUS é um sistema 

em construção e, portanto, demanda a mobilização social. 

 

PARADIGMAS NA PROMOÇÃO DO ACESSO E USO EQUITATIVO 

DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

O uso de tecnologias de informação e comunicação (TIC) tem 

transformado a gestão e a prestação de serviços de saúde no SUS. 

Plataformas digitais e sistemas de informação integrados melhoram 

a coordenação dos cuidados e a transparência das operações 

(Nascimento et al., 2021). A sociologia e outras disciplinas ajudam a 

compreender as implicações sociais dessas inovações tecnológicas. 

O SUS é um sistema de saúde complexo e multifacetado, cuja 

análise requer uma abordagem interdisciplinar. A perspectiva 

histórico-sociológica oferece insights valiosos sobre a evolução e os 

desafios do SUS, enquanto a integração com outras disciplinas 
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enriquece a compreensão e a formulação de políticas mais eficazes 

e equitativas. Estudos recentes destacam a importância de 

continuar explorando essas interações para promover a saúde 

pública no Brasil (Soares et al, 2023). 

Há um amplo consenso sobre a importância vital das 

iniciativas de acesso e equidade em saúde como direitos 

fundamentais e devem ser garantidos pelo SUS. Nesse sentido, é 

necessário continuar investindo em políticas públicas e estratégias 

que visem a promoção da equidade em saúde e o acesso equitativo 

aos serviços de saúde, garantindo assim um cuidado integral e 

efetivo para toda a população. Ademais, para avançar na melhoria 

da qualidade dos serviços é imprescindível que ocorra a contínua 

capacitação e valorização dos profissionais de saúde (Gonçalves et 

al., 2014), além da adequada gestão dos recursos (Tasca et al., 2020) 

e a participação ativa da comunidade na definição das políticas e 

ações em saúde. 

Da mesma forma, é alarmante a urgência na ampliação dos 

recursos. O subfinanciamento do SUS é um problema crônico que 

afeta a qualidade e a eficiência do sistema de saúde brasileiro. Isso 

ocorre, porque os recursos financeiros destinados à saúde pública, 

são insuficientes para atender às demandas da população. Além 

disso, é importante que os profissionais de saúde estejam 

capacitados para lidar com as diferenças culturais e sociais dos 

usuários, respeitando suas crenças e valores (Soares et al., 2023). 

Os avanços na equidade e no acesso aos serviços de saúde 

têm gerado impactos mensuráveis na saúde pública, resultando na 

redução das desigualdades sociais nessa área e trazendo 

benefícios significativos para a população mais vulnerável. Esses 

avanços se manifestam na diminuição da mortalidade infantil e 

materna, no controle de doenças crônicas, na prevenção de 

doenças transmissíveis e na promoção de hábitos saudáveis (Fausto 

et al., 2018).  
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Pode-se acrescentar nos resultados a melhoria da qualidade 

dos serviços de saúde e a satisfação dos usuários, que se sentem 

mais valorizados e respeitados como cidadãos. Promover a 

equidade e o acesso aos serviços de saúde é essencial para 

construir uma sociedade mais justa e igualitária, contribuindo para 

a promoção da saúde e do bem-estar de todos os indivíduos 

(Chagas et al, 2020). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenvolvimento das políticas de saúde no Brasil a partir da 

década de 1950 até o surgimento do SUS em 1988 revela uma 

trajetória marcada por avanços e desafios significativos. Esse 

período foi caracterizado por uma transição de um modelo de 

saúde elitista e hospitalocêntrico para um sistema mais inclusivo e 

voltado para a promoção da saúde pública como um direito 

universal. A criação do SUS representou a materialização dos 

esforços de diversas gerações de profissionais, acadêmicos, e 

movimentos sociais que lutaram pela democratização do acesso à 

saúde. 

A trajetória histórica das políticas de saúde no Brasil reflete 

um processo contínuo de adaptação e resposta às necessidades 

sociais e epidemiológicas da população. O período pré-SUS 

evidenciou uma clara segregação no acesso aos serviços de saúde, 

com uma predominância de ações curativas e uma negligência 

significativa da atenção primária e preventiva. A mobilização social 

nas décadas de 1970 e 1980 foi fundamental para a construção de 

um novo paradigma de saúde, onde a equidade e a universalidade 

se tornaram pilares essenciais. 

A institucionalização do SUS com a Constituição de 1988 

marcou um ponto de inflexão na política de saúde brasileira, 

estabelecendo um compromisso do Estado com a garantia de saúde 

para todos. Esse compromisso foi ancorado nos princípios de 

universalidade, integralidade e equidade, visando superar as 
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desigualdades regionais e sociais no acesso aos serviços de saúde. 

No entanto, a implementação e a sustentabilidade do SUS têm 

enfrentado diversos desafios, incluindo questões de financiamento, 

gestão, e pressões políticas e econômicas. 

Apesar das dificuldades, o SUS tem sido um modelo de 

sucesso em vários aspectos, como a ampliação da cobertura 

vacinal, a descentralização dos serviços de saúde, e a integração de 

programas de saúde da família. Esses avanços demonstram a 

capacidade do sistema de se adaptar e responder às demandas da 

população, mesmo em meio a crises e limitações financeiras. O SUS 

se consolidou como um componente vital da cidadania brasileira, 

refletindo o compromisso nacional com a saúde pública e a justiça 

social. 

Em suma, a evolução das políticas de saúde no Brasil desde a 

década de 1950 até o surgimento do SUS é uma história de 

resistência, inovação e transformação. O SUS, apesar de suas 

imperfeições e desafios, permanece como um símbolo da luta pela 

equidade em saúde e um testemunho do potencial do Brasil para 

promover políticas públicas inclusivas e eficientes. O futuro do SUS 

dependerá da continuidade desse compromisso e da capacidade 

de enfrentar os desafios contemporâneos com criatividade e 

determinação. 
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INTRODUÇÃO  

A vacinação é uma intervenção custo-efetiva essencial para a 

prevenção e controle de doenças infecciosas, reduzindo 

significativamente a mortalidade e a incidência de doenças 

evitáveis em todo o mundo (Arroyo et al., 2020; Menezes et al., 2022). 

Imunização é o processo pelo qual o indivíduo torna-se imune ou 

resistente a uma doença infecciosa, normalmente por meio da 

administração de uma vacina, que estimula o sistema imunológico 

do corpo a se proteger contra infecções futuras (OPAS, 2021). Graças 

às vacinas e aos programas de imunização bem-sucedidos, foi 

possível erradicar a varíola e controlar diversas outras doenças 

imunopreveníveis (Sato, 2018). Dentre os maiores avanços 

observados na área da saúde, a imunização tem ocupado um 

espaço cada vez maior em todo o mundo nas últimas décadas. 

Os estudos desenvolvidos em diversas áreas evidenciam o 

impacto que as vacinas têm representado atualmente na sociedade, 

sendo um dos principais fatores de promoção de saúde e prevenção 

de doenças (Feijó e Sáfadi, 2006). Um dos maiores programas de 

Imunização do mundo é o brasileiro, ofertando 45 imunobiológicos 

para toda a população, com vacinas para todas as idades, além de 

campanhas para atualização da caderneta de vacinação. O Brasil é 

um dos países mais populosos, com um dos territórios mais extensos 
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do mundo, onde nos últimos 30 anos foram eliminadas ou mantidas 

sob controle as doenças imunopreveníveis devido ao Programa 

Nacional de Imunização (PNI) (BRASIL, 2003). As coberturas vacinais 

infantis estavam acima dos 95% desde a década de 1990, indicando 

boa adesão da população à vacinação. A Organização Mundial de 

Saúde em 2017 reportou que as Américas alcançaram o maior 

número de crianças vacinadas em todo o mundo, chegando a 116 

milhões de imunizações. Porém, na última década, o Sistema 

Nacional de Vigilância do (PNI) identificou uma preocupante 

redução da cobertura Vacinal (Sato, 2018; Arroyo et al., 2020).  

Ainda de acordo com Sato 2018 a cobertura vacinal tem 

declinado cerca de 10 a 20 pontos percentuais a partir de 2016, o que 

foi uma situação inesperada vindo acompanhada do aumento da 

mortalidade infantil e materna. Tal situação gera grande 

preocupação por parte das autoridades brasileiras devido à 

possibilidade da reemergência de algumas doenças superadas ou 

controladas (Arroyo et al., 2020).  

 

ASPECTOS HISTÓRICOS 

No século XIX, a população enfrentava epidemias virais como 

a da varíola, febre amarela e outras doenças. Nesse contexto, surge 

a vacinação. A primeira vacina foi desenvolvida pelo médico inglês 

Edward Jenner por volta de 1796 para combater a varíola, uma das 

epidemias mais mortais (Menezes et al., 2022). No início do século XX, 

o Brasil sofria com epidemias de doenças infectocontagiosas como 

varíola, peste bubônica e febre amarela. Um dos fatos históricos 

marcantes referentes à vacinação no Brasil foi a Revolta da Vacina, 

ocorrida em 1904 na cidade do Rio de Janeiro, devido a uma lei que 

determinava a obrigatoriedade da vacinação contra a varíola 

(Dandara, 2022; Menezes et al., 2022). 

A vacinação é responsável pela extinção ou controle de muitas 

doenças graves e sem cura, sendo considerada a melhor forma de 

erradicar doenças e conter a propagação de micro-organismos 
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nocivos à saúde (Butantan, 2021). A Organização Mundial da Saúde 

(OMS) e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) apoiam 

diretamente os países em atividades de vacinação, por meio de 

estratégias e metas estabelecidas, destacando o efeito globalizado 

das imunizações e a importância da erradicação de doenças em 

nível mundial (Feijó e Sáfadi, 2006). 

A história da imunização no Brasil está intimamente ligada à 

criação da vacina contra a varíola. Atualmente, a vacinação no 

Brasil é realizada através do Programa Nacional de Imunização 

(PNI), e as políticas públicas de imunização do Brasil são 

consideradas referência mundial há décadas (Butantan, 2021). 

Criado em 1973 e instituído oficialmente pela lei 6.259/75, o PNI tem o 

objetivo de coordenar as ações de imunizações, sendo uma 

referência mundial devido sua excelência comprovada, prestando 

auxílio a diversos países para elaboração de estratégias e 

campanhas de vacinação. 

Em 1977, foi lançado o primeiro calendário básico de 

vacinação, contemplando quatro vacinas com intuito de profilaxia 

em crianças de até um ano de idade. Desde então, diversos 

calendários de vacinação foram propostos de acordo com o quadro 

epidemiológico, visando ao controle das doenças (Feijó, Cunha e 

Krebs, 2006). O PNI tornou-se cada vez mais complexo, tanto pelo 

aumento do número de vacinas ofertadas quanto pela 

diversificação do esquema vacinal, além de ser responsável pela 

distribuição de vacinas para toda a população através do Sistema 

Único de Saúde (SUS) (Brasil, 2003; Sato, 2018; Butantan, 2021).  

  

BRASIL: RESULTADOS RELEVANTES 

O Brasil acumula quase 200 anos de imunizações desde as 

primeiras vacinações em 1804. A elaboração do PNI permitiu 

desenvolvimento de ações planejadas e sistematizadas, diversas 

estratégias dentre elas, campanhas, varreduras, rotina, bloqueios, 

que obtiveram resultados excelentes, como a erradicação da febre 
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amarela urbana em 1942, varíola em 1973, poliomielite em 1989 e 

controle de doenças como tétano e sarampo, dentre outros (BRASIL, 

2003).  

 

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS: A DESINFORMAÇÃO 

O avanço no processo de vacinação e altas taxas de 

cobertura podem levar a uma percepção errônea sobre os riscos e 

benefícios para se vacinar, onde a ideia de que as doenças 

desapareceram, associada à desinformação sobre as vacinas e 

deficiência no acompanhamento da população a ser vacinada, por 

parte dos serviços de saúde, estão relacionadas com a percepção 

enganosa dos cuidadores de que não há mais a necessidade de 

vacinar (Sato, 2018; Arroyo, et al.,2020).  

O índice de vacinação considerado ideal é acima de 90%, 

porém, nos últimos dez anos a taxa de cobertura vacinal vem 

despencando, aumentando a vulnerabilidade das populações, 

especialmente o público infantil, a doenças já erradicadas como o 

sarampo e poliomielite. Em 2016, a taxa de cobertura vacinal chegou 

a 50,4%, e em 2021, a 60,7% (Butantan, 2022). De acordo com o 

Butantan (2022), a vacina tríplice viral (contra sarampo, caxumba e 

rubéola) desde 2017 apresenta cobertura vacinal insuficiente (86,2%), 

agravada em 2021, chegando a 71,4%. Já a cobertura vacinal da 

vacina contra poliomielite caiu de 96,5% em 2012 para 67,6% em 2021. 

Considerando a vacina contra rotavírus, a taxa de cobertura vacinal 

em 2012 era de 86,3%, com declínio para 68,3% em 2021. Considerando 

a vacina contra rotavírus, a taxa de cobertura vacinal em 2012 era 

de 86,3%, com declínio para 68,3% em 2021. 

A redução da cobertura vacinal era algo inesperado e com 

consequências imediatas já observadas, como as epidemias de 

sarampo no Amazonas e Roraima. Diversos fatores podem estar 

relacionados à queda da vacinação como o enfraquecimento do 

SUS, os aspectos sociais e culturais que impactam na aceitação da 

vacinação, devido a redução da circulação de várias doenças 
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imunopreveníveis a prevenção passa a ser colocada em segundo 

plano e vista muitas vezes como desnecessária, além da 

disseminação de informações falsas (Sato, 2018; Luiz et al., 2021). De 

acordo com Luiz (2021), dentre os aspectos relacionados à redução 

na cobertura vacinal, a transmissão de informações falsas está 

entre os mais importantes, seja por sua rapidez na propagação ou 

por seu poder de manipulação.  

As mídias digitais são veículos relevantes de 

compartilhamento de informações e, também, são utilizadas para 

disseminação de informações falsas e sem cunho científico 

evidenciado pelas populosas comunidades digitais relacionadas ao 

Movimento Anti-vacina (MAV). O primeiro relato de movimento 

antivacina ocorreu nos Estados Unidos (EUA) por volta dos anos 

1840 e 1853, passando a alcançar ascendência mundial (Luiz et al., 

2021). Segundo Sato (2018), os movimentos antivacina são crescentes 

e fortalecidos pelo elevado número de informações de saúde 

incorretas compartilhadas principalmente pela internet.  

A hesitação vacinal é definida como o atraso na execução do 

esquema vacinal ou a recusa em receber as vacinas recomendadas, 

apesar de sua disponibilidade nos serviços de saúde (Domingues et 

al., 2020). Embora a hesitação vacinal não seja uma preocupação 

nova para os pesquisadores de países europeus e norte-

americanos, no Brasil os estudos sobre o fenômeno ainda são 

escassos, porém, o tema tem se tornado cada vez mais relevante 

(Sato, 2018).  

De acordo com Santos (2024), o termo "fake news" é bastante 

atual, porém as intenções das ações nocivas estão presentes em 

toda a história da civilização, seja por questões religiosas, políticas 

ou econômicas. Os movimentos antivacina se manifestam de 

diversas formas, como ações jurídicas, protestos nas ruas, pressão 

em redes sociais, fake news e seitas, contribuindo para a construção 

de um discurso falso e nocivo para a saúde pública (Domingues et 

al., 2020). 
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De acordo com Santos (2024), o vocábulo fake news é bastante 

atual, porém as intenções das ações nocivas estão presentes em 

toda a história da civilização, seja por questões religiosas, políticas 

e até mesmo individuais. Ainda de acordo com Porto e Ponte (2003, 

p. 729)  

Longe de ser um fato isolado, sujeito apenas aos 
parâmetros de aferição e decisão da medicina ou das 
ciências biomédicas, a vacinação é também, pelas 
implicações socioculturais e morais que envolve, a 
resultante de processos históricos nos quais são tecidas 
múltiplas interações e onde concorrem representações 
antagônicas sobre o direito coletivo e o direito individual, 
sobre as relações entre estado, sociedade, indivíduos, 
empresas e países, sobre o direito à informação, sobre a 
ética e principalmente sobre a vida e a morte. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O PNI representa uma conquista histórica da saúde pública 

brasileira e é referência mundial em imunização. No entanto, os 

desafios contemporâneos, como a desinformação e o 

enfraquecimento do SUS, ameaçam os avanços obtidos. É essencial 

que políticas públicas de saúde continuem a se adaptar aos 

desafios atuais, investindo em educação, comunicação eficiente e 

combate à disseminação de informações falsas, garantindo que a 

população esteja devidamente informada e protegida contra 

doenças imunopreveníveis. Devido a relevância da temática é 

necessário que mais estudos sejam desenvolvidos para que se 

tenha conhecimento real da situação, além de desenvolver 

estratégias buscando combater as falsas informações referentes à 

vacinação, sendo necessário maior investimento em educação em 

saúde. 
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INTRODUÇÃO 

 A água é vital para o ser humano e para o meio ambiente. 

Apesar do planeta Terra ser coberto por 70% de água, menos de 1% 

é própria para o consumo, o que implica na falta de acesso a água 

potável para bilhões de pessoas em todo mundo. Projeções sobre o 

futuro indicam que a escassez de recursos hídricos pode se agravar, 

o que implicará na falta de água para consumo humano necessário 

à sobrevivência (WHO/UNICEF, 2019). 

 O desequilíbrio no meio ambiente, como as alterações físico-

químicas e microbiológicas da água, é principalmente 

consequência da ação humana. O crescimento populacional e o 

aumento da industrialização levaram à contaminação da água 

provocando doenças e inúmeras mortes em todo mundo, sendo 

considerada hoje como um relevante problema de saúde pública 

(Teixeira et al., 2016). 

 Na estimativa da Organização Mundial de Saúde (OMS), a 

água contaminada é responsável por 80% de todas as doenças e 

enfermidades em todo o mundo, de forma direta ou indiretamente. 

Mundialmente, cerca de 785 milhões de pessoas usam fontes de 

água não melhoradas; cerca de 144 milhões das pessoas dependem 
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da água de superfície para beber, e mais de 2 bilhões de pessoas 

usam água potável contaminada com fezes (WHO/UNICEF, 2019),  

 A contaminação hídrica é, portanto, um dos principais 

problemas ambientais enfrentados pela população, estando 

diretamente ligada à perda das condições de saúde dos indivíduos, 

especialmente entre as regiões de menor índice de desenvolvimento 

humano (Mari et al., 2019). A OMS declarou que, quando o acesso à 

água potável, saneamento básico e condições de higiene são 

garantidos, por meio de políticas públicas, a uma população, a 

transmissão de doenças de veiculação hídrica se reduz 

significativamente (WHO, 2019). 

 Ações voltadas para o saneamento ambiental são essenciais 

para redução dos riscos causados pela contaminação da água e 

garantia da qualidade de vida da humanidade e do meio ambiente. 

A OMS define saneamento ambiental como “o conjunto de medidas 

que têm por objetivo alcançar níveis de saúde no mínimo 

satisfatórios por meio do abastecimento de água tratada, coleta e 

deposição de esgotos e lixo, além da educação da população para 

saúde e prevenção de doenças com a finalidade de proteger e 

melhorar as condições de vida, tanto nos centros urbanos como nas 

comunidades rurais (Murta, 2009). 

Neste contexto, os profissionais de saúde, especialmente 

aqueles das unidades básicas como os de enfermagem, 

desempenham um papel crucial na promoção da saúde. Lidam 

rotineiramente com pacientes que sofrem de doenças transmitidas 

pela água, como verminoses, parasitoses e diarreias. As ações 

educativas desses profissionais são fundamentais para 

conscientizar a população sobre a importância das práticas de 

higienização e segurança da qualidade da água. 

 É importante ressaltar que além das medidas preventivas e 

educativas, é essencial que se tenha o desenvolvimento de 

tecnologias e estratégias inovadoras que auxiliem no tratamento da 

água e no saneamento básico, principalmente para regiões 



 

31 
 

vulneráveis que possuem infraestrutura limitada, uma vez que são 

as mais atingidas pela falta de saneamento básico e água tratada 

(WHO, 2021). 

Estratégias como a adoção de sistemas descentralizados de 

tratamento de água, como a desinfecção solar de água de fluxo 

contínuo, tem sido eficaz dentro desses contextos de baixa renda, 

pois reduz significativamente a transmissão de doenças pela água, 

além do uso de soluções baseadas na natureza, como a restauração 

de bacias hidrográficas e o uso de vegetação nativa para filtrar 

contaminantes, são estratégias que vem ganhando destaque, por 

possuírem abordagem sustentável para essa questão hídrica. São 

iniciativas que se associadas às políticas públicas podem trazer 

contribuição significativa para a saúde pública e preservação dos 

recursos hídricos (UFRGS, 2020). 

 

REGULAMENTAÇÃO DA QUALIDADE DA ÁGUA 

 No Brasil, foi estalado pela Agência de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) o Programa Nacional de Monitoramento da Qualidade da 

Água para Consumo Humano (VIGIAGUA) que consiste no conjunto 

de ações adotadas continuamente pelas autoridades de saúde 

pública para garantir à população o acesso à água em quantidade 

suficiente e qualidade compatível com o padrão de potabilidade. O 

VIGIÁGUA atua em todas e quaisquer formas de abastecimento de 

água coletivas ou individuais na área urbana e rural, de gestão 

pública ou privada, incluindo as instalações intradomiciliares 

(Tocantins, 2021). 

 A garantia da qualidade da água para consumo humano no 

Brasil está estabelecida pela Portaria GM/MS Nº 888, publicada pelo 

Ministério da Saúde no dia 4 de maio de 2021, que dispõe sobre os 

procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água 

para consumo humano e seu padrão de potabilidade. Esta Portaria 

define água potável como aquela destinada ao consumo humano, 

que possa ser utilizada na ingestão, preparação e produção de 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-gm/ms-n-888-de-4-de-maio-de-2021-318461562
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alimentos e à higiene pessoal e que não ofereça risco à saúde (Brasil, 

2021).  

 A potabilidade da água é influenciada diretamente pelos seus 

parâmetros físico-químicos e microbiológicos, o que torna 

necessário à realização de análises com intuito de verificar a 

conformidade desses parâmetros (Bordin et al., 2015).  A OMS orienta 

que as bactérias do grupo coliformes totais e Escherichia coli devem 

estar ausentes nas amostras da água potável, pois são 

considerados como indicadores de contaminação, e que os 

parâmetros físico-químicos, como: turbidez, pH, cloreto, ferro, 

fluoreto, entre outros,  devem atender os valores de referência 

estabelecidos no Capítulo V da Portaria GM/MS Nº 888, para que a 

segurança da qualidade da água seja garantida a população, 

evitando problemas de saúde relacionados ao seu consumo (Brasil, 

2021). 

 

DOENÇAS DE VEICULAÇÃO HÍDRICA  

 As doenças de veiculação hídrica são aquelas causados pela 

presença de microrganismos, como protozoários, bactérias, vírus, 

bem como parasitas e helmintos, na água utilizada para consumo 

humano. De acordo com a OMS, entre as doenças de veiculação 

hídrica mais comuns estão: a doenças diarreicas aguda, cólera, 

shigelose, febre tifóide, amebíase e hepatite A e E (OMS, 2019). 

  A cólera e a febre tifóide estão entre os exemplos mais 

conhecidos de doenças potencialmente letais transmitidas pela 

água (Mari et al., 2019). A cólera é causada pela bactéria Vibrio 

cholerae que libera toxinas provocando diarreia aguda, aquosa e 

profusa que evolui para desidratação, acidose e colapso 

circulatório. A febre tifoóide é causada pela bactéria Salmonella 

typhi, que também provoca diarreia, febre alta, cefaleia e dor 

abdominal (Correia et al., 2021). 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-gm/ms-n-888-de-4-de-maio-de-2021-318461562
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 A shigelose é a principal causa mundial de diarreia 

sanguinolenta, é uma doença transmitida pela bactéria Shigella 

spp. Segundo a OMS, 70% dos infectados por shigella são crianças 

menores de 5 anos e representam 60% das mortes causadas pela 

doença (OMS, 2019). 

 A amebíase é uma doença causada pelo protozoário 

Entamoeba histolytica que provoca invasão do tecido intestinal 

causando desconforto abdominal, podendo evoluir para diarreia 

aguda e fulminante acompanhada de febre e calafrios com 

presença de sangue e muco nas fezes, devido a invasão dos cistos 

do parasita à corrente sanguínea, podendo atingir outros órgãos 

como fígado, rim, pulmão e cérebro (Almeida e Leite, 2020). 

 A Hepatite A e E são infecções virais que acometem o fígado e 

podem levar a morte. Estes vírus estão mais presentes em países 

com saneamento básico ineficiente, sendo a transmissão de forma 

de forma oral-fecal. De acordo com dados da OM, 90% das crianças 

são contaminadas por um destes vírus antes de completarem 10 

anos de idade (OMS, 2019) 

 De acordo com Correia e colaboradores (2021), as doenças de 

veiculação hídrica podem atingir um maior número de pessoas 

causando surtos e em proporções ainda maiores, as epidemias.  

 No estudo realizado Paiva e Souza (2018), as autoras 

encontram um resultado muito importante sobre internações 

causadas por doenças de veiculação hídrica nas regiões do Brasil, 

onde a Região Norte do país se destacou por apresentar uma 

proporção de internações relacionadas a água acima da média 

nacional (3,2%), com destaque para os estados do Pará (8,68%) Acre 

(5,45%), Rondônia (4,06%) e Tocantins (3,35%). 
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ATUAÇÃO DO PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM NA 

PROMOÇÃO DE SAÚDE  

A atuação da enfermagem na saúde ambiental pode 

contribuir com a política de recursos hídricos que objetiva preservar 

e recuperar a saúde dos indivíduos, famílias e comunidades, pois a 

água tem o poder de influenciar de forma significativa o nível de 

vida e saúde das populações (Gutierres et al, 2020). 

A inserção da enfermagem nesse campo de atuação visa 

trazer uma contribuição por meio de seu saber referentes à 

promoção de saúde das pessoas e por outro lado irá aprimorar e 

apropriará de um novo conhecimento que deve ser transversal a 

todas as áreas e assim agir de forma a promover ações que 

garantem uma melhor qualidade de vida (Lopes, 2011). 

O cenário atual da água no mundo é um tema que vem 

exigindo a incorporação de profissionais de saúde, com o intuito de 

os profissionais e, especialmente a enfermagem, possa adquirir uma 

compreensão maior sobre o gerenciamento desse recurso que é 

natural e trazer para o cenário de contribuições que culminem com 

melhoria na qualidade de vida das populações (Lopes, 2011).  

O código de ética da enfermagem define que o enfermeiro 

deve atuar e ser responsável pela preservação do meio ambiente, 

proteger contra o empobrecimento, degradação e a destruição. E 

mesmo que seja definido com uma atribuição legal do profissional 

enfermeiro, muitos profissionais não estão dando a devida 

importância que o tema propõe (Alves, 2009). 

 Durantes as consultas de enfermagem, ele vem abordando 

apenas temas voltados para a os aspectos gerais, e se a população 

tem o não água tratada, esgoto, os cômodos da casa e suas 

características, e não vem abordando outros problemas ambientais 

que envolve uma comunidade e a importância da preservação do 

meio na manutenção da saúde (Alves, 2009). 
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 Esse tema nos permite um olhar mais crítico, e podemos 

observar a necessidade de inserir discussões na graduação, e 

capacitações profissionais, o que possibilitaria a enfermagem ter 

uma visão mais crítica do e ativa em relação ao seu papel na 

questão ambiental. Sendo o enfermeiro um profissional que deve 

promover a prevenção e a promoção da saúde (Alves, 2009). 

A enfermagem é uma profissão que cuida da saúde, e saúde 

está diretamente ligada às condições sanitárias e o ambiente físico 

do indivíduo e de uma comunidade. A enfermagem que trabalha 

com o meio ambiente que é um fator que interfere na saúde e 

qualidade de vida das pessoas, um ambiente saudável, ira propiciar 

melhores condições de vida à população. Ela deve estar atenta, pois 

não é necessário tratar só a doença, mas também tratar o meio 

contaminante (Gutierres et. al., 2020). 

Esse cuidado e preocupação com a água não deve ser visto 

apenas com uma saúde de modo geral, como todos são 

beneficiados dessa água, e é fundamental para a sobrevivência da 

raça humana, não se deve deixar essa função e responsabilidades 

apenas com ambientalistas, mas deve-se inserir essa realidade e 

buscar esforços coletivos para uma reflexão e avaliação do tema em 

questão (Alves, 2009). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A enfermagem desempenha um papel importante na 

promoção da saúde ambiental, mas muitas vezes os conceitos 

abordados são superficiais. É necessário integrar conteúdos 

teóricos e práticos sobre questões ambientais nos currículos de 

saúde para capacitar profissionais a enfrentar desafios ambientais 

e promover a saúde pública, especialmente em áreas vulneráveis. 

Os profissionais de saúde devem estar preparados para lidar 

com patologias associadas a problemas ambientais e adotar 

práticas transdisciplinares. A atuação em equipe, com atenção ao 
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meio ambiente, e a reflexão sobre o papel de cada cidadão na 

preservação ambiental são fundamentais para melhorar a 

qualidade de vida e reduzir riscos ambientais e à saúde. A 

profundidade e a importância do papel do profissional de saúde na 

abordagem de questões ambientais são cruciais para a promoção 

da saúde e a construção de um ambiente mais equilibrado. 
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INTRODUÇÃO 

A intersetorialidade é um conceito que se refere à integração 

de saberes e práticas provenientes de diferentes áreas do 

conhecimento para enfrentar problemas complexos e 

multidimensionais, possui o objetivo de melhorar os resultados de 

políticas públicas nas dimensões da eficiência, da eficácia e da 

sustentabilidade, por meio da combinação de saberes, recursos e 

competências (Murtha, 2017). Essa abordagem é particularmente 

relevante na saúde, uma vez que os determinantes dos problemas e 

o processo saúde-doença são influenciados por múltiplos fatores e 

não podem ser entendidos de forma isolada. 

Dessa forma, a intersetorialidade é amplamente utilizada para 

identificar agravos em indivíduos, sejam eles mentais e/ou físicos, e 

para desenvolver ações que visem solucionar esses problemas e 

restabelecer o equilíbrio. Além disso, o conceito de saúde é 

compreendido por meio desse conjunto de saberes, que inclui, entre 
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outros, aspectos como crenças, religiões, cultura, histórico de vida e 

economia (Raymundo, 2013). 

Nessa perspectiva, no Brasil, a saúde pública passou a ser 

motivo de destaque e alcance no meio político a partir do advento 

de grandes questões em saúde, como epidemias que assolaram o 

país, os quais revelaram conceitos como o de perigo social e 

exigiram o controle sobre práticas que influenciam a saúde, como 

as de higiene pessoal e social (Santos, 2005). 

Em 1988, a Constituição Federal estabeleceu a saúde como “um 

direito de todos e dever do Estado”, conferindo à população 

brasileira o direito à saúde e ao Estado a responsabilidade de 

garanti-lo (Brasil, 1988). A criação do Sistema Único de Saúde (SUS) 

em 1990 marcou a transição do modelo assistencialista para um 

modelo que considera a saúde não apenas como um fenômeno 

biológico, mas como um fator resultante de condições 

socioeconômicas e ambientais. A doença passou a ser entendida, 

nesse contexto, como “um sinal estatisticamente relevante e 

precocemente calculado de alterações do equilíbrio homem-

ambiente” (Santos, 2005). 

Assim, a definição de saúde está diretamente relacionada com 

a qualidade de vida e deve considerar diversas áreas da vida 

humana, incluindo igualdade, desenvolvimento tecnológico, 

democracia e respeito ecológico. O objetivo é garantir que os 

indivíduos estejam livres de malefícios e possam usufruir de 

benefícios diversos (Moraes, 1997). 

Faz-se necessário, portanto, que a saúde não seja 

considerada de maneira isolada das demais condições sociais. É 

fundamental compreender a saúde também em relação à forma 

como o indivíduo interage com o meio social e ambiental, para evitar 

retroceder ao conceito de saúde apenas como um fenômeno 

biológico, desconsiderando as interferências que o ambiente exerce 

sobre o ser humano (Santos, 2005). 
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Dessa forma, o princípio que orientou a criação da Política 

Nacional de Atenção Básica no Brasil foi o de promover a integração 

entre profissionais de diferentes áreas da saúde em prol de oferecer 

um cuidado integral. Essa abordagem intersetorial visa 

potencializar as ações de saúde e alcançar mais pessoas de 

maneira eficaz e completa (Moretti, 2010). 

Com o avanço da tecnologia e os investimentos em ciência, o 

conhecimento trouxe melhorias significativas, mas também 

contribuiu para crises ambientais, como a perda de fertilidade dos 

solos, a contaminação da água e mudanças na biodiversidade. 

Esses problemas ambientais, por sua vez, têm gerado o surgimento 

de novas doenças no corpo humano (Vieira, 2023). Portanto, os 

fatores que modificam o ambiente estão diretamente associados ao 

surgimento de doenças, destacando a necessidade de uma 

intervenção coordenada entre setores. O de saúde, em particular, 

precisa da colaboração de diferentes profissionais para promover 

a saúde e prevenir doenças por meio de projetos sociais, 

orientações e intervenções (Moretti, 2010). 

Assim, ao entender a saúde de forma ampla e aplicá-la à 

ecologia, a intersetorialidade se torna uma ferramenta crucial para 

abordar questões ambientais complexas. A ecologia estuda as 

interações entre organismos e seu ambiente, e muitos problemas 

ambientais impactam a saúde humana, a economia e o bem-estar 

social. Portanto, a resolução desses problemas exige a colaboração 

de especialistas em várias áreas, como biologia, engenharia 

ambiental, saúde pública, urbanismo e políticas públicas 

(Albuquerque, 2007). 

 

SAÚDE E ECOLOGIA: INTERSETORIALIDADE  

Tradicionalmente, a ecologia tem sido associada à proteção 

da natureza, um conceito amplamente difundido nas instituições de 

ensino e na sociedade, onde é frequentemente vista como defesa do 

meio ambiente. Ecologia e meio ambiente são termos intimamente 
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relacionados, ambos se referindo ao estudo das interações entre os 

seres vivos e o ambiente que os cerca. Enquanto a ecologia foca nas 

interações entre organismos e seu ambiente, o meio ambiente 

abrange todos os elementos que envolvem os seres vivos, sejam 

naturais ou artificiais (Diegues, 2008; IBAMA, 2020). 

Dessa forma, a intersetorialidade é um princípio crucial na 

promoção da saúde e na conservação do meio ambiente, buscando 

integrar diferentes setores e disciplinas para enfrentar de forma 

mais eficaz os desafios complexos que afetam tanto a saúde quanto 

o meio ambiente (OPAS, 2021). 

Segundo a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), a 

intersetorialidade é essencial para alcançar a equidade em saúde, 

pois promove a colaboração entre setores como saúde, educação, 

habitação, transporte e segurança pública. Essa colaboração 

permite a formulação de políticas de saúde mais abrangentes e 

integradas, que abordam não apenas os fatores biológicos, mas 

também os sociais, econômicos e ambientais que afetam a saúde 

das populações (OPAS, 2020). 

A relação entre saúde e ecologia é fundamental e evidente na 

sociedade contemporânea. De acordo com a Organização Mundial 

da Saúde (OMS, 2021), a saúde humana está diretamente ligada ao 

meio ambiente em que vivemos. A degradação ambiental, incluindo 

poluição do ar e da água, perda de biodiversidade e mudanças 

climáticas, têm impactos significativos na saúde humana, 

contribuindo para doenças respiratórias, cardiovasculares e 

infecciosas. 

Por outro lado, a promoção da saúde pode gerar benefícios 

ambientais significativos. Estudos indicam que hábitos saudáveis, 

como uma dieta baseada em alimentos in natura e minimamente 

processados com redução de produtos cárneos e provenientes de 

animais, podem reduzir significativamente as emissões de gases de 

efeito estufa e ajudar a combater as mudanças climáticas 

(Springmann et al., 2018). Além disso, práticas como a promoção de 
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atividades físicas como meios de transporte, como caminhadas e 

ciclismo, podem reduzir a emissão de poluentes e o uso de veículos 

automotores, contribuindo para a diminuição da poluição do ar 

(OMS, 2020). Outras vantagens incluem a redução da produção de 

resíduos, o consumo de água e a preservação de habitats naturais 

(Green et al., 2015). 

Acrescente-se que a promoção da intersetorialidade entre 

saúde e ecologia, demanda o envolvimento de diversos setores, 

como governos, organizações da sociedade civil, setor privado e 

academia. Exemplos de iniciativas bem-sucedidas incluem o 

movimento Cidades Saudáveis, que busca promover cidades mais 

sustentáveis e saudáveis através da colaboração entre setores de 

saúde, meio ambiente, transporte e planejamento urbano (Cidades 

Saudáveis, 2020). Outro exemplo é a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidade 

(ONU), que integra os objetivos de desenvolvimento sustentável em 

áreas como saúde e meio ambiente (OPAS, 2021). 

Em suma, a intersetorialidade entre saúde e ecologia torna-se 

crucial para promover uma sociedade mais saudável e sustentável, 

assim como a colaboração entre diferentes setores e disciplinas a 

fim de enfrentar os desafios complexos que afetam a saúde e o meio 

ambiente, garantindo o bem-estar das pessoas e do planeta. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Reconhecer a interdependência entre ecologia e saúde é 

fundamental. A saúde humana depende diretamente da qualidade 

do ambiente em que se vive, e a degradação ambiental pode 

resultar em sérios problemas de saúde. Por sua vez, a promoção da 

saúde deve considerar a preservação ambiental, incentivando 

práticas sustentáveis e comportamentos que contribuem para a 

proteção do planeta. 
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Nesse contexto, verifica-se como primordial o trabalho em 

equipe multiprofissional, tendo cada profissional desempenhando 

um papel na promoção da saúde e na sustentabilidade ambiental, 

por meio da educação em saúde e da formulação de políticas 

públicas voltadas para a melhoria da qualidade de vida, 

preservação do meio ambiente e atendimento integral aos seres 

humanos. A integração dos esforços nas áreas de saúde e ecologia 

pode gerar impactos positivos significativos, contribuindo para a 

construção de um futuro mais saudável e sustentável para todos. 
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INTRODUÇÃO 

 
A Organização Mundial de Saúde (OMS) define saúde como 

um estado de bem-estar físico, social e mental, que vai além da 

ausência de doenças, incluindo a promoção integral da saúde e do 

bem-estar. A saúde mental, de maneira semelhante, não se limita à 

ausência de transtornos, mas envolve a capacidade de lidar com 

estresse, ser produtivo e enfrentar adversidades (Popelnitski et al., 

2024).  

Os transtornos psiquiátricos são influenciados pelos 

Determinantes Sociais de Saúde (DSS), que analisam as condições 

em que as pessoas vivem e envelhecem, e os sistemas disponíveis 

para lidar com a patologia (conceito inspirado no modelo de 

Whitehead e Dahlgren). Esses fatores são moldados por aspectos 

políticos, sociais e econômicos, além das escolhas individuais e 

coletivas. Alterações nesses contextos impactam diretamente a 

saúde das pessoas e das comunidades (Cardoso; Baeza e Castan, 

2021).  
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SAÚDE MENTAL E DETERMINANTES SOCIAIS EM SAÚDE 

Até a década de 1980, a saúde mental era amplamente 

negligenciada, e estudiosos como Franco Basaglia argumentavam 

que as instituições psiquiátricas da época perpetuavam a exclusão 

e a violência contra os pacientes. Esse reconhecimento levou 

Basaglia a buscar e refletir sobre reformas psiquiátricas e 

comunidades terapêuticas, confrontando a dura realidade 

institucional e a necessidade de desinstitucionalização. Sua 

abordagem teórica e prática visou não apenas a reforma das 

condições dentro dos manicômios, mas uma transformação radical 

na compreensão e tratamento da doença mental (Amarante, 1996).  

Atualmente, a compreensão do adoecimento mental está 

associada a uma complexa rede de determinantes sociais que os 

afeta, incluindo fatores políticos, religiosos, sociais, econômicos, 

regionais e culturais. Esses determinantes são dinâmicos e podem 

evoluir ao longo do tempo, refletindo as mudanças na sociedade e 

impactando a saúde mental de forma abrangente (Rocha et al., 2023). 

Os níveis econômicos e sociais, em especial, causam elevado 

impacto nas condições de saúde da população, isso porque na 

maioria dos casos o adoecimento mental está mais presente 

naqueles indivíduos com baixo poder aquisitivo, pois não possuem 

as mesmas oportunidades para uma assistência adequada e são 

expostos a uma carga horária exaustiva de trabalho (Rocha et al., 

2023). 

Além disso, é importante ressaltar a definição de qualidade de 

vida, que segundo a OMS reflete a percepção de que as 

necessidades próprias de cada indivíduo estão sendo atendidas. 

Assim, a qualidade de vida é percebida como algo abrangente, 

perpassando entre vários elementos os aspectos socioeconômicos, 

culturais e ambientais. Em se tratando dos ambientes, a literatura 

científica descreve que a vegetação disposta no ambiente estimula 

a prática de atividades físicas e contribui na melhora da saúde física 

e mental das pessoas (Sousa et al., 2022). 
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Locais que oferecem acesso ou são próximos a espaços 

verdes e azuis, como florestas, playgrounds, parques urbanos, 

praias, entre outros, proporcionam resultados positivos no 

tratamento do estresse, auxiliando na redução dos sintomas e 

evidenciando efeitos restauradores a curto e longo prazo na saúde 

mental (Barbosa et al., 2024). Portanto, o meio ambiente colabora 

diretamente para a qualidade de vida da sociedade, influenciando 

tanto a saúde física quanto mental, sendo, assim, um elemento 

necessário para o bem-estar dos indivíduos (Pinheiro et al., 2024). 

 

MEIO AMBIENTE E SERES HUMANOS 

A Terra surgiu há 4,5 bilhões de anos e, desde então passou 

por diversas transformações ao longo da sua existência. Todavia, 

nos últimos séculos, o homem alterou o meio ambiente de tal forma 

que muitos pesquisadores já consideram a possibilidade de uma 

nova época geológica: o Antropoceno. Esse termo foi usado pela 

primeira vez na década de 1980 pelo biólogo Eugene F. Stoemer. Sua 

nomenclatura não é algo positivo, mas sim uma afirmação que as 

ações do homem não colaboram para a vida harmônica com outras 

espécies do planeta (Fernandes e Campello, 2023).   

Historicamente, a relação entre ser humano e natureza foi 

vista como conflitante, dada a ênfase no progresso econômico e 

social. Contudo, a escassez crescente de recursos naturais tem 

acarretado discussões sobre a necessidade de uma reconciliação, 

evidenciando a importância do desenvolvimento sustentável. Assim, 

a ética humana em relação ao impacto ambiental tem sido 

amplamente abordada devido à necessidade de equilibrar 

crescimento e conservação (Martins e Santini, 2024). 

O debate sobre as consequências da apropriação da 

natureza e as transformações ambientais têm emergido como um 

tema crucial nas esferas econômica, política e acadêmica global, 

existindo um consenso crescente entre os países da ONU 

(Organização das Nações Unidas) e especialistas de diversas 
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disciplinas sobre a ameaça iminente que as mudanças climáticas e 

a degradação dos ecossistemas representam para a continuidade 

da vida no planeta (Macedo, 2024).    

Em 26 de julho de 2022, a Assembleia Geral das Nações Unidas 

reconheceu formalmente que um meio ambiente limpo, saudável e 

sustentável é um direito humano fundamental, intrinsecamente 

ligado a outros direitos e ao direito internacional vigente. Esse 

reconhecimento, fundamentado nos princípios da Carta das Nações 

Unidas, representa uma evolução significativa no direito 

internacional público, estabelecendo uma base que deve ser 

respeitada pelos 193 Estados membros da ONU (Leão, 2023).  

É notório que no último século, os avanços tecnológicos e 

científicos proporcionaram maior conforto e melhorias na 

qualidade de vida, transformando a sociedade com uma crescente 

urbanização e facilidades de comunicação. No entanto, esse 

desenvolvimento também exacerbou a crise ambiental, 

intensificada por práticas produtivas insustentáveis e degradação 

dos recursos não-renováveis (Oliveira e Ferreira, 2024). 

A resposta ambiental aos abusos humanos não é imediata, 

resultando em prejuízos significativos para as futuras gerações. 

Portanto, refletir sobre a sociedade futura implica em exercer 

solidariedade entre gerações e adotar um respeito profundo pela 

natureza, ou seja, reconhecer a necessidade de repensar o 

relacionamento com o meio ambiente, em face de uma população 

que ainda não se conheceu (Martins e santini, 2024).  

Esse panorama gera preocupações sobre a possibilidade de 

atingirmos um ponto de irreversibilidade, especialmente em relação 

às mudanças climáticas. Diante disso, há um crescente destaque 

nas discussões e ações para proteger o meio ambiente e evitar o 

uso excessivo dos recursos, garantindo condições adequadas para 

as próximas gerações (Oliveira e Ferreira, 2024). 
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CONDIÇÕES DO MEIO AMBIENTE DE RISCOS E BENEFÍCIOS À 

SAÚDE MENTAL  

Observa-se um aumento acentuado nos transtornos mentais, 

especialmente quadros de ansiedade e depressão, que resultam em 

um crescimento nos números de tentativas de suicídio, 

automutilação, crises de ansiedade e outras emergências em saúde 

mental. Ao mesmo tempo, ocorrem diversas alterações ambientais, 

como mudanças globais, culturais, poluição e o impacto de novas 

tecnologias. É plausível supor que essas mudanças ambientais e 

culturais tenham impacto direto ou indireto na saúde mental das 

populações (Grose, 2019). 

Estudos demonstram que as condições do meio ambiente têm 

uma influência significativa na saúde mental, influência esta, que 

pode se apresentar tanto de forma positiva quanto negativa. A 

exposição a ambientes degradados, como áreas urbanas com altos 

níveis de poluição e ruído, está associada a um aumento nos casos 

de ansiedade, depressão e estresse. A poluição do ar, em particular, 

tem sido identificada como um fator de risco para transtornos 

mentais, exacerbando condições pré-existentes e aumentando o 

risco de desenvolvimento de novas condições (Halpern e Figueiras, 

2004). 

Por outro lado, a presença de espaços verdes e a proximidade 

com a natureza oferecem benefícios significativos para a saúde 

mental. Ambientes naturais contribuem para a redução dos níveis 

de estresse e promovem uma melhora geral no humor. Pesquisas 

indicam que a interação regular com a natureza pode diminuir os 

sintomas de depressão e ansiedade, além de melhorar a qualidade 

do sono e a capacidade de concentração. A conexão com a 

natureza promove uma sensação de esperança e renovação, 

fatores cruciais para o enfrentamento de desafios de saúde (Santos 

et al., 2023). 

No entanto, os riscos ambientais não se limitam apenas à 

poluição. Desastres naturais, também têm um impacto profundo na 
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saúde mental. Eventos como enchentes, incêndios florestais e ondas 

de calor não apenas causam danos físicos, mas também geram 

traumas psicológicos duradouros (Pedro; Palha e erreira, 2022). 

Em contrapartida, esforços para melhorar e preservar o meio 

ambiente podem funcionar como estratégias eficazes para a 

promoção da saúde mental. A criação e manutenção de espaços 

verdes urbanos, por exemplo, não melhoram apenas a qualidade do 

ar e reduzem a poluição sonora, mas também oferecem locais para 

a prática de atividades físicas e de socialização, ambos fatores 

importantes para o bem-estar psicológico. Além disso, políticas 

públicas que promovem a sustentabilidade e a proteção ambiental 

podem também reduzir a incidência de doenças mentais 

relacionadas ao estresse ambiental (Arana et al, 2020). 

 

PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS COM INFLUÊNCIA NA 

SAÚDE MENTAL DAS PESSOAS 

No Brasil, a relação entre saúde mental e meio ambiente tem 

ganhado relevância, especialmente à medida que se reconhece a 

complexa interação entre o meio ambiente e o bem-estar 

psicológico. Medidas preventivas, como políticas públicas de 

incentivo ao desenvolvimento de áreas verdes em zonas urbanas, 

programas de educação ambiental e campanhas de 

conscientização, são essenciais para mitigar os riscos ambientais e 

melhorar a saúde mental (Ferreira e Andrade, 2023). 

A falta de planejamento urbano adequado, a escassez de 

áreas verdes e os elevados índices de poluição em grandes centros 

urbanos são fatores que potencializam o estresse e a sensação de 

desconforto entre os habitantes. Estudos indicam que a exposição 

contínua a esses ambientes pode levar ao desenvolvimento de 

transtornos mentais, principalmente entre populações mais 

vulneráveis, como as que vivem em favelas e áreas periféricas, onde 

a infraestrutura básica é precária (Campos e Branco, 2021). 
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Além disso, o desmatamento e a degradação de ecossistemas 

naturais no Brasil têm um impacto indireto, mas significativo, sobre 

a saúde mental das comunidades. A destruição de áreas florestais, 

por exemplo, não só desestabiliza o equilíbrio ecológico, mas 

também afeta a qualidade de vida das populações tradicionais que 

dependem desses ambientes. O Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) destaca que a perda de biodiversidade e as 

mudanças climáticas são fatores que contribuem para o aumento 

de eventos extremos, como secas e inundações, que por sua vez, 

geram ansiedade e insegurança nas populações afetadas (Forezi, 

2024). 

Políticas públicas no Brasil, como o Plano Nacional de 

Adaptação à Mudança do Clima (PNA), começam a reconhecer a 

importância de integrar a gestão ambiental com a saúde pública, 

mas ainda há um longo caminho a ser percorrido. A criação de 

espaços verdes urbanos, a redução da poluição e a promoção de 

práticas sustentáveis são medidas fundamentais para minimizar os 

riscos ambientais que impactam a saúde mental (Pinheiro, 2022). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Inicialmente negligenciada, a evolução do entendimento sobre 

saúde mental reflete uma mudança significativa no reconhecimento 

das complexas interações entre fatores sociais, econômicos e 

ambientais, sendo vista, atualmente, através de uma lente mais 

abrangente. Este entendimento ampliado considera a influência de 

determinantes sociais, destacando que a saúde mental é 

profundamente afetada por fatores como status econômico. 

Além disso, a relação entre meio ambiente e saúde mental tem 

ganhado destaque, com evidências mostrando que ambientes com 

acesso a espaços verdes e azuis oferecem benefícios significativos 

para a saúde física e mental, sendo a qualidade de vida impactada 

positivamente por condições ambientais que promovem o bem-

estar.  
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Sendo assim, a integração de áreas verdes e a criação de 

espaços para atividades físicas são fundamentais para a saúde 

mental da população. Logo, a compreensão moderna da saúde 

mental deve englobar não apenas aspectos individuais e 

institucionais, mas também o papel crucial do ambiente no suporte 

ao bem-estar global dos indivíduos. 

A análise histórica da relação entre seres humanos e natureza 

revela um padrão de conflito impulsionado pelo foco no progresso 

econômico e social, que, ao longo do tempo, levou à sobrecarga dos 

recursos naturais e à crise ambiental. Apesar dos avanços 

tecnológicos que melhoraram a qualidade de vida, a intensificação 

da degradação ambiental e das mudanças climáticas exige uma 

urgente reavaliação das práticas humanas e um compromisso sério 

com a proteção do meio ambiente, 

Contudo, a conscientização da população sobre a relação 

entre ambiente e saúde mental é essencial. Campanhas educativas 

e programas comunitários que promovam práticas sustentáveis e o 

uso consciente dos recursos naturais podem contribuir para a 

redução dos impactos ambientais e, consequentemente, dos riscos 

à saúde mental. A pesquisa e a formulação de políticas públicas que 

integrem essas dimensões são fundamentais para a construção de 

cidades mais saudáveis e resilientes, onde o bem-estar mental seja 

uma prioridade na agenda de desenvolvimento sustentável. 
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INTRODUÇÃO 

A sustentabilidade é um conceito essencial para o 

desenvolvimento humano, abrangendo práticas que visam 

assegurar que as necessidades das gerações presentes sejam 

atendidas sem comprometer as capacidades das gerações futuras. 

No Brasil, a sustentabilidade assume um papel crucial, dada a vasta 

biodiversidade e a riqueza de recursos naturais do país. A 

degradação ambiental, impulsionada por práticas insustentáveis, 

está diretamente ligada à deterioração da saúde das populações, 

especialmente em comunidades vulneráveis.  

O ecocídio, que se refere à destruição em grande escala do 

meio ambiente, tem consequências catastróficas não apenas para 

a biodiversidade, mas também para a saúde humana. Nas últimas 

décadas, a relação entre a humanidade e o meio ambiente tem se 

tornado cada vez mais tensa. A crescente degradação ambiental, 

impulsionada por atividades humanas, levou ao surgimento do 

termo "ecocídio", termo que se refere à destruição extensiva, dano 

ou perda de ecossistemas de um território, seja por ações humanas 

diretas ou indiretas, e tem ganhado relevância tanto na academia 

quanto nas discussões jurídicas e políticas (Martin-Chenut, 2015).  
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O termo "ecocídio" foi popularizado pela advogada britânica 

Polly Higgins em 2010, que propôs sua inclusão como o quinto crime 

contra a paz ao lado de genocídio, crimes contra a humanidade, de 

guerra e de agressão. Diversos fatores contribuem para a 

ocorrência do ecocídio, e suas consequências são profundas e 

multifacetadas (Boldt, 2021). O objetivo deste capítulo é explorar o 

conceito de ecocídio, suas implicações e as tragédias iminentes 

resultantes da persistência em práticas insustentáveis. 

 

IMPACTO DA AÇÃO HUMANA NO MEIO AMBIENTE  

A relação do ser humano com o meio ambiente remonta ao 

surgimento da própria espécie no Planeta. Os nossos ancestrais 

hominídeos eram nômades e interagiam com o meio ambiente 

através da caça, pesca e coleta de frutos. Essas atividades, que 

visavam apenas sua subsistência, apresentavam baixo impacto 

ambiental.  No entanto, há cerca de 10 mil a 12 mil anos atrás com o 

surgimento da agricultura, o ser humano passou a ter moradia fixa, 

o que impulsionou o surgimento das primeiras cidades (De Brasil 

Camargo, 2020).  

A partir desse momento de transformação do meio natural em 

cultural, iniciaram-se grandes modificações na interação do ser 

humano com o ambiente, e ele, paradoxalmente, passou a não se 

enxergar mais como parte da natureza em que vive e da qual 

sobrevive. Entretanto, o grande marco histórico da ação humana 

sobre o meio ambiente ocorreu apenas muito recentemente, na 

segunda metade do século XVIII, com o advento da Revolução 

Industrial iniciada na Grã-Bretanha (Suertegaray, 2019).  

A partir desse momento, evidenciaram-se profundas 

transformações globais socioeconômicas e culturais. Os principais 

impactos ambientais desse processo de industrialização resultaram 

da mecanização progressiva dos meios de produção, da demanda 

sem precedentes por matéria-prima e energia e da geração e 

descarte de resíduos (Datto, 2020). Além desses impactos negativos 
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mais evidentes da Revolução Industrial, há outro, bastante nefasto, 

embora mais silencioso e gradual, o surgimento da sociedade de 

consumo. 

 Para justificar o ritmo de produção acelerado e o 

desenvolvimento de avanços tecnológicos que prometiam tornar a 

vida humana mais confortável e prazerosa, era necessário estimular 

a sociedade a consumir, muito além do necessário e sem nenhuma 

culpa. Através de diversas mídias e de diferentes ferramentas, a 

publicidade apresentou um papel estratégico ao longo dos anos, 

determinando padrões sociais, estilos de vida e implantando 

desejos, a maioria deles supérfluos, que inconscientemente foram 

sendo incorporados por essa sociedade de consumo (Jonas, 2006).  

Faz-se importante diferenciar o conceito de consumo de 

consumismo. O consumo contribui para o desenvolvimento humano 

quando aumenta as capacidades sem afetar adversamente o bem-

estar coletivo e quando respeita a capacidade de suporte do 

planeta, encorajando comunidades dinâmicas e criativas (Pereira e 

Curi, 2012). O consumismo, por outro lado, resulta em uma visão 

materialista mecanicista da realidade, onde o meio ambiente se 

torna uma mera fonte de satisfação dos nossos desejos. Essa 

postura predatória caminha para a exaustão dos recursos naturais 

e para a nossa própria extinção (Datto, 2020). 

O documentário "Criança, A Alma do Negócio", dirigido por 

Estela Renner (2008), revela como a publicidade explora o público 

infantil, transformando crianças em alvos de estratégias de 

marketing. Renner expõe como a indústria publicitária manipula os 

desejos das crianças e influencia o comportamento das famílias, 

destacando a necessidade urgente de regulamentar a publicidade 

infantil e alertando sobre o poder da mídia e a vulnerabilidade dos 

jovens consumidores. 
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ECOCÍDIO E A POLÍTICA AMBIENTAL 

A crise ambiental que enfrentamos atualmente não se limita a 

uma região específica, mas se apresenta como um problema global, 

considerando que o planeta Terra possui um único meio ambiente. 

Nesse contexto, o Direito Internacional pode desempenhar um papel 

crucial na solução desse desafio, pois é fundamental a cooperação 

entre nações para a criação de um sistema normativo unificado que 

aborde questões ambientais de maneira eficaz (De Brasil Camargo, 

2020). Essa cooperação é necessária para garantir uma abordagem 

coordenada e eficiente na preservação do meio ambiente global. 

Dentre os fatores que contribuem para a ocorrência do 

ecocídio, inclui-se: 

• Desmatamento: A destruição de florestas para a exploração 

de madeira, agricultura e pecuária tem devastado vastas 

áreas, especialmente na Amazônia. Segundo dados do 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), em 2019 a 

Amazônia brasileira perdeu cerca de 9.762 km² de floresta, um 

aumento de 30% em relação ao ano anterior (Fearnside, 2020). 

• Poluição: A contaminação de água, ar e solo por substâncias 

tóxicas provenientes de indústrias, resíduos sólidos e 

pesticidas tem efeitos devastadores nos ecossistemas. A 

poluição plástica, por exemplo, afeta negativamente a vida 

marinha e terrestre. 

• Mudanças Climáticas: A emissão de gases de efeito estufa, 

principalmente CO₂, tem contribuído para o aquecimento 

global, resultando em eventos climáticos extremos, como 

secas, inundações e tempestades, que destroem habitats e 

afetam a biodiversidade (De Brasil Camargo, 2020). 

Os crimes ambientais, especialmente os de grande escala, 

representam uma grave ameaça aos direitos à vida, saúde, bem-

estar e a um meio ambiente equilibrado. Tais crimes, devido à sua 

magnitude, muitas vezes resultam em danos irreversíveis, 

impactando profundamente a qualidade de vida das populações 
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afetadas (Boldt, 2021). Proteger o meio ambiente é, portanto, uma 

maneira de assegurar o cumprimento dos direitos humanos, e o 

reconhecimento dessa interdependência pode ser um passo crucial 

para reverter o quadro atual de degradação dos recursos naturais.  

As consequências do ecocídio podem ser visualizadas 

atualmente e em perspectivas futuras afetando tanto o meio 

ambiente quanto as sociedades humanas. Entre as principais 

consequências estão: 

• Perda de Biodiversidade: A destruição de habitats leva à 

extinção de espécies e à perda de biodiversidade, essencial 

para a manutenção dos ecossistemas. Segundo a Plataforma 

Intergovernamental de Biodiversidade e Serviços 

Ecossistêmicos (IPBES), cerca de 1 milhão de espécies estão 

atualmente em risco de extinção. 

“Assim, destruída a fauna e a flora, destroem-se as fontes da 
vida física (já que o alimento deixa de existir) e cultural 
(posto que a floresta, fonte e ambiente das crenças e dos 
mitos necessários ao sentimento de pertencimento, deixa 
também de existir). O próprio Estado brasileiro, ao permitir 
a realização de obras de infraestrutura com importantes 
impactos ambientais e no modo de vida de populações 
inteiras, simplesmente ignorando os procedimentos 
estabelecidos por normas internacionais às quais aderiu, 
colabora para o desaparecimento de culturas milenares, já 
que permite a incidência de inúmeros efeitos perniciosos e 
letais, decorrentes das citadas obras, sobre os povos 
ancestrais3. O desenvolvimento a qualquer custo implica a 
violação de normas nacionais e internacionais, com o 
comprometimento da continuidade da vida 
individual/coletiva e física/cultural dos representantes dos 
povos indígenas, demandando intenso trabalho de 
apuração e responsabilização por parte das entidades 
oficiais e não governamentais comprometidas com a 
preservação dos Direitos Humanos [...]” (Pereira, 2018, p. 262-
263). 

 

• Crises Humanitárias: A destruição ambiental pode levar a 

deslocamentos forçados, crises alimentares e conflitos por 

recursos naturais, agravando a vulnerabilidade de 

populações já em risco. 

“O avanço tecnológico, em que pesem os benefícios vários 
para a humanidade, trouxe consigo, porém, 
especificamente no que tange à necessidade de 
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manutenção da roda da produção e do consumo cada vez 
mais acelerada, sempre em nome de um bem-estar coletivo 
condicionado a uma economia forte e pujante, o 
comprometimento dos recursos naturais sob novos 
padrões em termos de eficácia e abrangência: esgotam-se 
com mais rapidez e em maior quantidade os recursos 
naturais, com a obtenção de excedentes lucrativos, 
viabilizando também um consumo desenfreado e 
descontrolado, sob o alerta, constante, de que qualquer 
outra via significaria o caos, de que não existe alternativa.” 
(Pereira, 2018, p. 263).  

 

• Impactos na Saúde Pública: A poluição e a degradação 

ambiental têm efeitos diretos e indiretos na saúde humana, 

incluindo doenças respiratórias, cardiovasculares e aumento 

na incidência de cânceres (Pereira, 2018). 

Devido ao impacto do ecocídio, nota-se a relevância das 

conferências mundiais, promovidas principalmente pelas Nações 

Unidas. Estas são caracterizadas por encontros globais onde 

líderes de países, organizações internacionais, e representantes da 

sociedade civil se reúnem para discutir e coordenar ações sobre 

questões de importância global, como meio ambiente, direitos 

humanos, desenvolvimento sustentável, saúde pública e segurança. 

Essas conferências têm como objetivo promover o diálogo, a 

cooperação internacional e a formulação de acordos e tratados 

que orientem políticas globais (Martins; Da Rocha Brando, 2023).  

Pode-se destacar algumas Conferências como marcos para 

pactuação de melhorias de ações a favor da proteção do meio 

ambiente como a Conferência de Estocolmo (1972), a Cúpula da 

Terra (1992) e a Conferência das Partes (1995). 

A Conferência de Estocolmo realizada em 1972 na Suécia, foi a 

primeira grande reunião internacional organizada pelas Nações 

Unidas para tratar de questões ambientais globais. A conferência 

contou com a participação de 113 países e resultou na Declaração 

de Estocolmo, um documento que estabeleceu 26 princípios sobre o 

meio ambiente e o desenvolvimento, destacando o direito ao meio 

ambiente saudável como um direito humano fundamental 

(Dellagnezze, 2023).  
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Entre os princípios, estavam a importância de integrar 

políticas ambientais ao desenvolvimento econômico, o dever dos 

países de proteger e melhorar o meio ambiente para as gerações 

presentes e futuras, e a necessidade de cooperação internacional. 

Esta é frequentemente lembrada como o marco inicial do 

movimento ambiental global, criando uma plataforma para futuras 

ações e tratados internacionais voltados à preservação do meio 

ambiente (Dellagnezze, 2023). 

Na Cúpula da Terra, ocorrida no Rio de Janeiro em 1992, reuniu 

líderes de 172 países, incluindo 108 chefes de Estado, além de 

representantes de organizações internacionais, Organizações não-

governamentais (ONG) e o setor privado. O principal objetivo da 

conferência foi integrar as questões ambientais ao desenvolvimento 

econômico e social, buscando um equilíbrio entre progresso e 

sustentabilidade. Este evento marcou o 20º aniversário da 

Conferência de Estocolmo e é considerado um dos encontros mais 

importantes da história das discussões ambientais globais 

(Machado, 2021). Dentre os principais resultados da Cúpula da Terra, 

destacam-se: 

• Agenda 21: Um plano de ação abrangente que estabelece 

diretrizes para o desenvolvimento sustentável em nível global, 

nacional e local. A Agenda 21 abrange uma vasta gama de 

áreas, incluindo o combate à pobreza, a proteção dos 

recursos naturais e o fortalecimento dos direitos humanos. 

• Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima (UNFCCC): Este tratado internacional estabeleceu as 

bases para futuras negociações sobre a mudança climática, 

incluindo o Protocolo de Quioto (1997) e o Acordo de Paris 

(2015). Seu objetivo é estabilizar as concentrações de gases de 

efeito estufa na atmosfera. 

• Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB): Um acordo 

internacional voltado para a conservação da biodiversidade, 

o uso sustentável de seus componentes e a repartição justa e 
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equitativa dos benefícios derivados do uso dos recursos 

genéticos. 

• Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento: 

Um conjunto de 27 princípios que orientam as nações em 

direção ao desenvolvimento sustentável, reconhecendo o 

direito ao desenvolvimento e a necessidade de integrar a 

proteção ambiental com o progresso econômico. 

• Declaração de Princípios sobre Florestas: Embora não 

vinculativa, essa declaração estabeleceu princípios para a 

gestão, conservação e desenvolvimento sustentável de todos 

os tipos de florestas. 

Contudo, a Cúpula da Terra foi considerada um marco na 

consolidação do conceito de desenvolvimento sustentável e 

reforçou a importância da cooperação internacional para enfrentar 

desafios ambientais globais. Ela também destacou a necessidade 

de ação conjunta e contínua entre os países para assegurar um 

futuro sustentável para as próximas gerações (Resende Sanches; 

Maria, 2022). 

Após a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima (UNFCCC) entrar em vigor, foi realizada, em 1995, 

em Berlim, a primeira Conferência das Partes (COP)., sendo 

estabelecida. As COP têm como objetivo avaliar anualmente o 

progresso na implementação dos acordos climáticos e negociar 

compromissos adicionais para combater as mudanças climáticas. 

Desde então, as COP têm servido como o principal fórum 

internacional para discutir e negociar ações coletivas contra a 

mudança climática (De Freitas; Da Silva, 2020). Seus principais 

momentos foram: 

• COP3 – Quioto, 1997: Resultou no Protocolo de Quioto, o 

primeiro acordo internacional a estabelecer metas de 

redução de emissões de gases de efeito estufa para países 

desenvolvidos. O protocolo entrou em vigor em 2005 e 
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representou um marco na ação global contra as mudanças 

climáticas. 

• COP15 – Copenhague, 2009: Embora as expectativas fossem 

altas, as negociações não resultaram em um acordo 

legalmente vinculativo, mas o Acordo de Copenhague emergiu 

como um compromisso político para limitar o aquecimento 

global a 2°C. 

• COP21 – Paris, 2015: Um dos encontros mais importantes, que 

culminou no Acordo de Paris, que é um tratado internacional 

que visa combater as mudanças climáticas, limitando o 

aquecimento global a bem abaixo de 2°C, com esforços para 

restringi-lo a 1,5°C em relação aos níveis pré-industriais. Ele 

estabelece um quadro de ação para todos os países, 

incentivando compromissos nacionais voluntários, 

conhecidos como Contribuições Nacionalmente 

Determinadas (NDC), que são revisados e atualizados a cada 

cinco anos. Além disso, o Acordo de Paris promove a 

cooperação internacional, a transferência de tecnologia e o 

financiamento para ajudar os países em desenvolvimento a 

implementar medidas de mitigação e adaptação às mudanças 

climáticas. Além disso, estabelece um mecanismo para revisar 

e aumentar as ambições dos países a cada cinco anos. 

• COP26 – Glasgow, 2021: Focou em acelerar a ação para 

alcançar as metas do Acordo de Paris, destacando a 

necessidade de aumentar as contribuições dos países para 

mitigar as mudanças climáticas, eliminar gradualmente o uso 

de carvão e aumentar o financiamento para adaptação 

climática (De Freitas; Da Silva, 2020). 

Embora as COP tenham obtido avanços importantes, também 

enfrentam desafios significativos, como a necessidade de maior 

ambição nas metas de redução de emissões, a garantia de 

financiamento adequado para países em desenvolvimento e a 

implementação efetiva dos compromissos assumidos (De Freitas; Da 

Silva, 2020).  
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A participação contínua e o compromisso renovado de todos 

os países são cruciais para que as COP cumpram seu papel na luta 

contra as mudanças climáticas, como as Campanhas de 

conservação onde as ONG e os movimentos sociais têm 

desempenhado um papel crucial na proteção de ecossistemas 

vulneráveis, na promoção da conservação e na educação 

ambiental; e a elaboração de legislações e políticas públicas, 

adotadas pelos países participantes das COP, que visam maior 

rigorosidade na proteção do meio ambiente e de punições práticas 

ecocidas. A União Europeia, por exemplo, implementou a Diretiva de 

Crimes Ambientais, que visa proteger a biodiversidade e punir a 

degradação ambiental (De Freitas; Da Silva, 2020). 

Do ponto de vista filosófico, o compromisso constitucional com 

as futuras gerações está fundamentado em uma perspectiva ética. 

Segundo Jonas (2006), essa ética deriva do "princípio 

responsabilidade" (Das Prinzip Verantwortung), que propõe uma 

abordagem cautelosa e consciente em relação ao uso dos recursos 

naturais. No entanto, a busca desenfreada pelo desenvolvimento 

econômico e a exploração descontrolada têm levado a sérias 

consequências ambientais, como catástrofes ecológicas, escassez 

de recursos, desertificação e aumento da miséria global.  

Nesse sentido, a proteção ambiental deve ser vista como uma 

parte integrante do processo econômico. A utilização dos recursos 

naturais deve ser planejada de forma responsável, garantindo que 

as práticas adotadas sejam compatíveis com a manutenção das 

bases naturais essenciais para a vida. Essa visão integrada entre 

economia e meio ambiente é crucial para assegurar a 

sustentabilidade a longo prazo (Fearnside, 2020)  

Deste modo, verifica-se que a cooperação internacional é 

essencial para a implementação de políticas ambientais que sejam 

eficazes em escala global. Países devem trabalhar juntos na criação 

de tratados e acordos que visem à proteção dos ecossistemas, 

levando em conta a necessidade de um equilíbrio entre 

desenvolvimento econômico e preservação ambiental. Somente por 
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meio de um esforço conjunto será possível enfrentar os desafios 

ambientais que ameaçam a sustentabilidade do planeta 

(Fernandes, 2020).  

Por fim, os países demandam adotar uma postura proativa na 

proteção do meio ambiente, reconhecendo que a degradação dos 

recursos naturais não é apenas uma questão local, mas sim um 

problema que afeta toda a humanidade (Martin-Chenut et al., 2015). 

A conscientização global sobre a importância da preservação 

ambiental, aliada a políticas públicas eficazes, pode contribuir 

significativamente para a mitigação dos impactos ambientais e a 

promoção de um desenvolvimento sustentável. 

 

SUSTENTABILIDADE E ECOCÍDIO  

A relação entre sustentabilidade e ecocídio é complexa e 

interdependente. A sustentabilidade, que busca o equilíbrio entre 

desenvolvimento econômico, social e preservação ambiental, torna-

se fundamental para garantir a sobrevivência dos ecossistemas e 

das futuras gerações. O ecocídio, por outro lado, representa o 

oposto dessa busca, manifestando-se na destruição em massa de 

ecossistemas, comprometendo a biodiversidade e a capacidade do 

planeta de sustentar a vida. A compreensão dessa relação é crucial 

para abordar os desafios ambientais atuais (Pereira, 2018). 

O conceito de ecocídio envolve a destruição deliberada e 

extensa de ecossistemas, resultando em danos severos à flora, 

fauna e às condições climáticas globais. Essa destruição é 

frequentemente impulsionada por atividades econômicas 

insustentáveis, como desmatamento, poluição industrial e 

exploração descontrolada dos recursos naturais. Quando práticas 

insustentáveis prevalecem, elas contribuem diretamente para o 

ecocídio, criando um ciclo de degradação ambiental que ameaça à 

saúde do planeta (Miguel et al., 2020). 



 

69 
 

Por outro lado, a sustentabilidade busca romper esse ciclo de 

destruição, promovendo o uso responsável e equilibrado dos 

recursos naturais. Iniciativas sustentáveis incluem a proteção de 

florestas, a promoção de energias renováveis e o desenvolvimento 

de políticas de consumo consciente. Essas práticas visam preservar 

os ecossistemas, garantindo que eles possam continuar a fornecer 

os serviços ambientais essenciais à vida humana e à biodiversidade 

(Baruzzi et al., 2020). 

A Amazônia, um exemplo crítico, destaca a relação entre 

sustentabilidade e ecocídio. A floresta tropical, vital para a 

regulação climática global, enfrenta pressões intensas devido ao 

desmatamento, às queimadas e à expansão agrícola. Essas 

atividades, frequentemente realizadas de forma insustentável, não 

só destroem o ecossistema local, mas também contribuem para o 

aquecimento global, agravando as mudanças climáticas e 

colocando em risco a sustentabilidade global (Dalla Vecchia, 2021). 

A luta contra o ecocídio exige um compromisso profundo com 

a sustentabilidade. Políticas públicas que promovem a 

sustentabilidade podem atuar como uma barreira contra o 

ecocídio, protegendo os ecossistemas e assegurando o uso 

sustentável dos recursos. Isso inclui a implementação de leis 

ambientais rigorosas, a promoção da educação ambiental e a 

criação de incentivos econômicos para práticas sustentáveis 

(Miguel et al., 2020). 

Em última análise, a relação entre sustentabilidade e ecocídio 

é um reflexo das escolhas que a humanidade faz. Optar pela 

sustentabilidade é escolher proteger o planeta e as futuras 

gerações, enquanto o ecocídio representa a negligência e a 

destruição. Para enfrentar a crise ambiental global, é imperativo que 

as nações e indivíduos priorizem a sustentabilidade em suas ações, 

prevenindo o ecocídio e garantindo um futuro sustentável para 

todos. Um dos desafios enfrentados na promoção da 

sustentabilidade é a necessidade de mudança de comportamento 

em nível individual e coletivo (Pereira; Curi, 2012).  
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Estudos recentes indicam que, para alcançar um futuro 

sustentável, é necessário promover mudanças de estilo de vida que 

reduzam a pegada ecológica. Isso inclui desde a redução do 

consumo de carne até a adoção de transportes mais limpos e a 

diminuição do uso de plásticos. A educação e a conscientização 

ambiental são ferramentas poderosas para promover essas 

mudanças, e têm o potencial de gerar impactos positivos para a 

saúde pública (Fernandes, 2020). 

Além das mudanças de comportamento, é essencial que haja 

uma transformação nos modelos econômicos atuais, que muitas 

vezes priorizam o crescimento econômico em detrimento da saúde 

ambiental e humana. A transição para uma economia verde, que 

valorize os recursos naturais e promova a equidade social, é um 

passo fundamental para mitigar os efeitos do ecocídio e garantir a 

sustentabilidade a longo prazo (Miguel et al., 2020). O conceito de 

saúde planetária, que une saúde humana e sustentabilidade 

ambiental, é cada vez mais relevante nesse contexto. 

O papel das políticas públicas na promoção da 

sustentabilidade deve ser direcionado ao desenvolvimento de 

regulamentações ambientais mais rígidas, incentivos para práticas 

sustentáveis e investimentos em tecnologias verdes são estratégias 

essenciais para reduzir os impactos do ecocídio. Além disso, a 

cooperação internacional é vital para enfrentar desafios globais, 

como as mudanças climáticas e a perda de biodiversidade, que 

transcendem fronteiras e requerem uma resposta coordenada 

(Pereira, 2018). 

Em resumo, a sustentabilidade é um pilar fundamental para a 

saúde pública no século XXI. O ecocídio, como uma forma extrema 

de degradação ambiental, representa uma ameaça significativa à 

saúde global. A promoção de práticas sustentáveis, aliada a 

políticas públicas eficazes e à conscientização da população, é 

essencial para proteger tanto o meio ambiente quanto a saúde 

humana. A ciência da saúde precisa incorporar de forma mais 

robusta as questões ambientais em suas agendas de pesquisa e 
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políticas, reconhecendo que a saúde dos ecossistemas e a saúde 

humana são indissociáveis (De Brasil Camargo, 2020). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O ecocídio na Amazônia é um exemplo alarmante de como a 

exploração irresponsável dos recursos naturais pode levar à 

destruição em massa de ecossistemas vitais. A resposta a essa crise 

deve ser robusta, envolvendo tanto ações locais quanto a 

colaboração internacional para garantir a proteção do meio 

ambiente e a preservação da vida no planeta. A tipificação do crime 

de ecocídio e a implementação de políticas sustentáveis são passos 

essenciais para evitar que essa tragédia continue a se desenrolar. 

A saúde das populações é intrinsecamente ligada à saúde dos 

ecossistemas. A destruição de habitats naturais, como florestas e 

zonas úmidas, leva à perda de serviços ecossistêmicos essenciais, 

como a regulação do clima, a purificação da água e o controle de 

doenças. A interrupção desses serviços pode resultar em sérias 

consequências para a saúde pública, incluindo o aumento da 

vulnerabilidade a desastres naturais e a proliferação de vetores de 

doenças, como mosquitos. 

Os efeitos do ecocídio não se limitam às consequências 

diretas da degradação ambiental. Eles também incluem impactos 

socioeconômicos que podem exacerbar as desigualdades em 

saúde. Comunidades vulneráveis, que dependem diretamente dos 

recursos naturais para sua subsistência, são frequentemente as 

mais afetadas pela destruição ambiental. A perda de terras férteis e 

a escassez de água, por exemplo, podem forçar migrações em 

massa, levando a crises humanitárias que colocam pressão 

adicional sobre os sistemas de saúde já sobrecarregados.  

As políticas de sustentabilidade devem, portanto, ser vistas 

como uma parte integrante das estratégias de saúde pública. A 

integração da sustentabilidade nas políticas de saúde não só 
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promoverá a preservação do meio ambiente, mas também 

melhorará os determinantes sociais da saúde, reduzindo as 

desigualdades e promovendo o bem-estar geral. Governos, 

organizações internacionais e a sociedade civil têm um papel 

crucial na promoção de práticas sustentáveis que protejam tanto o 

ambiente quanto a saúde das populações. 
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INTRODUÇÃO  

A dengue é a arbovirose urbana mais comum nas Américas, 

especialmente no Brasil, sendo frequentemente considerada em 

casos de febre aguda. Sua distribuição abrange amplamente países 

tropicais e subtropicais, onde as condições climáticas e ambientais 

propiciam a proliferação dos mosquitos vetores Aedes aegypti e 

Aedes albopictus, ela é considerada um dos maiores problemas de 

saúde pública do mundo (Brasil, 2022).  

Nas últimas décadas, o Brasil tem enfrentado expressivos 

desafios relacionados à infecção pelo vírus da dengue (DENV), 

transmitido pelo mosquito Aedes aegypti (Febrasgo, 2024; Brasil, 

2024a). Essa arbovirose além de ser endêmica pode apresentar 

complicações nos indivíduos, e até mesmo levar ao óbito em casos 

mais graves (Santos et al., 2022). Segundo o Ministério da Saúde, os 

anos de 2023 e 2024 foram marcados por anomalias nos padrões de 
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temperatura e chuvas, influenciadas pelo fenômeno climático El 

Niño, o que resultou no aumento dos casos suspeitos de dengue em 

diversos países das Américas (Brasil, 2024a). 

Os aspectos clínicos da doença são de uma síndrome viral 

inespecífica e benigna, até um quadro grave e fatal de doença 

hemorrágica com choque.   Os fatores de risco para casos graves 

incluem: o sorotipo viral, o estado imunológico e genético do 

paciente, a concomitância com outras doenças e infecções prévias 

por outros sorotipos (Hino et al., 2010). A dengue, com uma taxa de 

100 a 400 milhões de novas infecções anuais, é uma das doenças 

infecciosas que mais cresce globalmente e está cada vez mais 

presente em megacidades tropicais. Esse aumento acelerado pode 

ser atribuído à adaptação do mosquito Aedes aegypti a novos 

ambientes criados pela urbanização humana (Brady e Hay, 2019). 

Até abril de 2024, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

registrou mais de 7,6 milhões de casos suspeitos de dengue em todo 

o mundo, com mais de três mil óbitos (WHO, 2024). O Brasil, que já 

erradicou o Aedes aegypti em duas ocasiões (1955 e 1973), enfrenta 

atualmente dificuldades em manter ações de prevenção 

sustentáveis e eficazes, reforçando a necessidade de controle do 

vetor (Valle, 2023). 

De acordo com Viana (2013), a partir de estudos realizados 

acerca da relação da doença com fatores meteorológicos foi 

constatado que: 

[...] os fatores meteorológicos como temperatura, umidade 
relativa do ar e pluviosidade mencionados nos diversos 
estudos influenciaram a dinâmica do vetor, bem como os 
picos das epidemias da dengue no Brasil, independente do 
compartimento climático. A ocorrência do agravo está 
associada à elevação dos índices pluviométricos e às 
variações de temperatura, principalmente no primeiro 
semestre de cada ano. Trata-se do período de pluviosidade 
e temperatura mais elevadas na maior parte do Brasil, o que 
contribuiu para o aumento do número de criadouros e, 
consequentemente, dos casos da dengue” (Viana e Ignotti, 
2013, pag.14). 

 



 

77 
 

Consoante o Ministério da Saúde (2009), o controle da dengue 

é uma atividade desafiadora, ao se considerar os precedentes 

externos ao setor saúde, que são importantes determinantes na 

manutenção e dispersão tanto da doença quanto de seu vetor 

transmissor. Dentre esses precedentes, destacam-se o surgimento 

de aglomerados urbanos, inadequadas condições de habitação, 

irregularidade no abastecimento de água, destinação inadequada 

de resíduos, o crescimento do trânsito de pessoas e cargas entre 

países e as mudanças climáticas provocadas pelo aquecimento 

global. 

Em 2023, o Ministério da Saúde do Brasil incorporou a vacina 

contra a dengue no Calendário Nacional de Vacinação para 

crianças e adolescentes de 10 a 14 anos, em resposta ao cenário 

epidemiológico da doença no país (Brasil, 2024b). Estudos indicam 

que a vacina tetravalente viva atenuada contra a dengue possui um 

perfil de segurança favorável, sendo eficaz tanto em adultos não 

expostos ao vírus em regiões não endêmicas quanto em residentes 

de áreas endêmicas (Pereira et al., 2024). 

 

A DENGUE E SEUS ASPECTOS EPIDEMIOLÓGICOS NO BRASIL 

O Brasil, com mais de 203 milhões de habitantes e diversas 

regiões climáticas, apresenta condições propícias para a 

propagação da dengue. O país enfrenta desafios significativos, 

como a subnotificação de casos, que subestima a carga real da 

doença e torna a dengue um risco constante à saúde pública (WHO, 

2024). 

A propagação ativa da doença foi registrada em mais de 90 

países esse ano, porém, a subnotificação da dengue continua sendo 

um enfrentamento desafiador para países endêmicos, 

subestimando a real carga global e tornando a dengue um risco à 

saúde pública (WHO, 2024). 
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A Tabela 1 traz o número de casos suspeitos de dengue 

notificados, publicação da OMS em 30 de maio de 2024, na Região 

das Américas e em alguns países com maior registro de casos, até 

30 de abril de 2024. 

Para Navarro (2023), diferentes motivos favorecem para a 

instalação da doença no país e na América do Sul clima da zona 

tropical, 

[...] com períodos de elevados índices pluviométricos e altas 
temperaturas; além de fatores socioeconômicos, como 
crescimento populacional, mau funcionamento dos 
sistemas de saúde e infraestrutura; migração; integração 
econômica entre países; e a não rigidez na rotina de 
eliminação do vetor. Essas condições estão intimamente 
ligadas à transmissão da arbovirose. 

 

Tabela 1 – Número de casos suspeitos de dengue na Região das Américas 

de Janeiro a abril de 2024. 

Região/Países Número de casos suspeitos 

Américas 7.517.060 

Brasil 6.296.795 

Argentina 420.867 

Paraguai 257.667 

Peru 199.659 

Fonte: WHO, 2024. 

 

O Brasil está entre os países que mais notificou casos 

suspeitos de dengue na América do Sul no ano de 2024. De acordo 

com o Painel de Monitoramento das Arboviroses do Ministério da 

Saúde, atualizado em 16 de agosto de 2024, foram notificados no 

Brasil no ano de 2023 1.649.146 casos prováveis de dengue e na 

região Norte, foram notificados 35.664 casos suspeitos da doença.  

No ano de 2024, foram notificados no país 6.476.997 casos prováveis 

de dengue e 50.961 na região Norte, dados atualizados até a semana 

epidemiológica 32 (Brasil, 2024). Observa-se que no ano de 2024, 

ocorreu um aumento expressivo de cinco vezes mais no número de 
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casos prováveis da doença até a semana epidemiológica 32 quando 

comparados com o número de casos notificados para todo o ano 

de 2023.   

 

ASPECTOS EPIDEMIOLÓGICOS DA DENGUE NO ESTADO DO 

TOCANTINS 

O Tocantins, localizado na Região Norte do Brasil, é 

considerado endêmico para a dengue devido às condições 

ambientais favoráveis para a proliferação do vetor Aedes aegypti 

(Valadares et al., 2013). A ocorrência da dengue no estado foi 

registrada pela primeira vez em 1991, em Araguaína, após suspeitas 

iniciais de rubéola (Vasconcelos et al., 1993). Posteriormente, a partir 

de testagens laboratoriais no laboratório de referência da região 

norte, foi confirmado que se tratava do vírus da dengue, sorotipo 

DEN-2 (Vasconcelos et al, 1993). 

 O estado do Tocantins é dividido em duas macrorregiões e 

possui oito regiões de saúde, sendo elas: Capim Dourado, Ilha do 

Bananal, Cantão, Amor Perfeito e Sudeste; fazem parte da 

Macrorregião Centro Sul e as regiões de saúde: Médio Norte 

Araguaia, Bico do Papagaio, Cerrado Tocantins Araguaia; fazem 

parte da Macrorregião Norte (Tocantins, 2015 e Tocantins, 2018). 

O número de casos notificados de dengue no Estado do 

Tocantins, de acordo com a Secretaria Estadual de Saúde, foi de 

24.449 casos de dengue no ano de 2023 e 43.092 casos no ano de 

2022, demonstrando uma queda de 43,3% de casos notificados de 

um ano para o outro. Com relação aos casos confirmados da 

doença, no ano de 2022 foram confirmados (por critério laboratorial 

e clínico epidemiológico) 20.114 casos contra 2.894 casos em 2023, 

representando um aumento de 85,6% dos casos (Tocantins, 2024). 

A figura 1 apresenta o diagrama de controle da distribuição de 

casos prováveis de dengue, registrados no Estado do Tocantins no 

período de 2009 a 2023. 
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Figura 1 – Casos prováveis de dengue, segundo início de sintomas 

Tocantins, por Semana Epidemiológica (2019 a 2023).

Fonte: Tocantins, 2024. 

 A distribuição dos casos prováveis de dengue no período de 

2019 a 2023, apresentou aumento entre a primeira e a 28ª Semana 

Epidemiológica (SE), com estabilidade de casos prováveis entre a 29ª 

e a 46ª SE, com o ano de 2021 registrando um aumento expressivo 

do número de casos prováveis a partir da 40ª SE e o ano de 2022, 

apresenta nova ascensão do registro de casos prováveis da doença 

a partir da semana epidemiológica 41 até a 50ª, com posterior 

redução dos casos. 

De acordo com Barcellos et al (2024), a incidência de casos de 

dengue no Brasil sofre influência de fatores climáticos como, a 

elevação da temperatura ao longo do tempo, que pode vir a 

provocar secas e inundações, contribuindo para o aumento da área 

de transmissão e do tempo da sustentabilidade da doença no país. 

Para Roldão (2019), o Estado do Tocantins possui duas 

estações do ano bem definidas: verão – quente e úmido e inverno – 

quente e seco e essa variação termo-pluviométrica vem 

contribuindo para a proliferação do mosquito transmissor da 
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dengue, uma vez que a água e o calor fazem parte do seu ciclo 

reprodutivo (Figura 2). 

 

Figura 2 – Regime pluviométrico e temperatura no estado do Tocantins 

em 2018.

Fonte: Roldão e Ferreira, 2019. 

Quando comparamos a distribuição dos casos prováveis de 

dengue apresentados na Figura 1 com as alterações de temperatura 

e pluviométricas que ocorrem no Estado do Tocantins (Figura 2), 

percebe-se que as questões climáticas estão diretamente 

relacionadas com o aumento do número de casos dengue. 

Com relação ao sorotipo do vírus da dengue circulante no 

estado, foram identificados laboratorialmente no ano de 2023, os 

vírus DENV 1 nos municípios de Araguaína, Dianópolis, Palmas, 

Paraíso, Pedro Afonso, Ponte Alta do Tocantins e Tocantinópolis e o 

DENV 2 com circulação nos municípios de Araguaína, Colinas, 

Gurupi, Monte do Carmo, Natividade, Palmas, Paraíso e Porto 

Nacional. E com circulação simultânea, DENV 1 e DENV 2, nos 

municípios de Araguaína, Palmas e Paraíso (Tocantins, 2024). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A dengue continua a ser um desafio significativo de saúde 

pública no mundo, impactando países tropicais como o Brasil. A 

combinação de fatores climáticos, ambientais e socioeconômicos 

favorece a proliferação do mosquito vetor, demandando a 

implementação de estratégias integradas de controle. 

No Tocantins, a doença é transmitida durante todo o ano, 

embora haja períodos epidêmicos mais intensos. A redução da 

incidência da dengue requer ações contínuas de prevenção, 

colaboração entre diferentes setores e o fortalecimento de 

atividades de educação e conscientização da população, que são 

fundamentais para a eliminação dos focos de mosquito. 

 As iniciativas de prevenção e combate à doença precisam ser 

continuamente fortalecidas através da colaboração entre 

autoridades de saúde, empresas privadas, instituições de ensino, a 

comunidade e outros setores.  

A articulação intersetorial, considerando primordialmente as 

ações de prevenção e controle da doença implementada nas 

escolas, por meio de atividades de educação permanente e 

continuada que visem a informação, a comunicação assertiva e a 

prática de busca ativa da eliminação de focos de criadouros na 

comunidade, pode contribuir para a redução da incidência da 

doença no país. 

Apesar da incorporação da vacinação no país, ainda existem 

desafios, como a limitação do público-alvo e a necessidade de 

investimentos em pesquisas e novas tecnologias para combater o 

vetor são cruciais para mitigar os impactos da dengue e melhorar a 

qualidade de vida da população afetada. A luta contra a dengue é 

um esforço contínuo e multifacetado, exigindo uma abordagem 

sustentável e adaptativa para enfrentar os desafios presentes e 

futuros. 

  



 

83 
 

REFERÊNCIAS 

BARCELLOS, C., MATOS, V., LANA, RM, LOWE, R.. Mudanças 
climáticas, anomalias térmicas e a progressão recente da dengue 
no Brasil. Sci Rep 14, 5948, 2024.  Acesso em: 08 de Ag. 2024, 
Disponível em: https://doi.org/10.1038/s41598-024-56044-y. 

BRADY O.J., Hay, S.I. The Global Expansion of Dengue: How Aedes 
aegypti Mosquitoes Enabled the First Pandemic Arbovirus. Annu 
Rev Entomol. 2020 Jan 7; 65:191-208. DOI: 10.1146/annurev-ento-011019-
024918. Epub 2019, Oct 8. PMID: 31594415. Acesso em: 05 de Ag. 2024. 
Disponível em: https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/31594415/. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. 
Departamento de Vigilância Epidemiológica. Diretrizes nacionais 
para prevenção e controle de epidemias de dengue. Brasília, 2009.  

______. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. 
Departamento de Articulação Estratégica de Vigilância em Saúde. 
Guia de Vigilância em Saúde. Brasília, 2022. 5. ed. rev. e atual.  

______. Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde e 
Ambiente. Painel de Monitoramento das Arboviroses, atualizado em 
02/08/2024. Brasília, 2024. Acesso em: 03 Ag. 2024. Disponível em: 
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/a/aedes-
aegypti/monitoramentodas-arboviroses. 

______. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. 
Boletim Epidemiológico - Monitoramento das arboviroses e 
balanço de encerramento do Comitê de Operações de Emergência 
(COE) Dengue e outras Arboviroses. Brasília, 2024a. vol 55. Número 
11. Acesso em: 21 Ag. 2024. Disponível em: 
https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-
conteudo/publicacoes/boletins/epidemiologicos/edicoes/2024/bol
etim-epidemiologico-volume-55-no-11.pdf/view.  

______. Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde e 
Ambiente, Departamento do Programa Nacional de Imunizações, 
Coordenação-Geral de Incorporação Científica e Imunização. 
Informe técnico operacional da estratégia de vacinação contra a 
dengue em 2024. Ministério da Saúde: Brasília, 2024b. Acesso em: 20 
de Ag. 2024. Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-
br/assuntos/saude-de-a-a-
z/a/arboviroses/publicacoes/estrategia-vacinacao-dengue/view.  

FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE ASSOCIAÇÕES DE GINECOLOGIA E 
OBSTETRÍCIA/Ministério da Saúde. Manual de prevenção, 
diagnóstico e tratamento da dengue na gestação e no puerpério. 

https://doi.org/10.1038/s41598-024-56044-y
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/31594415/
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/a/aedes-aegypti/monitoramentodas-arboviroses
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/a/aedes-aegypti/monitoramentodas-arboviroses
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/a/arboviroses/publicacoes/estrategia-vacinacao-dengue/view
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/a/arboviroses/publicacoes/estrategia-vacinacao-dengue/view
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/a/arboviroses/publicacoes/estrategia-vacinacao-dengue/view


 

84 
 

São Paulo: Federação Brasileira de Associações de Ginecologia 
Obstetrícia e Ministério da Saúde. Brasília, 2024. 51p 

HINO, P., SANTOS, C.C., SANTOS, M.O., CUNHA, T.N. da SANTOS, C.B. 
dos. Evolução temporal da dengue no município de Ribeirão Preto, 
São Paulo, 1994 a 2003. Ciência & Saúde Coletiva, v. 15, n. 1, p. 233–
238. São Paulo, 2010. Acesso em: 05 de Ag de 2024. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/csc/a/jv3cwdzK34h6gVQXpC39X3C/#.  

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Clima. 
2002. Acesso em 04 de Ag 2024. Disponível em 
https://www.ibge.gov.br/geociencias/informacoes-
ambientais/climatologia/15817-clima.html?=&t=downloads. 

______. Panorama das Cidades. 2023. Acesso em 04 de Ag 2024. 
Disponível em https://cidades.ibge.gov.br/brasil/to/panorama.  

NAVARRO, C. S. A carga de dengue nos países da América do Sul e 
no Brasil entre os anos de 1990 a 2019: estimativas do Global Burden 
of Disease [manuscrito]. Minas Gerais, 2023. Acesso em: 12 Jul 2024. 
Disponível em: http://hdl.handle.net/1843/55692.  

PEREIRA, T. S.; SAMPAIO, M. P. N.; FREITAS, I. A.; ARRUDA, P. A. V. M.; 
ALMEIDA, R. de A.; CERQUEIRA, J. K. M.; SILVA, C. A. da; MILKI, M. V. 
Nova vacina da dengue: o que já sabemos sobre ela: uma revisão 
sistemática da literatura. The Brazilian Journal of Infectious 
Diseases, v. 28, Supl. 1, p. 103787, 2024. ISSN 1413-8670. Disponível em: 
https://doi.org/10.1016/j.bjid.2024.103787. Acesso em: 19 ago. 2024. 

ROLDÃO, A. de F; FERREIRA, V. de O. Climatologia do Estado do 
Tocantins – Brasil. v. 29. N. 59.  Uberlândia: PUC Minas, 2019. Acesso 
08 Ag 2024. Disponível em: https://doi.org/10.5752/P.2318-
2962.2019v29n59p1161.   

SANTOS, N.R. dos; COSTA, A.R.; FEITOSA, C.A.; LOTH, T.P.; 
KLINGELFUS, A. A evolução de casos de arboviroses dengue, 
chikungunya e zika vírus no Brasil entre 2018 e 2020. Braz J. Infect 
Dis. 2022; 26(Supl 1):101956. Acesso em: 04 de Ag. de 2024. Disponível 
em: https://www.bjid.org.br/en-surto-de-klebsiella-pneumoniae-
resistente-articulo-S1413867021004244. 

TOCANTINS. Secretaria da Saúde do Estado do Tocantins. Mapa 
do Tocantins com as 8 Regiões de Saúde. 2015. Acesso em: 08 de Ag 
de 2024. Disponível em: https://central.to.gov.br/download/104089. 

TOCANTINS. Secretaria da Saúde do Estado do Tocantins. Mapa 
do Tocantins com a Macrorregião de Saúde Centro-Sul e 
Macrorregião Norte. 2018. Acesso em: 08 de Ag de 2024. Disponível 
em: https://central.to.gov.br/download/104100. 

https://www.scielo.br/j/csc/a/jv3cwdzK34h6gVQXpC39X3C/
https://www.ibge.gov.br/geociencias/informacoes-ambientais/climatologia/15817-clima.html?=&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/geociencias/informacoes-ambientais/climatologia/15817-clima.html?=&t=downloads
http://hdl.handle.net/1843/55692
https://www.bjid.org.br/en-surto-de-klebsiella-pneumoniae-resistente-articulo-S1413867021004244
https://www.bjid.org.br/en-surto-de-klebsiella-pneumoniae-resistente-articulo-S1413867021004244
https://central.to.gov.br/download/104089
https://central.to.gov.br/download/104100


 

85 
 

 

TOCANTINS. Secretaria da Saúde do Estado do Tocantins. 
Superintendência de Vigilância em Saúde. Diretoria de Vigilância 
das Doenças Vetoriais e Zoonoses. Gerência de Vigilância das 
Arboviroses. Boletim Epidemiológico – Monitor Semanal de Dengue. 
Palmas: Secretaria da Saúde do Estado do Tocantins., 2024. Acesso 
em: 08 Ag de 2024. Disponível em: 
https://www.to.gov.br/saude/boletins-epidemiologicos-das-
arboviroses/6aqzbftl85g2.   

VALADARES, Adriane Feitosa; RODRIGUES C. FILHO, José; PELUZIO, 
JoênesMucci. Impacto da dengue em duas principais cidades do 
Estado do Tocantins: infestação e fator ambiental (2000 a 
2010). Epidemiol. Serv. Saúde, Brasília, 2013. v. 22, n. 1, p. 59-66. Acesso 
em: 04 Ag de 2024. Disponível em: 
http://scielo.iec.gov.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1679-
49742013000100006#:~:text=No%20per%C3%ADodo%202000%2D2010%
2C%20o,satisfat%C3%B3ria%20a%20situa%C3%A7%C3%A3o%20de%2
0alerta. 

VALLE, D.; AGUIAR, R. Arboviroses na prática [livro eletrônico]:guia 
rápido para profissionais de saúde / Rio de Janeiro: 2023. SB 
Comunicação, 2023, 58 p. Acesso em: 14 Ag de 2024. Disponível em: 
https://www.unicef.org/brazil/media/27091/file/arboviroses-na-
pratica.pdf.  

VASCONCELOS, P. F. C., ROSA, E. S. T., ROSA, J. F. S. T., FREITAS, R. B.; 
DÉGALLIER, N., RODRIGUES, S. G., ROSA, A. P. A. T. Epidemia de febre 
clássica de dengue causada pelo sorotipo 2 em Araguaína, 
Tocantins, Brasil. Rev Inst Med trop. São Paulo: 1993. 35(2), 141–148. 
Acesso em: 03 Ag de 2024. Disponível em: 
https://doi.org/10.1590/S0036-46651993000200005  

VIANA, D. V.; IGNOTTI, E. A ocorrência da dengue e variações 
meteorológicas no Brasil: revisão sistemática. Revista Brasileira de 
Epidemiologia. Mato Grosso:2013. v. 16, n. 2, p. 240–256. Acesso em: 04 
Ag de 2024. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/rbepid/a/TcbcTTkMKgRTnQySbSnpsCh/#. 

WORLD HEALTH ORGANIZATION. Disease outbreak news; Dengue – 
global situation. Acesso em: 03 Ag de 2024. Disponível em: 
https://www.who.int/emergencies/disease-outbreak-
news/item/2024-DON518. 

 

  

https://www.unicef.org/brazil/media/27091/file/arboviroses-na-pratica.pdf
https://www.unicef.org/brazil/media/27091/file/arboviroses-na-pratica.pdf
https://doi.org/10.1590/S0036-46651993000200005
https://www.scielo.br/j/rbepid/a/TcbcTTkMKgRTnQySbSnpsCh/
https://www.who.int/emergencies/disease-outbreak-news/item/2024-DON518
https://www.who.int/emergencies/disease-outbreak-news/item/2024-DON518


 

86 
 

CAPÍTULO VIII - ESTRATÉGIAS SUSTENTÁVEIS 

PARA O CONTROLE DO Aedes aegypti: ASPECTOS 

TECNOLÓGICOS E ALTERNATIVAS 

SUSTENTÁVEIS 

 

Dannicia Silva Conceição  

Thayz Gadelha de Paula Moreira  

Waueverton Bruno Wyllian Nascimento Silva  

Jhenyfer Samanta Carvalho Constantino Araujo  

Daniela de Oliveira Alves Ponce Mafra 

Karenina Bezerra Rodrigues Pegado 

José Gerley Diaz Castro 

Juliana Fonseca Moreira da Silva 

Renata Junqueira Pereira. 

  
INTRODUÇÃO 

Com origem provável da África Tropical, o Aedes aegypti pode 

ter sido introduzido nas Américas durante o período de colonização, 

apresentando, desde então, ampla distribuição geográfica. No 

Brasil, durante o período colonial possivelmente ocorreu a 

introdução da espécie devido ao tráfego de escravos. As primeiras 

suspeitas relacionadas ao mosquito pertencente à Família Culicidae 

em terras brasileiras datam de meados do século XVIII, época em 

que se fazia o comércio de negros africanos como escravos. Porém, 

somente no final do século XIX cientistas passaram a estudar 

detalhadamente o inseto, vindo então a descobrir além de doenças 

que estes provocavam, e as formas de combatê-los (Ferreira; 

Chiaravalloti e Mondini, 2018). 

A saúde pública precisou lidar com um vetor de grande 

impacto, o mosquito Aedes (Stegomyia) aegypti, conhecido por ser o 

principal vetor da dengue. Por sua vez, este pertence à Família 

Culicidae da Ordem dos Diptera, que são conhecidos por 

apresentarem determinadas características, como pernas 
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cumpridas, corpo fino escamoso, e aparelho bucal do tipo picador – 

sugador (Ferreira et al., 2018). 

Diante da persistência e incidência de casos de dengue e a 

consequente aparição de outras arboviroses no Brasil, como por 

exemplo, febre Chikungunya e febre Zika, que são transmitidas por 

este mesmo vetor, o país precisa combater de forma eficiente esse 

mosquito (Souza et al., 2018; Atanaka, 2019). O controle deste vetor de 

transmissão é de alta complexidade, uma vez que possui alta 

capacidade de adaptação, favorecendo a disseminação e o 

aparecimento de epidemias devido ao hábito antropofílico do 

mosquito. O Brasil possui condições favoráveis para a reprodução 

do Aedes aegypti, com numerosos ambientes que acumulam água, 

proporcionando locais propícios para a proliferação deste vetor 

(Teich; Arinelli; Fahham, 2017; Souza et al., 2018;).  

Os boletins emitidos pelo Ministério da Saúde mostram que 

entre janeiro e o início de março de 2022, foram registrados cerca 

de 209,9 mil casos prováveis de dengue, já em 2023, nesse mesmo 

período, este número subiu para 301,8 mil casos (Brasil, 2023). Desta 

forma, as arboviroses se tornaram reconhecidas pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS) como um problema real de nível global em 

virtude de sua crescente dispersão territorial, e a necessidade de 

ações de prevenção e controle cada vez mais complexas (Diniz e 

Medeiros, 2018).  

As Diretrizes Nacionais para Prevenção e Controle de 

Epidemias de Dengue, traçaram algumas estratégias para o 

combate desta arbovirose, sendo elas: I) Controle mecânico: se dá 

pela destruição ou destinação adequada dos criadouros; II) 

Biológico: uso de agentes biológicos, como fungos 

entomopatogênicos, que possuem a capacidade de atacar e matar 

as larvas de mosquitos; III) Legal: aplicação de normas e condutas 

regidas por instrumentos legais de apoio às ações das vigilâncias e 

IV) Químico: a partir da utilização de inseticidas (Bassani; 

Tramontina; Tramontina, 2019; Guimarães; Atanaka, 2019). 



 

88 
 

CONTROLE DO VETOR 

Zanotto (2018) sugere que o controle do vetor é a solução mais 

viável para diminuir os índices de incidência de dengue e outras 

arboviroses, se dá através da interrupção do ciclo de transmissão 

das doenças pela destruição das estadias aquáticas ou morte de 

mosquitos adultos. Já Fonseca et al. (2019) afirma ser fundamental 

que não faltem ações de controle dirigidas às formas imaturas 

(larvas e pupas), com a utilização de larvicidas com a finalidade de 

reduzir índices de infestação.  

Zara et al. (2016) identificam diversas tecnologias 

desenvolvidas como alternativas no controle do Aedes aegypti, que 

incluem medidas sociais, monitoramento seletivo da infestação, 

dispersão de inseticidas, novos agentes de controle químico e 

biológico, e procedimentos moleculares para controle populacional 

dos mosquitos, além de combinações entre essas técnicas.  

Um controle vetorial eficaz deve ser seguro, aplicável em larga 

escala, com baixo custo e uso contínuo. Diante disso, a adoção de 

combinações de estratégias de controle vetorial requer contínua 

avaliação da efetividade, considerando os possíveis efeitos 

sinérgicos entre as estratégias compatíveis e a heterogeneidade 

espacial, a partir da avaliação de áreas de risco dentro dos 

aglomerados urbanos, principalmente nas capitais e nas regiões 

metropolitanas.  

Entre os métodos inovadores e sustentáveis para controle do 

Aedes aegypti destacados na literatura estão: abordagem eco-bio-

social, mapeamento de risco, compostos naturais, mosquitos 

dispersores de inseticidas, wolbachia, nebulização espacial 

intradomiciliar residual (irs), dispositivos com inseticidas, mosquitos 

transgênicos, esterilização de insetos por irradiação, armadilhas e 

controle mecânico.  
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ABORDAGEM ECO-BIO-SOCIAL 

A abordagem Eco-bio-social (EBS) apresenta-se como forma 

de combate, apoiada na informação à população por meio de ações 

de educação e promoção em saúde (Ahmed, 2019). Tal abordagem 

tem o papel de promover novos conhecimentos e práticas sobre 

saúde e meio ambiente, com enfoque nos cenários reais, de modo a 

estimular a promoção de atividades saudáveis e sustentáveis para 

as pessoas, que naquele ambiente produzem e reproduzem seus 

modos de andar na vida. Consiste num novo olhar para o 

fortalecimento das ações comunitárias quando propõe os fatores 

determinantes do processo saúde-doença numa perspectiva global 

e ecológica para a promoção da saúde (Vasconcelos, 2019). 

Figueiró (2019) relata que a Organização Pan-Americana de 

Saúde (OPAS) considera a abordagem EBS como efetiva e 

recomendável para uso em âmbito nacional, pois integra educação 

social e cuidado ambiental como aliados no controle vetorial. Trata-

se de um campo teórico, prático e metodológico, que defende a 

relação entre saúde e ambiente, acreditando que as condições 

necessárias para o desenvolvimento de qualquer trabalho no 

âmbito da saúde, deve levar em consideração o contexto no qual os 

sujeitos estão inseridos e suas relações com a família, comunidade 

sociedade e governo.  

A abordagem EBS apresenta-se enquanto proposta 

promissora para o controle do Aedes aegypti e as doenças 

transmitidas por esse vetor, e foi recomendada como tecnologia 

inovadora no Brasil. Diversas estratégias baseadas em alternativas 

inovadoras, como a abordagem Eco-bio-social, objetivam o controle 

do vetor, que aposta na participação social, na educação em saúde, 

no manejo ambiental e na articulação intersetorial para eliminação 

de potenciais criadouros (Ahmed, 2019). 

Esta abordagem está pautada na teoria ecossistêmica e nas 

Conferências Internacionais e Nacionais de Promoção da Saúde. 

Suscita a reflexão sobre conscientização e empoderamento, 
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participação social, equidade, sustentabilidade, e traz como 

proposta prática a elaboração de estratégias de intervenção que 

vão de encontro às políticas voltadas para a melhoria da qualidade 

de vida das populações urbanas (Barakat e Caprara, 2021) 

As atividades realizadas promovem a reflexão e a 

potencialização do protagonismo, na perspectiva da educação e 

promoção da saúde, sob a ótica da abordagem eco-bio-social. 

Antagônico a um contexto de campanhas de controle e prevenção 

das arboviroses de caráter emergencial e paliativo, as ações de 

educação e vigilância comunitária fortalecem a promoção reflexiva 

da práxis, assentando bases para políticas ambientais futuras e 

possibilitando importantes contribuições para a interação entre o 

meio ambiente e a saúde (Barakat et al., 2021).  

Considerada uma experiência inovadora reconhecida 

internacionalmente, a abordagem EBS propõe o desenvolvimento 

de um modelo de intervenção sustentável, integrado e participativo 

no enfrentamento das doenças transmitidas pelo Aedes aegypti. A 

participação social se estrutura como um dos princípios que regem 

a abordagem EBS, ocupando lugar de destaque no contexto 

complexo das arboviroses (Fernandes, 2018) 

As pesquisas existentes sobre a complexidade dos contextos 

eco-bio-sociais, afirmam que o controle das doenças transmitidas 

por vetores como o Aedes aegypti, exige uma abordagem 

intersetorial que combine práticas de gestão ambiental com a 

mobilização da comunidade. A abordagem propicia a utilização dos 

resultados das pesquisas e do envolvimento dos múltiplos atores na 

construção de respostas intersetoriais para enfrentar os problemas 

de saúde humanos específicos (Ahmed, 2019). 

Cabe destacar que abordagens de gestão ambiental 

inovadoras e os modelos de parceria com a comunidade, propiciam 

evidências sobre como os resultados positivos podem ser 

alcançados, e favorecer a mobilização social no intento de 

constituir grupos de vigilância nestes espaços (Barakat e Caprara, 
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2021) 

A abordagem EBS contempla ações intersetoriais como 

estratégias eficazes para o controle vetorial, tendo em vista que ela 

parte do compromisso com a gestão ambiental e da participação 

da comunidade. Tem como propósito provocar a mudança de 

comportamento nas pessoas a partir das atividades educativas que 

trabalham o conhecimento local, as crenças e a cultura de maneira 

a envolver todos da comunidade nas práticas de controle vetorial, 

por meio da eliminação de criadouros, e da gestão dos resíduos de 

lixo. A abordagem Eco-Bio-Social e as demais abordagens 

ecossistêmicas em saúde contemplam os seguintes princípios 

basilares (Vasconcelos, 2019).  

 

MAPEAMENTO DE RISCO 

O mapa é uma ferramenta utilizada para o diagnóstico e 

planejamento de atividade de campo, promovendo a reflexão frente 

às diversas situações de saúde e a elaboração de intervenções 

coerentes com a problemática do território, no intuito de melhorar 

a qualidade da atenção à saúde (Ribeiro et al., 2017). 

A integração do geoprocessamento ao estudo de eventos de 

saúde, principalmente aqueles relacionados com o meio ambiente e 

a tipologia socioeconômica da população, é de suma importância 

na avaliação de riscos à saúde coletiva. Os Sistemas de Informação 

Geográfica auxiliaram os profissionais de saúde pública, 

propiciando a elaboração de mapas para relacionar os casos de 

doenças com o meio ambiente e seus locais de ocorrência (Diniz e 

Medeiros, 2018). 

O mapeamento participativo é utilizado como mediador na 

elaboração de mapas para identificação das necessidades de 

saúde da comunidade segundo a determinação social da doença, a 

multidisciplinaridade, a percepção de coletivos e a dinamicidade do 

território para sua construção. Esse mapeamento consiste num 
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processo reflexivo e crítico, que incorpora não só as dimensões 

sociais, afetivas, simbólicas e culturais como também as 

transformações territoriais e do modo de vida advindas com a 

reestruturação produtiva e a questão ambiental no território 

estudado (Ribeiro et al., 2017). 

O monitoramento de infestação do  Aedes aegypti, no Brasil, 

ocorre por meio de visitas diárias dos Agentes Comunitários de 

Endemias (ACE) Levantamento de Índice Rápido para Aedes aegypti 

(LIRAa), que veio a se tornar obrigatório apenas em 2016, mediante 

Portaria n° 3129/2016 do Ministério da Saúde, consistindo em uma 

amostragem larvária bimestral do vetor em um município, através 

de três índices: Índice de Infestação Predial – percentual de imóveis 

com presença de criadouros positivos para larvas de Aedes Aegypti; 

Índice de Breteau – nº de criadouros positivos para larvas do 

culicídeo em 100 imóveis; Índice de Recipiente – Distribuição 

percentual de cada tipo de recipiente, em relação ao total de 

criadouros encontrados (Maia et al., 2019).  

O mapeamento e monitoramento pode ocorrer de várias 

formas diferentes, uma delas é através das visitas domiciliares e até 

mesmo na captura de imagens áreas através de viaturas aéreas não 

tripuladas (VANT), no caso das visitas domiciliares é considerado um 

mapeamento participativo, onde é observada a verdadeira 

realidade que a comunidade está inserida (Diniz e Medeiros, 2018).  

No monitoramento aéreo para a elaboração dos mapas de 

controle, a captação remota de imagens aéreas com uso de VANT 

surge como método inovador, tecnológico, sendo viável e eficaz na 

obtenção de dados que contribuam na tomada de decisões e na 

implementação de estratégias e ações. Com este método, é possível 

sobrevoar, de maneira segura, as residências, inclusive aquelas 

fechadas ou com moradores ausentes. Portanto, pode contribuir 

amplamente na identificação de prováveis locais com água parada 

e/ou em condições favoráveis à reprodução do referido inseto (Diniz 

e Medeiros, 2018). 
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Ribeiro et al.,(2017) em estudo que teve o objetivo de relatar a 

realização de uma oficina intitulada “Mapa Vivo no âmbito da 

atenção básica como estratégia de planejamento local com enfoque 

no combate ao mosquito Aedes Aegypti”, realizada no município de 

Sobral-CE, realizaram a construção de um mapa participativo, com 

a referência geográfica dos imóveis com foco positivo do mosquito 

Aedes aegypti, de forma a possibilitar subsídios para proposição de 

intervenções coerentes com a realidade local. A partir disso o mapa 

passou a incorporar o cenário multicultural de significados e 

heterogeneidades do território reconhecendo-o como base das 

iniciativas de articulação intersetorial para o combate ao mosquito 

Aedes aegypti.  

 

COMPOSTOS NATURAIS  

Em busca por métodos ambientalmente seguros e 

relativamente baratos para o controle do vetor, mosquito Aedes 

aegypti, os extratos de plantas têm recebido muito interesse como 

potenciais agentes bioativos contra larvas de mosquitos (Takagi et 

al., 2020).  

Alguns compostos naturais, como óleos essenciais de cravo, 

citronela e capim limão, foram investigados para constatação de 

atividade larvicida e inseticida contra o mosquito (Santos; Rocha, 

2018). 

Diante desta realidade, as novas tendências preconizam a 

substituição do controle químico por novas técnicas de baixo 

impacto ambiental, como o uso de compostos naturais e controle 

biológico. A biotecnologia tem assumido um papel importante com 

o abastecimento de novas tecnologias para combater o mosquito 

Aedes aegypti (Santos e Rocha, 2018). 

Vários óleos são conhecidos por sua propriedade repelente 

contra vários insetos hematófagos, como o óleo de gergelim 

(Sesamum indicum), óleo de capim santo (Cymbopogon citratus), 
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óleo de andiroba (Carapa guianensis), óleo de citronela 

(Cymbopogon winterianus), endro (Anethum graveolens), Nim 

(Azadirachta), manjericão (Ocimum basilicum), gálbano (Ferula 

galbaniflua) e lavanda (Lavandula angustifolia Mill). Com uma maior 

frequência, os óleos essenciais são a escolha para formular melhor 

repelente para prevenção de mosquito e com proteção mais longa 

(Santos et al., 2023).  

Apesar da significativa relevância destes compostos na 

prevenção de doenças veiculadas por artrópodes, o uso contínuo e 

indiscriminado tem efeito sobre a saúde humana e promove a 

resistência por parte dos mosquitos. Nesse sentido, extratos de 

várias plantas têm sido estudados como possíveis repelentes de 

mosquitos, revelando a existência de repelentes naturais com boa 

eficácia. Os repelentes de insetos baseados em plantas atualmente 

no mercado geralmente contêm óleos essenciais de citronela 

(Cymbopogon nardus ou Cymbopogon winterianus, eucaliptos de 

limão (Eucalyptus maculata citriodon) ou combinações desses óleos 

onde p-menthane diol é um dos ingredientes ativos. O uso de 

repelentes de plantas para reduzir o contato de vetores humanos é 

uma prática comum (Santos et al., 2023). 

O estudo de Silva et al., (2018) que teve como objetivo avaliar a 

atividade larvicida contra o Aedes aegypt do óleo essencial (OE) da 

Eugenia calycina, apontou que este apresentou uma atividade 

efetiva frente as larvas de 3º estádio de Aedes aegypti, mas, com os 

compostos isolados, não foi observado atividade a 25 e 100 μg/mL. 

A partir deste experimento conclui-se que quanto maior é o tempo 

de exposição ao óleo essencial, menor quantidade deste será 

necessária.  

 

 MOSQUITOS DISPERSORES DE INSETICIDAS 

Os mosquitos dispersores de inseticidas estão sendo 

empregados com êxito de forma experimental. A estratégia consiste 

em atrair as fêmeas do Aedes até pequenos recipientes, chamados 



 

95 
 

de estações de disseminação, tratados com o inseticida 

piriproxifeno. Nas estações de disseminação, as micropartículas do 

inseticida em pó grudam no corpo do mosquito e são levadas por 

eles até os criadouros por um raio de até 400 metros. Quando as 

fêmeas pousam nos reservatórios, as partículas do inseticida são 

deixadas por elas na água, e assim os reservatórios passam a ser 

letais para as larvas dos mosquitos (Zara et al., 2016).  

O estudo de Abad-Franch (2015), realizado no bairro Tancredo 

Neves em Manaus, Brasil, demonstrou que os mosquitos transferem 

efetivamente partículas de inseticidas das estações de 

disseminação para locais de reprodução sentinela, a uma distância 

de 3 a 400 metros. Neste estudo, observou-se um aumento de 10 

vezes na mortalidade de mosquitos juvenis e uma redução de 10 

vezes na emergência de mosquitos adultos durante o teste de 

disseminação, que durou quatro meses. Em combinação com outras 

táticas, essa abordagem tem o potencial de melhorar 

consideravelmente a prevenção de doenças transmitidas por 

mosquitos, especialmente em ambientes urbanos. 

Poucos estudos avaliaram este método de controle, embora 

esta abordagem seja considerada muito promissora para as 

estratégias atuais de controle de mosquitos que dependem da difícil 

tarefa de detectar criadores de vetores.  

 

 WOLBACHIA E MOSQUITO TRANSGÊNICO  

A técnica considerada mais moderna e amplamente aceita 

pela comunidade científica é a utilização da bactéria Wolbachia. O 

êxito da Wolbachia está intrinsecamente ligado à capacidade 

reprodutiva do inseto e à sua eficácia no combate a diversas 

doenças. Wolbachia é uma bactéria intracelular que infecta muitas 

espécies de insetos e outros artrópodes. Ao ser introduzida em 

populações de mosquitos, como Aedes aegypti, ela interfere no ciclo 

reprodutivo dos vetores e na transmissão de patógenos, como os 
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vírus da dengue, zika, chikungunya e febre amarela (Batista et al., 

2017). 

Dentre as pesquisas realizadas, algumas demonstram que, 

no caso do hospedeiro Aedes aegypti, o qual é contaminado pela 

Wolbachia por meio de injeções no embrião em desenvolvimento, o 

uso dessa bactéria é capaz de promover uma redução no número 

de casos de dengue. Isto ocorre devido a sua habilidade em poder 

inibir o vetor transmissor do vírus da dengue de diferentes formas, 

o que dependerá da cepa utilizada (Silva et al., 2020) 

Dessa forma, a bactéria Wolbachia é capaz de rapidamente 

invadir populações naturais de Aedes aegypti, com o objetivo de 

mitigar a transmissão do vírus da dengue, em vez de eliminar o 

mosquito em si. Além disso, trata-se de um método seguro, pois não 

há transferência da bactéria para outras espécies, sendo também 

autossustentável e natural, dado que a Wolbachia já é amplamente 

presente em muitos insetos. Esta abordagem, isenta de fins 

lucrativos, assegura a realização de projetos de pesquisa sem 

interesses comerciais, promovendo um avanço científico focado na 

saúde pública (Silva et al., 2016).  

O Mosquito Transgênico criado a partir do material genético 

de Drosófilos (moscas de frutas), ainda em estudo, é um grande 

passo na luta contra a Dengue e o vetor, uma vez que o tornaria 

estéril ou apenas formaria indivíduos machos. Este método consiste 

na liberação no meio ambiente de vetores da doença geneticamente 

modificados (Araújo et al., 2016). Esses mosquitos inofensivos, 

vulgarmente denominados “do bem”, são criados em laboratório 

para que sejam liberados no campo com objetivo de transmitirem 

seus caracteres genéticos ou patógenos adquiridos no laboratório 

para os mosquitos urbanos selvagens promovendo ou o controle 

populacional nas áreas liberadas, ou o controle das doenças 

transmitidas (Wermelinger; Ferreira e Horta, 2014). 

Os mosquitos transgênicos, no Brasil, comumente conhecidos 

como Aedes do Bem, se inserem em um conjunto de técnicas 
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denominadas Release of Insects with Dominant Lethality (RIDL). Estes 

cruzam com fêmeas locais gerando uma prole tanto de machos 

quanto de fêmeas que morrem antes de chegar à fase adulta. Como 

os animais, precisam se manter vivos e férteis em laboratório e, por 

algum tempo no ambiente, sua construção genética torna possível 

a existência de um mecanismo de bloqueio para seu gene letal 

(Turco e Paiva, 2021). 

Nesse ponto, deve-se admitir que a estratégia de liberar, de 

forma contínua, quantidades de mosquitos originalmente 

produzidos em laboratório em grandes extensões urbanas exigirá a 

atuação de profissionais adequadamente capacitados, para 

executar procedimentos mais complexos e elaborados do que os até 

então exigidos nos atuais programas de controle de vetores. Será 

prioritário ter bons profissionais de campo para garantir uma 

necessária eficácia dos serviços de vigilância entomológica e 

assumir a fundamental tarefa de mapear os índices de infestação 

dos mosquitos que orientarão os locais e as intensidades das 

liberações (Wermelinger; Ferreira e Horta, 2015). 

A esterilização de insetos pode promover a infertilidade das 

fêmeas, aspermia ou inativação espermática em machos, 

inabilidade de acasalar ou a mutação letal dominante em células 

reprodutivas de machos e fêmeas. Tais condições podem ser 

induzidas nos insetos pela ação da radiação ionizante, porém, nem 

todas podem ser utilizadas para controle de pragas. Apenas a 

esterilidade devido à mutação letal dominante no esperma, no caso 

dos machos, e a infertilidade das fêmeas são os tipos utilizados com 

sucesso. O sucesso da 43 técnica ocorre devido à combinação de 

fatores, como por exemplo, fêmeas irradiadas poderem inicialmente 

produzir ovos com mutação letal dominante e depois tornarem-se 

inférteis (Florêncio, 2017).  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Embora os métodos de controle do mosquito sejam 

amplamente estudados e diversos testes tenham sido 

implementados, observa-se que o controle e a erradicação do Aedes 

aegypti são mais complexos do que se supunha. Os estudos 

analisados nesta pesquisa demonstraram que métodos de controle 

físico, químico e genético têm sido empregados no processo de 

combate a este vetor. 

Dessa maneira, torna-se evidente que os métodos mais 

amplamente divulgados são de origem química. Embora os métodos 

mecânicos sejam eficazes, devem ser empregados de maneira 

complementar e racional. No entanto, frente aos avanços 

tecnológicos, os métodos biológicos mostram-se promissores, 

embora necessitem de estudos adicionais que possam impulsionar 

sua aplicação. 

Dessa forma, o combate ao Aedes aegypti tem sido um desafio 

intergeracional e torna-se cada vez mais imperativo na 

contemporaneidade. Isso demanda do poder público e dos setores 

responsáveis a implementação de políticas públicas inovadoras e 

eficazes. Além disso, é essencial a adesão e o comprometimento da 

população e da comunidade na erradicação desse mosquito. 

Ademais, a participação comunitária e o comprometimento 

das políticas públicas são fundamentais para o sucesso dessas 

estratégias. A educação e o engajamento da população são cruciais 

para a implementação eficaz das medidas de controle e para 

garantir a sustentabilidade das ações a longo prazo. Portanto, é 

imperativo que os esforços de pesquisa continuem a ser 

direcionados para o desenvolvimento e a validação de novas 

tecnologias e práticas sustentáveis, garantindo um controle 

integrado e duradouro do Aedes aegypti. 
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INTRODUÇÃO 

Os primeiros casos de leishmaniose cutânea e mucocutânea 

nas Américas foram descritos em São Paulo em 1909, enquanto a 

leishmaniose visceral foi identificada apenas em 1934 por um 

patologista do Serviço de Febre Amarela no Brasil. Desde a década 

de 1930, processos históricos significativos têm ocorrido em torno 

dessas doenças. No Brasil e em outros países, todas as formas de 

leishmaniose, apesar de supostamente controladas, ressurgiram 

em zonas rurais e urbanas devido a mudanças ambientais, 

migrações humanas, crescimento urbano desordenado e outros 

processos socioeconômicos (Benchimol et al., 2019). 

A urbanização e mudanças socioambientais têm 

impulsionado a Leishmaniose Visceral Americana (LVA) a se tornar 

um problema crescente em saúde pública. Originalmente 

endêmica em áreas rurais, a doença se expandiu para áreas 

urbanas brasileiras nos anos 80. A LVA possui um ciclo de 

transmissão complexo, com o cão doméstico atuando como 

principal reservatório e o flebotomíneo Lutzomyia longipalpis 

como vetor primário. A doença está associada a fatores biológicos, 

genéticos, comportamentais, socioeconômicos, culturais e 
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ambientais. Desde sua identificação no início do século XX, o 

controle da LVA tem sido um desafio persistente para 

pesquisadores e profissionais da saúde (Almeida Filho e Andrade, 

2009; Werneck, 2016). 

A leishmaniose visceral (LV) é uma doença que afeta 

principalmente crianças menores de cinco anos e está relacionada 

à desnutrição, imunossupressão, como o HIV/AIDS, e outras 

doenças concomitantes. Em 2022, o Brasil continuou sendo o país 

com a maior proporção de casos de Leishmaniose Visceral na 

Região das Américas, representando 94,8% dos casos reportados 

na região. Os demais casos foram distribuídos entre países como 

Argentina, Bolívia, Colômbia, Paraguai e Venezuela. A Organização 

Pan-Americana da Saúde (OPAS) enfatizou a importância do 

controle e vigilância da doença, destacando o compromisso dos 

países da região em adotar estratégias de controle e tratamento 

mais eficazes para reduzir a transmissão da doença. 

 

LEISHMANIOSE 

As leishmanioses são categorizadas em visceral, cutânea e 

mucocutânea, variando conforme a espécie do parasita e as 

condições imunológicas do hospedeiro. A Leishmaniose Visceral 

Humana (LVH) é uma antropozoonose causada por protozoários 

do gênero Leishmania, transmitidos pela picada de flebotomíneos. 

Considerada um grave problema de saúde pública no Brasil e em 

outros países das Américas, a LVH é uma doença sistêmica com 

ampla variedade de manifestações clínicas. Os sintomas 

frequentes incluem febre prolongada, perda de peso significativa, 

anemia com palidez e aumento do baço e fígado. A gravidade da 

LVH pode variar, indo desde formas assintomáticas até quadros 

graves e potencialmente letais se não tratados adequadamente 

(Benchimol et al., 2019; Costa, 2020; Batista et al., 2021; Suzuki et al., 

2022) 
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A LVH é mais prevalente em regiões de alta vulnerabilidade 

social. O Brasil lidera em casos de LVH, com registros em todo o 

país, especialmente no Norte e Nordeste, onde a endemia persiste. 

A abordagem predominantemente médico-biológica da saúde 

pública negligência aspectos sociopolíticos e ambientais 

essenciais. A saúde é multifatorial e ignorar esses fatores 

compromete os esforços de controle. Apesar de iniciativas 

internacionais e nacionais, a LVH continua sendo um grande 

desafio no controle de doenças transmissíveis no Brasil, refletindo 

um sério problema de saúde pública (Werneck, 2016; Junior et al., 

2021; Rodrigues, Viana, Bastos, 2021; Brito et al., 2022a). 

 

ETIOLOGIA, CICLO DE TRANSMISSÃO, SINAIS CLÍNICOS E 

TRATAMENTO 

Na Índia, registros médicos sobre a Leishmaniose Visceral ou 

calazar (do hindu: kala = negro, azar = febre) se multiplicaram a 

partir de meados do século XIX, à medida que aumentavam as 

epidemias. Passou a integrar o complexo das Leishmanioses na 

virada do século XIX para o XX. Tornaram-se objeto de intensa 

produção científica em diversas partes do mundo. Os primeiros 

relatos no Brasil aconteceram no início do século XX, e inicialmente 

tinha um caráter eminentemente rural, mais recentemente vem se 

expandindo para as áreas urbanas de médio e grande porte 

(Benchimol et al., 2019; Santos, 2019; Rios et al., 2022). 

A LV é uma doença complexa em sua ecologia e 

epidemiologia, especialmente devido à adaptabilidade do vetor, o 

flebotomíneo, que pode prosperar tanto em ambientes rurais 

quanto urbanos.No Brasil, é causada pelo protozoário Leishmania 

infantum, transmitido principalmente pelo flebotomíneo Lutzomyia 

longipalpis, com hábitos alimentares crepusculares e noturnos. O 

cão é o principal reservatório doméstico, devido à sua proximidade 

com humanos e alta carga parasitária. A doença, que afeta baço, 

fígado e medula óssea, tem uma evolução crônica debilitante. A 
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relação entre essas espécies, fatores climáticos, ambientais e 

sociais continua sendo objeto de estudo intensivo (Costa, 2020; 

Suzuki et al., 2022). 

A LV é grave e pode ser fatal se não tratada adequadamente. 

É importante considerá-la em pacientes com febre, 

esplenomegalia e possível hepatomegalia. O diagnóstico precoce 

é fundamental, e o tratamento deve ser iniciado mesmo sem 

confirmação laboratorial. No Brasil, os medicamentos mais comuns 

para o tratamento são o antimoniato pentavalente e a anfotericina 

B, cuja escolha é baseada em critérios específicos (Brasil, 2014; 

Massia, 2017; Costa, 2020). 

 

CONTROLE E COMBATE A LV E O MEIO AMBIENTE 

Apesar do aumento de profissionais atuando na linha de 

frente, da eutanásia de cães e dos mutirões de limpeza em regiões 

com alta incidência da doença, assim como da utilização de 

produtos químicos em algumas residências, as iniciativas do 

sistema de vigilância epidemiológica e do programa de controle 

não têm sido suficientes para reduzir ou acabar com a epidemia 

de LV. O controle e monitoramento da Leishmaniose Visceral são 

essenciais para a saúde pública, tendo em vista que é uma 

enfermidade parasitária com elevado índice de mortalidade em 

pacientes não tratados. Ações tomadas pelo Programa de 

Vigilância e Controle da Leishmaniose Visceral- PVCLV nem sempre 

são satisfatórias, (Costa, 2020; Carvalho, 2021). 

Do ponto de vista da LVH, é possível estabelecer conexões 

entre diversas territorialidades, permitindo a transição entre 

escalas territoriais locais — como acesso a serviços, qualidade de 

vida, moradia, educação — e mecanismos territoriais globais, como 

políticas públicas, infraestrutura e economia. A Geografia da 

Saúde analisa os padrões de morbidade e mortalidade de doenças 

em diferentes áreas geográficas, bem como suas características 

territoriais (Osório de Castro et al., 2016). 
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A LVH possui ligação direta com o uso inadequado do meio 

ambiente. O controle eficaz é embasado em medidas como 

educação em saúde, gestão ambiental, posse consciente de 

animais e práticas preventivas, como vacinação e tratamento de 

cães afetados. Ações como higienização de quintais, praças e 

áreas públicas; eliminação de detritos sólidos urbanos; supressão 

de fontes de umidade e impedimento da permanência de animais 

domésticos em residências, são táticas eficazes de controle, que 

geram resultados se executadas de maneira consistente (Massia, 

2017; Carvalho, 2021). 

 

O DIREITO À SAÚDE E AS DOENÇAS QUE AFETAM 

POPULAÇÕES NEGLIGENCIADAS 

De acordo com a OMS (2021), saúde é uma condição de 

completo bem-estar físico, mental e social, não se limitando apenas 

à ausência de doenças ou enfermidades. É importante ressaltar 

que a saúde é um direito assegurado pela Constituição Federal, 

que reconhece o dever do Estado em garantir políticas sociais e 

econômicas que visem a redução de riscos e doenças, assim como 

o acesso universal e igualitário aos serviços de saúde. Dentre as 

doenças que afetam a população mundial, destacam-se as 

doenças que afetam populações negligenciadas, que abrangem 

um grupo diverso de enfermidades (Brasil, Constituição, 1988; 

Andrade et al., 2023). 

As doenças negligenciadas são um problema presente em 149 

países, abrangendo um grupo diverso de enfermidades de 

diferentes origens. Essas doenças têm em comum a sua relação 

com as precárias condições de habitação e saneamento, além das 

iniquidades no acesso à saúde, que estão diretamente 

relacionadas à pobreza. As áreas com estruturas sanitárias, 

moradia e alimentação precárias, além da dificuldade de acesso 

ao sistema de saúde, são as principais responsáveis pela 

disseminação e perpetuação dessas doenças. As Leishmanioses 
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estão entre as seis endemias mais importantes do mundo, mas 

apenas uma pequena porcentagem dos casos é reportada às 

organizações de saúde, tornando-a uma das principais doenças 

parasitárias negligenciadas no mundo (Brito, 2022b; Opas, 2022; 

Andrade et al., 2023). 

A compreensão de saúde, como algo multideterminado e 

complexo, tem despertado uma série de discussões, abrangendo   

o entendimento de doenças dentro do campo da saúde pública e 

coletiva, que envolve diferentes disciplinas e paradigmas 

conflitantes. No campo acadêmico há uma infinidade de 

referências teóricas diversas e amplas adentrando em campos 

interdisciplinares. A noção de saúde pública e coletiva como 

campos sensíveis permite a compreensão de concepções e 

projetos que competem entre si. A relação entre projetos e 

produção envolve categorias que permitem o conhecimento do 

mundo social, e é uma luta política, teórica e prática 

(Bourdieu,1989). 

 As agendas globais espelham diretrizes e tendências nos 

modos de produção de conhecimento, e muitos autores se 

dedicam a debater essas políticas globais e suas repercussões na 

vida e saúde de populações vulneráveis. Essas relações são 

analisadas em diálogo com os contextos de diferentes realidades 

de países, especialmente em relação aos projetos de produção de 

conhecimento e intervenções (Borghi, Oliveira, Sevalho, 2018)  

Assim, é imprescindível que sejam implementadas políticas 

públicas eficazes para garantir o direito à saúde a todos os 

cidadãos, com medidas que visem à promoção, proteção e 

recuperação da saúde. É importante ressaltar a necessidade de 

ações equânimes e igualitárias, que contemplem as diversas 

realidades socioeconômicas existentes, especialmente nas regiões 

mais vulneráveis. Além disso, é necessário fortalecer os sistemas de 

saúde, capacitando profissionais e melhorando a infraestrutura, 

para garantir que todos tenham acesso a cuidados de saúde 
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adequados, independentemente de sua condição social ou 

geográfica (Borghi, Oliveira, Sevalho, 2018; Andrade et al., 2023). 

 

OS ASPECTOS SÓCIO - AMBIENTAIS DA LEISHMANIOSE 

VISCERAL 

As definições de determinantes sociais de saúde são 

variadas. Dentre elas há a definição sintética, entendendo-as como 

características sociais dentro as quais a vida transcorre. O conflito 

entre saúde pública e medicina esteve no centro do debate sobre 

esse novo campo de conhecimento, contribuindo para "estreitar" o 

foco da saúde pública e distanciar-se de questões políticas e 

reformas sociais mais amplas. Essa decisão favoreceu a saúde 

pública orientada ao controle de doenças específicas, baseada na 

bacteriologia e no conhecimento científico distanciou-se do 

multideterminismo relacionado à relação saúde-doença (Buss; 

Pelegrini Filho, 2007). 

Com a LV apresenta aspectos sociais relevantes pois a 

maioria dos casos ocorrem em áreas pobres e rurais, onde as 

condições de vida são precárias, como a falta de água potável e 

saneamento básico. A falta de políticas públicas eficazes para o 

controle da doença nessas áreas é um fator que contribui para a 

disseminação da doença. A LV também pode ter um impacto 

significativo na economia das áreas afetadas. Como a doença 

afeta principalmente pessoas em 

 idade produtiva, muitas vezes resulta em perda de 

produtividade e incapacidade de trabalhar. Isso pode levar a um 

ciclo de pobreza e exclusão social, que perpetua a transmissão da 

doença e dificulta a implementação de medidas de controle 

efetivas (Dias, França, 2004; Brasil, 2014). 

Os fatores socioeconômicos podem comprometer os 

métodos de controle de mosquitos. Estudos indicam que a 

urbanização, deflorestação e problemas de infraestrutura nas 
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cidades, como a falta de coleta de lixo, saneamento e 

abastecimento de água, e a habitação em áreas de risco favorecem 

o aumento da população vetorial, elevando a incidência em 

humanos e animais, e por isso desempenhando papel importante 

na ocorrência e disseminação da doença. A degradação e o 

desmatamento também podem aumentar a incidência, ao reduzir 

a diversidade de animais silvestres que hospedam o vetor. Para 

combater a Leishmaniose, é preciso considerar fatores 

socioeconômicos e ambientais (Brasil, 2014; Alves, 2015; Mondal, 2018; 

Silva, 2017; Chaves, et al. 2021; OPAS, 2023). 

É necessário, portanto, a adoção de uma abordagem 

integrada que leve em consideração não apenas os fatores 

biológicos, mas também as condições sociais e econômicas em que 

a doença ocorre. A eficácia do controle da doença envolve, por 

isso, investimentos em políticas públicas relacionados aos 

aspectos socioambientais (Dias, 2004; Brasil, 2014). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Um texto crítico pode questionar a objetividade e destacar a 

subjetividade na análise do novo. Para combater a LVl, é 

necessário um plano abrangente que inclua pesquisa científica, 

conscientização pública e políticas públicas eficazes de controle 

da doença. A abordagem precisa ser integrada e considerar 

fatores biológicos, ambientais, sociais, culturais e econômicos. O 

aspecto ambiental é importante, mas é preciso também 

compreender a dimensão social e cultural da doença. Devem ser 

implementadas políticas públicas que promovam o 

desenvolvimento sustentável e a melhoria das condições de vida e 

saúde da população, bem como investir em pesquisa, educação e 

sensibilização pública para promover mudanças positivas na 

sociedade.  
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A leishmaniose visceral americana é um exemplo claro de 

como os contextos socioambientais são cruciais na compreensão 

e no controle de doenças.  

A interação complexa entre fatores ambientais, 

socioeconômicos e comportamentais influencia a transmissão e a 

persistência da doença. Para eficácia no combate à LV, é 

imperativo adotar abordagens integradas que considerem não 

apenas aspectos biológicos, mas também as condições de vida das 

populações afetadas. Isso requer políticas públicas que promovam 

saúde, sustentabilidade ambiental e equidade social, visando 

reduzir as disparidades e melhorar a qualidade de vida das 

comunidades vulneráveis. 
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INTRODUÇÃO 

A geração de resíduos sólidos sempre esteve ligada à 

atividade humana, intensificada pela industrialização e 

urbanização. O consumo excessivo e a falta de consciência sobre o 

reaproveitamento resultaram em descarte inadequado, agravando 

a contaminação ambiental e o esgotamento de recursos. Nos 

últimos 20 anos, esforços globais, envolvendo ações diárias e 

políticas públicas, buscam mitigar esses danos, especialmente nas 

grandes cidades, onde o manejo de resíduos é um desafio urgente 

(Mosquera-Palomino e Velez-Gomez, 2020). 

A exploração descontrolada dos recursos naturais tem 

revelado consequências alarmantes, como inundações, secas, 

poluição do ar, envenenamento por pesticidas, chuva ácida, 

deslizamento de terras e contaminação dos lençóis freáticos, além 

do acúmulo de lixo urbano, aumento da pobreza e desigualdades 

sociais. O crescimento do consumismo, impulsionado pela evolução 

tecnológica, intensificou o uso de embalagens de diversos materiais, 

como vidro, papel e alumínio. No entanto, a falta de preparo para 

lidar com essas mudanças levou ao desconhecimento sobre a 

importância do descarte adequado, reciclagem e reuso desses 
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materiais, agravando os problemas ambientais (Faria e Vargas, 

2021). 

Cada material possui suas diferentes características para 

conservar o produto, dentre elas as principais são propriedade de 

barreira a gases, aroma, luz, água, microrganismos e resistência 

mecânica. No entanto, apesar das diversas vantagens de sua 

utilização, seu uso e descarte desordenado gera um grande volume 

de resíduos sólidos, que estão associados ao impacto ambiental. Em 

preocupação a essa situação têm-se buscado meios alternativos 

para reduzir tais impactos podendo destacar a reutilização e 

reciclagem das embalagens, bem como o desenvolvimento de 

polímeros verdes e materiais biodegradáveis (Landim et al., 2016). 

A reutilização de materiais recicláveis na reabilitação física e 

neurológica não só contribui para a redução de resíduos sólidos, 

mas também oferece uma solução terapêutica eficaz e econômica 

para pacientes em tratamento domiciliar. Essa prática, além de 

promover a sustentabilidade ambiental, melhora a qualidade de 

vida dos pacientes e otimiza os processos terapêuticos. No entanto, 

ao ser aplicada em confecções "didáticas" dentro da sala de aula, 

essa reutilização pode enfrentar desafios e problemáticas 

específicas, exigindo uma abordagem cuidadosa para garantir que 

seu uso seja seguro e eficaz no contexto educacional (Igomar et al., 

2021). 

A inclusão da sustentabilidade nos currículos de graduação, 

especialmente na produção de órteses e próteses, é essencial para 

formar profissionais conscientes e inovadores. Tradicionalmente, 

esses dispositivos são fabricados com materiais de alto custo e 

impacto ambiental, como plásticos petroquímicos e metais. No 

entanto, o consumo ao longo do ciclo de vida desses produtos 

muitas vezes é negligenciado. Ao incorporar materiais recicláveis e 

alternativos nas aulas, futuros fisioterapeutas e engenheiros 

biomédicos são capacitados a criar soluções clínicas sustentáveis, 

alinhadas aos princípios da economia circular, que diminuem 

resíduos e reaproveitam recursos (Parajulya et al. 2020).  
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A integração de práticas sustentáveis no ensino de órteses e 

próteses fomenta uma reflexão sobre o impacto ambiental das 

escolhas profissionais, preparando os estudantes para enfrentar a 

escassez de recursos e a demanda por inovações sustentáveis. 

Nesse cenário, cresce o uso de materiais de baixo impacto, como 

fibras vegetais e resíduos industriais, com destaque para as fibras 

naturais, que se mostram alternativas promissoras e ecológicas 

para reforço de compósitos poliméricos na fabricação de 

dispositivos ortopédicos (Galvão, 2023). 

De acordo com Junior, Silva e Soares (2022), devido à 

necessidade de cuidados em relação a discussão do meio ambiente, 

o primeiro curso de Ecologia foi criado em 1975 na Universidade de 

Estadual Paulista e o segundo curso em 1977 com o curso de 

Engenharia Sanitária. A partir da década de 90 houve uma 

expansão dos cursos de graduação na área ambiental. A 

criatividade do terapeuta que realiza a reabilitação vai além do 

benefício terapêutico, contribuindo também para a preservação do 

meio ambiente e disseminação da cultura ecológica. 

Conforme Mosquera-Palomino e Velez-Gomez (2020), desde a 

Declaração do Rio de Janeiro em 1992 e a Cúpula Mundial sobre 

Desenvolvimento Sustentável de Joanesburgo em 2002, o problema 

ambiental foi reconhecido como responsabilidade conjunta pela 

comunidade internacional. Nesse contexto, a reutilização de 

materiais recicláveis apresenta-se como uma alternativa viável para 

fisioterapeutas e pacientes em reabilitação domiciliar. Entretanto, 

essa prática deve ser adotada de forma consciente e sustentável, 

com foco na necessidade terapêutica e no impacto ambiental, 

assegurando a eficácia do tratamento e a promoção de práticas 

ambientalmente responsáveis. 
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UTILIZACAO DE MATERIAIS RECICLÁVEIS EM AMBIENTES 

PROFISSIONAIS 

De acordo com Oliveira et al. (2023), um dispositivo assistivo 

deve ser acessível, leve, duradouro e de fácil manipulação. As 

propriedades dos materiais utilizados e a resistência mecânica são 

fundamentais para alcançar esses critérios. Uma das alternativas 

para viabilizar o acesso à matéria-prima para uso em impressoras 

3D é o poli (ácido lático) (PLA), um poliéster alifático produzido a 

partir de fontes renováveis. O uso do PLA para a produção de 

órteses e próteses representa um avanço significativo em direção à 

sustentabilidade, pois evita o acúmulo e o descarte inadequado 

desse material em aterros sanitários. 

Os materiais recicláveis podem atuar como recursos 

alternativos para a prática de atividades físicas; seu fácil acesso e 

baixo custo podem levar a Educação Física e a Educação Ambiental 

a toda a população (Souza, 2015). Conforme Oliveira et al. (2023), as 

fibras naturais, como as fibras de coco, encontradas facilmente na 

natureza, apresentam boa relação custo-benefício, durabilidade, 

tenacidade, capacidade de flexão e resistência ao impacto. 

Um exemplo da confecção de materiais para reabilitação 

envolve a criação de halteres a partir de garrafas PET. As garrafas 

foram cortadas ao meio, enchidas com um quilo de areia e seladas 

com fita adesiva. Esse processo resulta em halteres eficazes e de 

baixo custo, permitindo a realização de exercícios de fortalecimento 

muscular. 

Além disso, bolas de futebol foram utilizadas para exercícios 

de isometria, ajudando a aumentar a amplitude de movimento de 

cada paciente. A interação com esses materiais não apenas melhora 

a mobilidade, mas também contribui para a saúde mental dos 

pacientes. 

No que diz respeito aos jogos, um jogo de argolas foi 

confeccionado utilizando garrafas PET decoradas com fita adesiva 

e preenchidas com areia para estabilidade. Os pacientes lançavam 
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as argolas com o objetivo de laçar as garrafas, promovendo a 

movimentação dos membros superiores e melhorando a 

coordenação motora. 

Outro exemplo é o brinquedo vai-e-vem, feito com duas 

garrafas PET unidas por fita adesiva e duas cordas finas passando 

por dentro delas. Este jogo permite que duas pessoas trabalhem 

juntas na abdução e adução dos membros superiores, incentivando 

a cooperação e a interação social. 

Para atividades cognitivas, um caça-palavras foi 

confeccionado com tampinhas de garrafas PET contendo letras, 

fixadas em pedaços de papelão. As letras eram unidas por ligas 

elásticas quando as palavras eram encontradas, promovendo a 

cognição e a coordenação motora fina. 

Os jogos de memória e jogo da velha foram feitos com 

bandejas de isopor e papel, facilitando a interação entre pacientes 

e contribuindo para o desenvolvimento cognitivo e social. Bolas de 

bexiga preenchidas com farinha foram criadas para permitir que os 

pacientes massageassem as mãos, promovendo a saúde física de 

forma lúdica e acessível. 

Esses exemplos demonstram como a confecção de 

instrumentos lúdicos e de baixo custo, utilizando materiais 

recicláveis, pode promover a saúde e o divertimento dos pacientes, 

conforme descrito por Mattos e Vigário (2021). 

Diversos outros instrumentos podem ser criados utilizando 

materiais recicláveis como: 

• Utilização de câmara de ar de pneus para realizar 

alongamento de musculatura posterior de coxa e perna; 

• Utilização de câmara de ar de pneus para fortalecimento de 

musculatura adutora da coxa; 

• Utilização de cano de PVC como tala de imobilização; 
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• Confecção de bola de papel com uso de papéis que seriam 

descartados para realizar flexão de dedos das mãos; 

• Confecção de barras paralelas com uso de cano de PVC para 

treino de mobilidade (realizar sempre com o 

acompanhamento do terapeuta); 

• Massageador de pés criado com dois canos de PVC, barbante 

e tampinhas de garrafa pet; 

• Confecção de material para reabilitação respiratória 

utilizando garrafa pet, canudo e balão; 

• Utilização de cabos de vassoura ou rodo para realizar 

exercícios de mobilidade articular. 

Adultos e crianças podem se beneficiar da utilização desses 

materiais para tratamento e ainda contribuir com diminuição da 

produção de lixo que não é reciclado. Pode-se realizar oficinas de 

confecção desses materiais entre terapeuta e paciente causando 

uma interação maior e nessas oficinas é importante destacar aos 

usuários o benefício de se reaproveitar todos os materiais utilizados 

para que desenvolvam a prática da preservação do meio ambiente 

em pequenas ações diárias. 

Rodrigues Junior et al. (2021) afirmam que a hanseníase 

provoca lesões significativas nos membros superiores, sendo a mão 

em garra, acompanhada de reabsorção óssea, uma das condições 

mais incapacitantes. A utilização de compósitos de fibra de vidro, 

devido ao seu baixo custo de produção e propriedades físicas 

satisfatórias, resulta na diminuição do peso dos dispositivos. 

Portanto, esses materiais são adequados para a fabricação de 

dispositivos de tecnologia assistiva, como órteses ou próteses para 

os membros superiores. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Torna-se necessário que a conscientização de toda a 

sociedade seja trabalhada diariamente para que haja no agora 

uma cultura de ajuda ao meio ambiente, começando pelos 

pequenos passos como a reutilização de materiais recicláveis a fim 

de diminuir a produção de resíduos. 

A utilização de objetos recicláveis para a confecção de 

materiais usuais na reabilitação de pacientes por terapeutas é de 

grande importância, pois auxilia no processo saúde-doença, 

enfrentando os problemas referentes aos serviços de saúde de 

locais que não possuem verbas ou não administram corretamente 

essas verbas para a disponibilidade de materiais para reabilitação 

de pacientes. 

Para além de se obter melhores resultados no quadro clínico 

de pacientes em reabilitação, a utilização de materiais de baixo 

custo (recicláveis e reutilizáveis), – seja por reprodução e/ou 

adaptação – devido à facilidade de acesso aos materiais contribuem 

também para o trabalho continuado da reabilitação que deve ser 

orientado em ambiente domiciliar, seja ao próprio paciente ou à 

família, no caso de crianças em reabilitação. Ademais, na população 

de baixa renda a utilização desses equipamentos confeccionados 

atinge um papel socioeconômico importante, pois não limitam o 

paciente por falta de recursos financeiros. 

Finalmente, a confecção destes equipamentos pode ser o 

primórdio para trabalhar com o paciente sobre sustentabilidade e 

preservação do meio ambiente, observando e disseminando assim, 

a importância individual de cada cidadão na manutenção do meio 

ambiente, buscando cada vez mais a replicação desses conceitos 

de indivíduo para indivíduo. 
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INTRODUÇÃO 

Para compreender a relação entre sustentabilidade e 

odontologia na atualidade, é fundamental abordar a “Agenda 2030” 

da Organização das Nações Unidas (ONU). Os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabelecidos pela ONU, visam 

erradicar a pobreza, proteger o planeta e garantir paz e 

prosperidade para todos. Com 17 ODS, criados na Conferência das 

Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável no Rio de 

Janeiro em 2012, eles buscam enfrentar desafios ambientais, 

políticos e econômicos urgentes. O ODS 3, focado em Saúde e Bem-

Estar, destaca que a sustentabilidade social engloba medidas 

voltadas à melhoria do bem-estar geral da população (IPEA, 2023). 

Nesse contexto, a odontologia desempenha um papel crucial 

na saúde universal. No Brasil, o SUS compromete-se com a saúde 

bucal através da Atenção Primária à Saúde (APS), que visa prevenir 

patologias infectocontagiosas. Desde 2000, após a inclusão da 

Odontologia no Programa Saúde da Família (PSF), houve a 
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necessidade de reorganizar as práticas de saúde bucal, ampliando 

o trabalho dos cirurgiões-dentistas para além dos consultórios, 

abrangendo domicílios, creches, escolas e asilos. Isso gerou 

resíduos odontológicos fora das Unidades Básicas de Saúde (UBS) 

(Moraes, 2014). 

Apesar do relevante papel que a odontologia franquia para a 

saúde humana, é necessário o emprego de uma gama de produtos 

e materiais nas intervenções e demais tratamentos. Por conseguinte, 

esses materiais e produtos possuem matéria prima dos mais 

diversos elementos, desde aqueles extraídos da natureza quanto 

outros produzidos em laboratórios e indústrias ou mesmo no 

descarte após realização de procedimentos, gerando resíduos que 

são depositados no meio ambiente. Há de se considerar que os 

Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) compõem parte importante do 

total dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU). Isso não se deve pela 

quantidade gerada, mas pelo potencial risco que afeta à saúde 

ambiental, humana e coletiva (Ramos et al., 2011). Essa geração de 

resíduos sólidos é uma preocupação significativa no contexto da 

sustentabilidade ambiental devido ao uso de materiais diversos que 

podem representar riscos biológicos, químicos e físicos (Alves et al., 

2020). 

 

MANEJO DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE E SUA 

RELAÇÃO COM A SAÚDE  

No Brasil, a Lei 12.305/2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS), objetiva reduzir os impactos causados à 

saúde humana e minimizar os danos ambientais decorrentes do 

ciclo de vida de tais produtos. A lei regulamenta a destinação e 

tratamento de diferentes tipos de resíduo (Brasil, 2010). 

O manejo sustentável dos resíduos odontológicos inclui uma 

série de etapas que abrange desde a coleta, armazenamento, 

transporte e destinação final. Cada fase deve ser realizada 

conforme PNRS e demais normas técnicas e regulatórias para 
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minimizar os impactos ambientais e garantir a segurança dos 

profissionais de saúde e da comunidade (Alves et al., 2020). Os riscos 

contemplam materiais contaminados com sangue e outros fluidos 

corporais; materiais como amálgamas, resíduos de mercúrio e 

produtos de limpeza; resíduos domésticos e resíduos 

perfurocortantes que podem causar ferimentos e infecções (Silva et 

al., 2019). 

Estudo de Ramos et al. (2011) em João Pessoa, estado da 

Paraíba, revela que a falta de gerenciamento dos RSS, incorporada 

com a frequência com que os trabalhadores são expostos ao 

material biológico, representa potencial risco para a transmissão de 

doenças a partir de sangue humano e por outros fluidos corpóreos 

nos estabelecimentos de saúde. Em outro estudo, realizado por 

Orestes et al. (2015), os autores inferem que a sustentabilidade 

ambiental se relaciona diretamente com a área da Odontologia, 

uma vez que ela apresenta uma variedade de resíduos de serviços 

de saúde semelhantes à resíduos da área médica, como resultado 

do contato com fluidos biológicos. 

 

ODONTOLOGIA E ATIVIDADE PROFISSIONAL 

A literatura atual aborda várias perspectivas sobre a 

sustentabilidade na odontologia, incluindo a integração de temas 

sustentáveis nos currículos dos profissionais de saúde bucal, o 

estabelecimento de escolas de odontologia sustentáveis e a 

importância da sustentabilidade para a profissão (Diffley et al., 2019; 

Duane et al., 2019a; Duane et al., 2020; Leon, 2020; Lyne et al., 2020; 

Gutiérrez e Cortés, 2021; Field et al., 2022). 

Nessa perspectiva, Duane et al. (2019a, p. 611) definem 

sustentabilidade como “o uso sensato e responsável dos recursos 

naturais, a fim de evitar o esgotamento e manter o equilíbrio 

ecológico”. Relacionando esse conceito à odontologia, espera-se 

que os profissionais tenham consciência da importância de ações 

ecologicamente corretas, garantindo que o lixo clínico e emissões 
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de carbono sejam reduzidos, assim como o risco de contaminação 

ao meio ambiente, bem como optar por instrumentos esterilizados e 

materiais reciclados.  

No entanto, para que o profissional de odontologia incorpore 

tais práticas, é essencial que o projeto pedagógico dos cursos seja 

reformulado, promovendo reflexões significativas e integrando o 

conceito de sustentabilidade de forma intrínseca às práticas 

clínicas. Nesse sentido, Duane et al. (2019b) e Field et al. (2022) 

destacam a importância de incorporar a sustentabilidade 

ambiental nos currículos dos profissionais de saúde bucal. Ambos 

os estudos abordam o objetivo de alcançar um consenso europeu 

entre educadores sobre sustentabilidade ambiental, a fim de apoiar 

e harmonizar a organização do currículo em toda a Europa, 

alinhando ideologias e metodologias. 

Para que os educadores pudessem chegar a um consenso, 

discutiram sobre diversas perspectivas durante a reunião anual da 

Association for Dental Education in Europe (ADEE) na conferência 

anual em Berlim em 2019. Nesse sentido, Field et al. (2022, p. 11) relata 

que após as discussões estabelecidas o grupo pactuou as seguintes 

recomendações: 

1- A integração dos resultados de aprendizagem deve ser 
planejada de forma lógica e reforçada longitudinalmente 
ao longo do programa. 2- Instituições e educadores devem 
encorajar e capacitar os alunos a serem defensores da 
sustentabilidade ambiental no presente e no futuro para 
impulsionar mudanças sustentáveis. 3- Os educadores 
devem co-criar recursos com os alunos, convidando-os a 
opinar sobre como eles desejam expressar sua 
compreensão, opinião e motivação para se envolver com 
iniciativas sustentáveis em odontologia. 

 

Ao realizar uma revisão de literatura sobre os benefícios e 

características de uma formação odontológica sustentável, 

Gutiérrez e Cortés (2021) ressaltam que um currículo sustentável deve 

formar cidadãos responsáveis nas áreas profissional, social e 

ambiental, promovendo conhecimentos e práticas voltadas à 

reciclagem, conservação e compras responsáveis. Tais 
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conhecimentos podem estabelecer um potencial de liderança 

estudantil entre universidade e comunidade, uma vez que há oferta 

de uma educação melhor e mais relevante para as gerações atuais 

e futuras, criando uma interconexão entre o social, o ecológico, o 

econômico, e cultural. 

Percebe-se a necessidade de revisão e adaptação dos 

currículos acadêmicos, tendo em vista as barreiras existentes à 

adoção de iniciativas ambientalmente sustentáveis em ambientes 

clínicos de saúde bucal, percebidas por profissionais no cotidiano 

(Leon, 2020). As principais barreiras percebidas foram: 

infraestrutura, institucional, educacional e individual. 

Quanto a estrutura, Leon (2020) relatou o elevado custo para 

instalação de sensores automáticos de luzes, torneiras e 

termostatos, janelas que minimizem a perda de calor, separadores 

de amálgama e bombas de vácuo seco, bem como gestão adequada 

de resíduos ou instalações de reciclagem acessíveis, 

particularmente em áreas com rápida urbanização e com 

planejamento urbano descoordenado. As barreiras institucionais 

citadas foram referentes a esforços descentralizados das 

autoridades federais e estaduais, faculdades profissionais e outras 

entidades quanto a protocolos conflitantes entre a gestão de 

resíduos municipais e os padrões profissionais de controle de 

infecções. 

No que tange a barreiras educacionais, citou-se o 

desconhecimento dos participantes acerca de métodos 

apropriados de separação de resíduos ou instalações de 

reciclagem, ciclo de vida dos materiais após o descarte, a finalidade 

dos métodos de segregação e os gases tóxicos emitidos pela 

incineração. Já as barreiras individuais citadas foram o tempo de 

formação e o desconhecimento das consequências de práticas não 

sustentáveis, uma vez que o autor afirma que alguns profissionais 

com menor tempo de formação possuem mais atitudes sustentáveis 

que os veteranos (Leon, 2020). 
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Na relação entre sustentabilidade e desperdício na prática 

odontológica, Duane et al (2019a e 2019b) destacam que existe uma 

grande produção de diversos tipos de resíduos por isso há 

necessidade de avaliar a responsabilidade legal e profissional da 

equipe odontológica em gerenciar corretamente esses resíduos 

para evitar poluição e danos à saúde. Os autores propõem para 

além da gestão de resíduos, a compra consciente, redução do uso 

de papel, utilização de instrumentos reutilizáveis e esterilizáveis, uso 

racional de água e energia, reciclagem e influência sobre os 

fornecedores para a adoção de práticas mais sustentáveis. 

Dessa forma, Duane et al. (2019a) descrevem três maneiras 

principais de melhorar a gestão de resíduos.  Em primeiro lugar, 

reduzir a geração de resíduos, em segundo lugar, categorizar e 

segregar os resíduos de acordo com as suas características. E em 

terceiro lugar, a prática de gestão de resíduos deve ser fiscalizada 

e avaliada. 

Quanto a gestão de resíduos Gomes et al. (2022) e Almeida et 

al. (2022) propõe três grupos de ações estratégias para a redução e 

reciclagem:  

- Redução na Fonte: Implementação de práticas que diminuam a 

quantidade de resíduos gerados, com a substituição de produtos 

descartáveis por reutilizáveis e a otimização de recursos como por 

exemplo a digitalização de processos administrativos que reduz o 

uso de papel. 

- Reciclagem: Materiais como alumínio, papel e certos tipos de 

plásticos podem ser reciclados, reduzindo a quantidade de resíduos 

enviados para aterros sanitários. 

- Substituição de Materiais: Optar por materiais menos tóxicos e 

mais biodegradáveis pode reduzir a carga de resíduos perigosos. 

Com isso, esses autores afirmam que aquisição sustentável na 

odontologia é a prática pela qual o cirurgião-dentista aborda 

considerações ambientais e sociais/éticas ao adquirir bens ou 
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serviços, tornando-se socialmente responsáveis. Ainda afirmam que 

as atividades de aquisição sustentáveis reduzem o desperdício e 

priorizam produtos de baixa emissão de carbono, não 

necessariamente de alto custo, fazendo com que as soluções 

sustentáveis possam gerar economia de custos e benefícios 

ambientais e de saúde. 

Entretanto, os profissionais precisam realmente ver 

importância nessas ações sustentáveis, pois só a partir do real 

interesse individual é que mudanças podem ser percebidas. Guiado 

por esse pensamento, Diffley et al. (2019) realizou uma pesquisa com 

o objetivo de descobrir a importância da sustentabilidade 

ambiental para a profissão odontológica na Irlanda. Nesse sentido, 

como resultado, um total de 69% dos entrevistados afirmou ter 

interesse em sustentabilidade, e 68% acham que deveria ser uma 

prioridade. Mas apenas 31% dos profissionais de odontologia 

consideram viagens sustentáveis e 43% consideram o uso 

sustentável de energia, enquanto 58% consideram práticas 

sustentáveis de descarte de resíduos. Logo, a profissão 

odontológica na Irlanda se preocupa com a sustentabilidade 

ambiental, mas há necessidade de implementação de políticas de 

conscientização sobre práticas sustentáveis. 

Então percebe-se que ainda há um grande déficit no que 

tange a conscientização dessas práticas. Lyne et al. (2020) realizou 

uma pesquisa sobre o tipo de escova dental mais sustentável, tendo 

em vista que a escovação é um hábito mundial e a escova é um 

objeto de uso rotineiro e de troca periódica, sendo então um objeto 

consumo que deve receber atenção. Dessa forma, o estudo resultou 

que as escovas de bambu e de plástico com cabeça substituível 

tiveram o menor impacto em todas as categorias, sendo 

considerado a adoção e recomendação desses tipos de escova 

como uma prática sustentável. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Reflexões acerca da conscientização de profissionais 

odontólogos devem partir desde a gênese do processo de 

formação, mediado pelos docentes sobre a necessidade de 

promover a odontologia sustentável, zelando pela destinação 

adequada e ideal do descarte de resíduos. 

No Brasil, os impactos dos resíduos odontológicos ao meio 

ambiente são percebidos em algumas regiões, especificamente no 

que tange a prática da profissão no SUS, devendo ter o tratamento 

adequado a partir das normativas, protocolos e políticas existentes, 

contudo não há uma padronização universal quanto ao descarte 

dos resíduos. 

A implementação das regulamentações existentes nas 

práticas como a adequada segregação, coleta, tratamento e 

destinação, aliada a estratégias de redução e reciclagem, 

contribuem para minimizar os impactos ambientais, promoção da 

sustentabilidade no setor de saúde, além de ser uma prática 

essencial para a proteção ambiental e a saúde pública. 

Foi possível evidenciar uma lacuna na literatura no que se 

refere à produção sustentável de materiais e equipamentos 

odontológicos. Nenhum dos artigos abordou acerca do processo de 

produção industrial destes. Cabe aqui a sugestão de novos estudos 

acerca dessa área. 

Por fim, sugere-se uma possível solução sustentável a curto 

prazo que pode ser adotada pelos serviços de odontologia, 

principalmente no SUS:  seleção e reciclagem de produtos que 

podem obter uma outra destinação, como caixas e frascos de 

medicamentos, embalagens de materiais e equipamentos avariados 

ou desgastados com a ação do tempo. Esses podem ser 

reaproveitados para fins educativos, principalmente em ações de 

promoção de saúde. 
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INTRODUÇÃO 

O açaizeiro é uma das plantas que predominam as áreas de 

várzea do estuário amazônico (Carvalho; Alves e Carneiro, 2021). É 

uma palmeira originária da América Central e do Sul e 

predominantemente na Venezuela, Colômbia, Equador, Guianas e 

no Brasil. No Brasil, a fruta é encontrada nos estados do Amazonas, 

Amapá, Pará, Maranhão, Rondônia, Acre e Tocantins (Gonçalves; 

Fernandez, 2020). 

A produção de açaí no Brasil é predominantemente realizada 

nas regiões da Amazônia Legal, com maior concentração nos 

municípios localizados no estuário amazônico do estado do Pará. 

Diversos fatores favorecem o cenário de concentração nessa 

região, como: as condições climáticas, o solo, o investimento 

público e privado aplicado, opções de escoamento e a proximidade 

com algumas indústrias (Castro, 2023). 

A palmeira do açaí é considerada um ‘superalimento”, 

cultivada no Brasil em decorrência do seu fruto (Sato et al., 2020). 

Possui o nome científico de Euterpe oleracea e apresenta um modo 

de vida sustentável e está associado ao afeto e alegria, além disso, 

exprime uma importância sociocultural e econômica centrada na 

extração, comercialização e consumo in natura da polpa (fruto) e 
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do palmito, sendo a polpa considerada um alimento base em vários 

locais da região Norte do Brasil (Gonçalves; Fernandez, 2020). 

O açaí é um produto da sociobiodiversidade de alta 

relevância nos municípios da Amazônia, desempenhando um papel 

importante na geração de renda para indígenas e agricultores 

familiares tradicionais (Melo, Costa e Silva, 2021). É o alimento base 

das comunidades indígenas da região há séculos (Vasconcellos, 

2023). 

A produção de açaí no Brasil tem revelado uma ascensão 

notável nas últimas décadas. No período entre 1987 e 2022 houve 

um crescimento exponencial de 13 vezes em um período de 36 anos, 

com um salto de 145, 8 mil toneladas para 1,9 milhões de toneladas 

(FAPESPA, 2024). 

O cultivo do açaízeiro para a obtenção do seu fruto, 

apresentou um crescimento significativo a partir dos anos 90, 

atribuído às inúmeras alternativas de sua utilização do açaí, 

particularmente no setor alimentício (Lustosa et al., 2022). 

Antes, o açaí era estimado por conta do palmito produzido a 

partir da sua palmeira, no entanto, a produção do palmito deixou 

de ser uma das utilidades mais importantes do açaí. Na década de 

90, com o aparecimento de uma nova geração de pessoas na 

cultura ocidental moderna, estimulada pelo surgimento da cultura 

fitness e de academia, atribui-se um novo status ao açaí por seu 

alto teor energético e sua propriedade antioxidante (Serra, 2019). 

O status adquirido pelo açaí ao longo dos anos, por seu alto 

valor energético e nutricional, acarretou a valorização do produto 

e trouxe resultados positivos e garantindo cada vez mais espaço no 

mercado consumidor do Brasil e do mundo (Batista et al., 2019). 

Esse crescimento acelerado demonstra certo ufanismo em 

torno de um único fruto amazônico e é importante analisar como 

essa explosão de consumo e crescimento de mercado vem 

influenciando a sustentabilidade do açaí. 
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O FENÔMENO DA AÇAIZAÇÃO  

O açaí apresenta grande potencial bioprospectivo no estado 

do Amazonas por ser fonte de renda, servir para a alimentação das 

populações rurais e ribeirinhas e ser um elemento importante na 

preservação do meio ambiente (Melo; Costa e da Silva, 2021). 

A polpa do açaí é atualmente um dos produtos 

economicamente mais importantes da biodiversidade amazônica 

por apresentar alto potencial como produto de exportação para o 

Brasil e outros países (Cortezzi, 2020; Tavares et al., 2020). 

A cadeia produtiva do açaí engloba diferentes atores, cada 

um com a sua relevância para a produção e comercialização da 

polpa do açaí, são eles: os produtores rurais, os apanhadores, os 

carregadores, os comerciantes e os consumidores (de Carvalho, 

2022). 

Existem diferentes sistemas aplicados à  produção do açaí e 

utilizados pelas regiões produtoras, como: o plantio em 

monocultura (realizada em terra firme de áreas degradadas ou 

não); manejo intensivo de alto impacto (plantio e cultivo apenas de 

açaizeiro em áreas nativas e áreas nativas degradadas); 

agroextrativismo (união de práticas agrícolas sustentáveis de baixo 

impacto e alto valor, com a extração de produtos nativos) e 

extração sem manejo (apenas coleta de frutos, sem eliminação de 

outras espécies) (Castro, 2023). 

A crescente demanda pelo açaí tem levado ao aumento das 

áreas de plantio e alterado o manejo tradicional dos açaizais, 

historicamente extrativista, o que tem gerado impactos 

significativos nos contextos ambiental, econômico e social (Tagore, 

Monteiro e Canto, 2019). O atual sistema de produção intensiva 

apresenta desafios quanto à sustentabilidade, ressaltando a 

necessidade de estratégias para a preservação da floresta e do 

fruto (Carvalho, Alves e Carneiro, 2021). 
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Estudos indicam que as práticas atuais de cultivo nas 

localidades ribeirinhas do Pará estão causando mudanças na 

paisagem florestal e a perda de diversas espécies animais e 

vegetais (Costa et al., 2023). A produção, extração e comercialização 

do açaí estão cada vez mais industrializadas e voltadas para a 

exportação, o que, embora promova o desenvolvimento local e 

regional, exige políticas que preservem o manejo tradicional 

extrativista, garantindo a sustentabilidade ambiental e a 

segurança alimentar das populações locais (Machado, 2019). 

 

DIMENSÃO ECONÔMICA  

O aumento do consumo de açaí no Brasil e a elevação do 

número de exportações têm ocasionado um crescimento 

econômico a partir da produção, do processamento e da 

comercialização desse fruto (Barbosa; Carvalho Júnior, 2022). 

A importação e exportação resultante do interesse do 

mercado nacional e internacional acarretou o crescimento da 

produção industrial e o modo de comercialização do açaí e em 

mudanças na produção extrativista e estilo de vida da população 

ribeirinha (Silva; Freitas, 2020). 

No período de 2016 a 2020, a exportação da polpa de açaí 

demonstrou um crescimento de cerca de 54%, evidenciando um alto 

e rápido desenvolvimento, superando o crescimento da produção 

de polpa no mesmo período, que foi de 30%. Quando comparada a 

proporção de exportação ao que demanda o mercado local, esse 

valor ainda é baixo, demonstrando que a demanda de exportação 

do açaí vem apresentando crescimento exponencial (Castro, 2023). 

Cerca de 77% da exportação do açaí tem sido para os Estados 

Unidos e utilizados pela indústria de alimentos na produção de 

sucos, energéticos, balas e doces para a venda no mercado norte-

americano (CONAB, 2020). 
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Os preços de comercialização do açaí variam ao longo do 

ano, influenciados pelos períodos de safra, que dependem de 

fatores sazonais, como o período de chuvas, a forma de produção, 

localização e o tipo de fruto, impactando diretamente a dinâmica 

de preços em diferentes estados (Castro, 2023). O transporte e a 

logística de distribuição do açaí têm se mostrado um dos principais 

desafios na cadeia produtiva (Furlaneto, Soares e Furlaneto, 2020). 

 

DIMENSÃO SOCIAL 

As atividades de colheita, transporte, comercialização, 

beneficiamento e industrialização que compõem a cadeia 

produtiva do açaí são importantes para o desenvolvimento social 

do estado do Pará, empregando, de forma direta e indiretamente, 

mais de 150 mil pessoas (Lopes et al., 2021). 

A cadeia produtiva do açaí tem a capacidade de gerar 

diversos postos de trabalho e várias modalidades de atividades 

econômicas, como os produtores, responsáveis pelo manejo do 

açaizal e a colheita; os atravessadores, que fazem o deslocamento 

da produção até o local de comercialização; os batedores de açaí 

e as indústrias que fazem a parte do processamento do produto, 

encarregados de levar o produto ao consumidor final (Paz, 2019). 

Os pequenos e médios produtores rurais das ilhas de Paruru 

e Uruá, pertencentes ao município Abaetetuba, no estado do Pará 

integram o grupo dos principais desenvolvedores econômicos do 

Brasil no cultivo do açaí, entretanto, têm procurado maneiras de 

enfrentar as dificuldades nos aspectos econômicos, sociais e 

tecnológicos, através da busca por técnicas e conhecimentos que 

leve ao equilíbrio entre o produzir e preservar o meio ambiente 

(Gomes et al., 2020). 
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DIMENSÃO AMBIENTAL 

Atualmente, as organizações ambientalistas e alguns 

pesquisadores têm apresentado preocupações com os problemas 

relacionados à cadeia de cultivo do açaí, entre eles, a expansão 

desordenada, a realização do cultivo de forma não sustentável com 

a utilização de fertilizantes e pesticidas (IPAM, 2018; Azevedo, 2019; 

Costa; Beitum, 2019). 

O volume de resíduos gerados a partir da produção da polpa 

do açaí, sobretudo, o aumento de caroços, afeta diretamente a 

população local, em consequência do descarte de forma irregular 

desses produtos em área urbana (Negrão et al., 2021). 

Os resíduos do açaí devem ser destinados, de maneira 

adequada, preservando o meio ambiente, seja pelo processo de 

reciclagem, recuperação, aproveitamento energético, 

compostagem ou alternativas que não acarretem riscos ou danos 

à segurança e à saúde pública, minimizando os impactos 

ambientais adversos (D’Arace et al., 2019). 

A disposição inadequada dos resíduos do açaí somada a 

outros despejos pode causar diversos impactos ambientais, 

alterando profundamente o ecossistema (Maranhão; Paiva, 2021). No 

entanto, existem alternativas para o reaproveitamento do caroço 

do açaí, evitando sérios problemas ambientais e com forte 

potencial para aplicações biotecnológicas e matéria prima para 

produção nas indústrias alimentícias, farmacêuticas e entre outras 

(de Lima et al., 2021). 

O Programa de Valorização da Sociobiodiversidade busca o 

incentivo da utilização responsável dos recursos naturais do Pará, 

a fim de promover práticas e o avanço das comunidades locais, 

com a prática da exploração sustentável e a manutenção de 

recursos naturais, assegurando o bem-estar ecológico, econômico 

e cultural da região e das pessoas que nela habitam (Cabral et al., 

2024). 
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A IMAFLORA (2023) relata o potencial da biodiversidade como 

estratégia crucial para o desenvolvimento econômico nacional, 

com capacidade de fomentar negócios sustentáveis e conservação 

ambiental. 

No estudo de Carvalho, Alves e Carneiro (2021), os ribeirinhos 

do baixo Tocantins, especificamente no município de Abaetetuba, 

Pará (PA) têm compreendido a necessidade da manutenção dos 

recursos naturais, demonstrando preocupações a longo prazo com 

a floresta, motivadas por vários fatores, como a necessidade de 

diversificação produtiva e os impactos ambientais causados aos 

açaizais pela eliminação de outras espécies de plantas na região 

ribeirinha, para a recuperação florestal no estuário amazônico, 

utilizam estratégias de enriquecimento da área, regeneração 

conduzida e o plantio de espécies nativas. 

Castro (2023) evidenciou que com a alta procura e produção 

do açaí, houve um aumento significativo no desmatamento. Em 

2014, 6 municípios utilizavam da técnica de desmatamento para o 

plantio e cultivo de açaí, em 2020, esse número passou para 17 

municípios, correspondendo a 127 km² de desmatamento. 

A recuperação da biodiversidade dos açaizais envolve 

aspectos econômicos-produtivos e tem o intuito de promover o 

equilíbrio entre as plantas de açaizeiro e outras espécies da 

floresta de várzeas, produzir de forma sustentável o açaí e gerar 

alimentos e renda às famílias ribeirinhas (Carvalho; Alves e 

Carneiro, 2021). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A produção de açaí no Brasil apresenta desafios em termos 

de sustentabilidade, abrangendo aspectos econômicos, sociais e 

ambientais. A adoção de práticas sustentáveis na cadeia produtiva 

é essencial para garantir a viabilidade de longo prazo do setor e a 

preservação dos recursos naturais da Amazônia. Portanto, é crucial 
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que políticas públicas e práticas de manejo adequadas sejam 

implementadas para assegurar que o crescimento da produção de 

açaí seja sustentável e benéfico para todas as partes envolvidas. 
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Doutorado em Psiquiatria e Psicologia Médica Unifesp (2011). Tem 

pós-doutorado pela Unifesp (2016). Atualmente é professor da 

Universidade Federal do Tocantins (UFT), médico psiquiatra do 

Governo do Estado de Tocantins, coordenador da Comissão 

Emergências Psiquiátricas e Diretor Regional Centro-oeste da 

Associação Brasileira de Psiquiatria (ABP).  

 

Lúcia Helena Fernandes Quinttella 

Bacharel em Biomedicina; especialista em Hematologia e 

Hemoterapia pelo IPESSP; Especialista em Saúde Coletiva pela 

PIRS-FESP; Mestranda do Programa de Mestrado em Ciências da 

Saúde da UFT. 

 

Luiza Cristina Bortoncello 

Graduada em Medicina - Universidade Federal do Rio Grande. 

Mestranda do Mestrado Profissional em Ciências da Saúde da 

Universidade Federal do Tocantins (UFT). Especialização em MBA 

Executivo Gestão em Saúde pelo Instituto de Pós-Graduação e 

Graduação (IPOG). Professora auxiliar do Instituto Tocantinense 

Presidente Antônio Carlos (ITPAC). 
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Maria Simone Lopes da Silva Andrade 

Farmacêutica. Mestra em Ciências da Saúde - UFT. Especialista em 

Farmácia Clínica e Prescrição Farmacêutica pelo ICTQ, em 

Farmacologia e Dispensação Farmacêutica pela Faculdade 

Cathedral e em Gestão Hospitalar pelo Centro Universitário 

Maurício de Nassau.  

 

Mariana Araújo dos Santos 

Cirurgiã-dentista (ULBRA), especialista em Clínica Integrada de 

Adultos (FESP/ULBRA), mestranda no programa de pós-graduação 

em Ciências da Saúde (UFT). 

 

Marta Azevedo dos Santos 

Psicóloga, Mestre em Educação. Doutora em Psicologia. Professora 

Associada IV, do quadro de professores da UFT. Experiência na área 

da Psicologia, Educação, Educação e Promoção e Saúde e Avaliação 

de Política Pública. Coordena projeto de Fortalecimento dos 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e sua interface com o 

Plano de DANT (2021-2030), na região Norte e Nordeste, em parceria 

com a Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente do Ministério 

da Saúde.  

 

Mayanna Ferreira Santos 

Graduada em Fisioterapia pela Universidade UniCEUMA. Mestranda 

em Ciências da Saúde pelo Programa de Pós-graduação Profissional 

de Ciências da Saúde – PPGCS/UFT. Especialista em Fisioterapia 

Cardiovascular e Respiratória. Especialista em Auditoria de Serviços 

em Saúde. Professora do Instituto de Ensino Superior do Sul do 

Maranhão IESMA/UNISULMA.  
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Mayara Cristina Sousa Borges 

Graduada em Nutrição e Mestre em Ciências da Saúde pela 

Universidade Federal do Tocantins. 

 

Milene de Oliveira Cardoso 

Bacharel e Licenciatura em Enfermagem; pós-graduada em 

Enfermagem de Urgência e Emergência e Enfermagem em 

Psiquiatria e Saúde Mental (UNIBF). Enfermeira do quadro efetivo 

do estado do Tocantins, concursada desde abril de 2010. 

Mestranda do Programa de Mestrado em Ciências da Saúde da 

UFT 2024.1. 

 

Neilton Araujo de Oliveira 

Doutorado em Ensino de Biociências e Saúde pelo Instituto 

Oswaldo Cruz - Fundação Oswaldo Cruz, Brasil (2007). Professor do 

PPG Mestrado Profissional em Ciências da Saúde da Fundação 

Universidade Federal do Tocantins, Brasil. 

 

Pammalla Ribeiro da Conceição 

Cirurgiã Dentista graduada pela Universidade de Gurupi - UnirG - 

2015; Pós-graduada em Ortodontia pela Faculdade de Tecnologia do 

Ipê FAIPE - Palmas. 2021; pós-graduada em Implantodontia pela 

Faculdade de Conchas - FACON. 2017 e Mestranda Ciências da 

Saúde-UFT 

 

Patricia Rogalski Lima 

Mestre em Sanidade Animal e Saúde Pública. Especialista com 

residência em Saúde da Família e Comunidade. Graduada em 
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Enfermagem. Foi membro fundadora da Liga Acadêmica de Feridas 

Crônicas - (LAFC) (2016). Atualmente membro do Grupo de Pesquisa 

em Saúde da Mulher (GRUPESM) - Universidade Federal do 

Tocantins - UFT - Palmas - TO. Atua como preceptora na Atenção 

Primária. Experiência em Home Care, atendimento domiciliar e UTI. 

 

Placido Lucio Rodrigues Medrado 

Psicólogo pela Universidade Paulista, campus, Brasília-DF (2015). 

Especialização em Docência do Ensino Superior – Facibra - DF (2017). 

Mestrando em Ciências da Saúde pela Universidade Federal do 

Tocantins. Servidor público municipal e docente do Centro 

Universitário - UNITOP, Palmas/TO.  

 

Poliana Guerino Marson 

Farmacêutica-Bioquímica (UFPR); Mestre em Ciências (Bioquímica) 

(UFPR); Doutora em Biotecnologia e Biodiversidade BIONORTE (UFT); 

docente da (UFT); Docente Permanente do PPG Mestrado em 

Ciências da Saúde; Ministra as disciplinas de Farmacologia Básica 

e Patologia Clínica no curso de Medicina da UFT; tem experiência na 

área Farmacêutica, com ênfase em Análises Clínicas e Farmacologia. 

 

Railson Alves de Freitas 

Médico pela Faculdade Presidente Antônio Carlos (FAPAC/ ITPAC 

Porto Nacional) e Residência Médica em Psiquiatria pela 

Universidade Federal do Tocantins. Mestrando em Ciências da 

Saúde (UFT). Professor do curso de Medicina da Afya Faculdade de 

Ciências Médicas de Palmas. 
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Raphael Sanzio Pimenta 

Graduado em Ciências Biológicas pela Pontifícia Universidade 

Católica de Minas Gerais. Mestrado e Doutorado em Ciências 

Biológicas pela Universidade Federal de Minas Gerais. Pós-

doutorado em fitopatologia pelo United States Department of 

Agriculture (USDA). Professor Titular da Universidade Federal do 

Tocantins. Pró-reitor de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação desde 

agosto de 2016. 

 

Renata Andrade de Medeiros Moreira 

Nutricionista. Mestre em Saúde e Enfermagem. Doutora em Ciência 

da Nutrição. Docente do Curso de Nutrição e do Programa de Pós-

graduação Profissional em Ciências da Saúde da Universidade 

Federal do Tocantins. Conselheira do Conselho de Segurança 

Alimentar e Nutricional do Estado do Tocantins 2024-2026. Vice-

Líder do Grupo de Pesquisa de Promoção e Educação em Saúde, 

Grupo de Pesquisa em Nutrição, Alimentação e Saúde Coletiva.  

 

Renata Junqueira Pereira 

Graduada em Nutrição pela Universidade Federal de Ouro Preto; 

Mestre em Ciência da Nutrição pela Universidade Federal de Viçosa; 

Doutora em Ciências dos Alimentos pela Universidade Federal de 

Lavras. Professora Associada IV da Universidade Federal do 

Tocantins. 

 

Rogério Lucena de Almeida  

Médico. Residência Médica em Ginecologia e Obstetrícia. 

Responsável técnico da empresa Clínica ELLA - 1996 até a presente 

data. Médico Obstetra do Hospital de Referência de Augustinópolis 

- TO, 2005 até a presente data. Médico Ginecologista-Obstetra da 

Unimed Sul do Maranhão, 1997 até a presente data. 
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Sandra Maria Botelho Mariano 

Possui doutorado em Ciências Biológicas e mestrado em Bioquímica. 

Graduada em Farmácia/Bioquímica. Atuou como professora efetiva 

da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) no período de 1997 

a 2003. Atualmente, é professora associada da Universidade Federal 

do Tocantins (UFT), vinculada ao curso de medicina. 

Professora/pesquisadora do mestrado em ciências da saúde, 

atuando na linha de pesquisa: Saúde, Ciência, Educação e 

Tecnologia. 

 

Sebastiana Thaylla F. Rosa Rodrigues 

Enfermeira pela Universidade do Estado do Pará (2016). Mestranda 

em Ciências da Saúde pela Universidade Federal do Tocantins. 

Especialista em Tecnologias Educacionais para a Prática Docente 

no Ensino da Saúde na Escola pela Escola Nacional de Saúde 

Pública Sérgio Arouca/Fiocruz (2019). Servidora Pública Municipal. 

 

Shirley dos Reis Paixão de Sousa 

Graduada em Ciências Sociais (UFT). Especialista em Antropologia 

Social da Educação - Faculdade Rio Sono. Socióloga da SECAD-TO. 

 

Sônia Lopes Pinto 

Graduada em Nutrição. Mestrado em Alimentos, Nutrição e Saúde 

pela Universidade Federal da Bahia (2010). Doutorado em Ciência da 

Nutrição pela Universidade Federal de Viçosa (2019), Especialização 

em Nutrição Clínica pela Universidade Gama Filho (2007). Docente do 

Curso de Nutrição e do Programa de Pós-graduação em Ciências da 

Saúde, da Universidade Federal do Tocantins. 
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Tarcylla Gomes Campos 

Graduada em Enfermagem, especialista em Enfermagem do 

Trabalho e em Unidade de Terapia Intensiva Neonatal e Pediátrica. 

Mestranda no Programa de Mestrado em Ciências da Saúde da 

Universidade Federal do Tocantins. 

 

Thayz Gadelha de Paula Moreira 

Graduada em Fisioterapia pela IESMA/UNISULMA. Mestranda em 

Ciências da Saúde pelo Programa de Pós-graduação Profissional de 

Ciências da Saúde – PPGCS/UFT. Professora do Instituto de Ensino 

Superior do Sul do Maranhão IESMA/UNISULMA. 

 

Victor Giovannino Accetta  

Médico (UNIMES); Pós-graduação em: Saúde coletiva com ênfase e 

saúde da família (UNITINS); Emagrecimento e obesidade (Hospital 

Israelita Albert Einstein); Mestre em ciência da Saúde (UFT); 

Coordenador do curso de medicina (UNITINS). 

 

Victor Rodrigues Nepomuceno 

Graduado em Fisioterapia, pela Universidade Ibirapuera (2000); 

Mestrado em Ciências Morfofuncionais pela Universidade de São 

Paulo - USP (2004); doutorado em Ciências pela Universidade de São 

Paulo - Ribeirão Preto - USP (2016). É Professor do Curso de Medicina 

e docente permanente do Programa de Pós-graduação em Ciências 

da Saúde da Universidade Federal do Tocantins.  

 

Vittoria Horner Nogueira 

Biomédica graduada pela Universidade Luterana do Brasil (ULBRA), 

mestranda no programa de pós-graduação em Ciências da Saúde 

(UFT). 
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Waueverton Bruno Wyllian Nascimento Silva  

Fisioterapeuta (2020). Pós-graduado em Fisioterapia em Traumato-

ortopedia e Esportiva. Especialista em Fisioterapia em 

Reumatologia. Mestrando em Ciências da Saúde pela Universidade 

Federal do Tocantins. Docente no curso de Fisioterapia do Instituto 

de Ensino Superior do Sul do Maranhão - IESMA/UNISULMA. 
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